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INTRODUÇÃO 
1. Das experiências pessoais à implicação na pesquisa 
Era inquestionável para a autora deste estudo, que ele iria incidir sobre a 
problemática da formação contínua de professores. Com efeito, diversos factores 
fazendo parte do seu mundo vivido convergiram nesse sentido: 
- por um lado, as marcas arrumadas na nossa memória, do tempo em que era 
aluna de uma escola, fria despida, vazia, despersonalizada... que parece teimar em 
estar presente! 
- por outro lado, enquanto pessoa e profissional de educação no desempenho 
de cargos, quer como professora do Io Ciclo do Ensino Básico, orientadora de 
estágio, cargos de direcção e gestão da escola, quer ainda, como representante do Io 
ciclo numa Comissão Pedagógica de um Centro de Formação de Associação de 
Escolas. Além disso, a experiência vasta como formadora de professores suscitava 
diversas interrogações e múltiplos e eventuais campos de análise. A complexidade 
do terreno, a multiplicidade de possíveis abordagens e de implicações em diferentes 
domínios tornaram a escolha difícil, tanto mais que estando tão envolvida na 
prática, difícil se torna, por vezes, desligarmo-nos das preocupações pragmáticas do 
quotidiano para tentar fazer uma abordagem mais distanciada; 
- por último, o assumir a formação como um processo permanente e nunca 
acabado, concretizada nesta fase do nosso percurso pessoal, na possibilidade de 
participar neste mestrado e que muito tem a ver com a nossa postura na vida, cujo 
título "Educação, Desenvolvimento e Mudança Social" sintetiza o nosso acreditar 
nas escolas - espaços e tempos onde habitam pessoas com vontade de transformar 
as coisas ou alterar situações, pessoas essas que com uma réstea de esperança na 
escola e com crença na sua acção sejam capazes de contribuir num novo rumo a dar 
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ao modelo actual de formação contínua de professores. É neste sentido de utopia 
que nos orientamos e que queremos acreditar. 
Recorrendo a António Gedião que dizia O SONHO COMANDA A VIDA, 
apostamos no "nosso" direito a investir na utopia, esperando que este estudo 
contribua para a desocultação de parâmetros de reflexão que de alguma forma se 
orientem para a restituição do caminho da utopia ao trabalho pedagógico, através da 
formação contínua dos principais actores - educadores e professores. 
2. Linhas mestras deste estudo 
O discurso da Formação Contínua de Professores insere-se na preocupação 
mais vasta das sociedades contemporâneas que considera a centralidade da 
formação como uma das grandes revelações do século XX. Os consensos 
cognitivos gerados à volta das virtualidades da formação, fez com que ela invadisse 
todos os domínios do social, impondo-se como uma espécie de "resposta a todas as 
interrogações, a todas as perturbações, a todas as angústias dos indivíduos e dos 
grupos desorientados e sacudidos por um mundo em constante mutação e, ainda 
por cima, desestabilizados pela crise económica" (Ferry, 1983:31). 
Legitimada pelo discurso da Educação Permanente, sustentado no 
inacabamento do ser humano e de um saber em constante mutação, a formação 
contínua de professores não escapou a este desígnio e depressa passou de um 
direito a um dever, para se transformar num suplício (Correia, 1998), ao ser 
encarada como reciclagem profissional em que os saberes profissionais e 
existências são substituídos por saberes meramente técnicos e didácticos, 
autojustificando-se, pela necessidade de adaptar os professores ao desenvolvimento 
tecnológico. 
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No decurso da nossa actividade profissional que nos últimos anos foi 
acumulada com a função de formadora de professores, foi possível constatar a 
emergência de uma nova realidade no discurso oficial sobre a Formação Contínua, 
apelando para práticas de formação mais centradas nos contextos escolares, que são 
as escolas, em detrimento de práticas formativas centradas em conteúdos, 
frequentemente, descontextualizadas do lugar de produção. 
O aparecimento deste discurso culmina, em Portugal, com a publicação do 
documento emanado do Conselho Científico - Pedagógico da Formação Contínua 
de Professores em Outubro de 1998, que coloca a ênfase no discurso da formação 
centrada na escola. 
Para alguém que se preocupa com as práticas vigentes do actual sistema de 
formação contínua, o que passa pela construção de novas práticas de formação, o 
discurso da formação centrada na escola mereceu-nos uma atenção assinalável. Ao 
inserirmos a expressão formação centrada na escola como um dos conceitos 
sensíveis (conceitos que ainda não se demarcam de preconceitos e/ou conceitos que 
não têm uma compreensão bem definida) consideramos que esta descreve 
realidades múltiplas de que importa dar conta neste estudo. 
Assim, para lá do seu eventual valor prático, diria quase pragmático, 
interessava um outro olhar e essencialmente uma escuta atenta, daí ser nossa 
intenção estudar os seus contornos, cruzando o discurso oficial - o global - com o 
discurso dos professores-formandos e de um director de um Centro de Formação do 
distrito do Porto - o discurso local, para melhor compreender as teias que se tecem 
entre ambos os discursos. 
Assim, enunciamos os pontos principais/intenções que estiveram presentes, 
desde o primeiro momento, nesta pesquisa: 
- identificar as dinâmicas formativas daquele centro de formação; 
- perceber qual o papel dos saberes já construídos pelos professores e da sua 
experiência; 
- compreender o espaço do Centro na assunção das escolas como espaços 
formativos por excelência; 
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- compreender o papel das escolas, nomeadamente dos professores, na 
configuração da formação. 
Tal intuito implica, obviamente, uma construção teórica que vai sendo 
exposta ao longo deste estudo. Mercê da evolução de conceitos assistiu-se à 
construção, em Portugal, de um edifício legislativo que tem pretendido 
regulamentar, enquadrar e/ou legitimar as diferentes práticas na Formação 
Contínua. Não pretendendo traçar um perfil exaustivo da legislação, seleccionaram-
se para análise, alguns diplomas cujos aspectos considerados mais pertinentes para 
este estudo, importava ressalvar, integrando-os no quadro teórico que se foi 
construindo. 
No I CAPÍTULO, sob o título "Discursos sobre a Formação Contínua de 
Professores" percorremos alguns dos marcos fundamentais da história da Formação 
Contínua, passando pelo reflexo de diversas mutações sócio-políticas, das 
ambiguidades e confusões da Reforma do Sistema Educativo. 
Os discursos dos Centros de Formação de Associações de Escolas (em que a 
maioria da investigação recai) só fazem sentido se articulados com o discurso da 
escola, pois são dois sub-sistemas, dificilmente separáveis, sobrevivendo ambos 
num complexo mundo de dinâmicas contraditórias. 
De forma a permitir uma visão clara da complexidade desta problemática, 
este estudo tem em conta os constrangimentos a que estas instituições estão sujeitas, 
dando conta também das suas potencialidades. Assim, o contexto social é marcado 
pelo o crescimento exponencial do sistema educativo, acompanhado pelo fenómeno 
das restrições orçamentais e pelo disfuncionamento burocrático do aparelho 
administrativo; com o ideal de escola inclusiva, com a complexidade das situações 
geradas pela heterogeneidade dos alunos; com o reconhecimento da crise da 
profissionalidade docente, associada à crise da escola. 
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Se por um lado, a formação tem sido uma exigência, por outro, tem dado 
origem a muita controvérsia, sendo de realçar a procura de modalidades e 
dispositivos formativos que possibilitem o aproximar e até fazer coincidir a 
formação com o processo de trabalho, o mesmo é dizer, pensar a formação em 
articulação com a produção, com o acontecimento, daí abordarmos a escola como 
organização qualificante 
A introdução de práticas formativas de dimensões constituintes e não 
consensuais e inovações entendidas como intervenção e interpelação dos contextos, 
contempla a emergência da pessoa como sujeito da sua própria formação. A 
Formação Contínua terá outro sentido se assimilar esta postura, articulando o 
profissional com o formando, capaz de integrar diferentes vivências que se 
reflectem no seu percurso experiencial. Neste sentido, abordamos o Projecto 
Educativo como uma das possíveis vias para a emergência de urna outra cultura 
profissional, na qual a acção comunicacional se constitua como referência para 
pensar a formação destes profissionais. O que passará pela descoberta de novos 
caminhos e de formas possíveis de participação e relacionamento entre os diversos 
intervenientes da acção educativa. 
No II CAPÍTULO, sob o título "Percurso de Pesquisa" apresentamos os 
procedimentos metodológicos utilizados neste trabalho. Situando-nos num percurso 
de pesquisa qualitativa, optamos por uma abordagem interpretativa/compreensiva, 
assente na escuta das reflexões dos professores-formandos e do director de um 
Centro de Formação de Associação de Escolas. 
Pretendemos garantir o efeito de triangulação: triangulação dos métodos de 
colheitas de dados, combinando as entrevistas e a análise documental; triangulação 
dos elementos empíricos contrastando dados de diferentes fontes; triangulação das 
interpretações, através da discussão dos temas e categorias interpretativas com os 
actores envolvidos directamente no estudo. 
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No III CAPÍTULO, intitulado "Formação Contínua... Em Busca de Outra(s) 
Lógica(s)" através dos seus mundos vividos e pelo questionamento dos sentidos das 
várias práticas, procuramos percepcionar a Formação Contínua a partir da ideia que 
os diferentes actores dela fazem. Partindo do discurso da formação actual, das 
tendências da formação e das dinâmicas desenvolvidas quer pelo Centro quer pelas 
Escolas no exercício do trabalho, tentaremos descortinar nesta reconstrução o(s) 
sentido(s) atribuído(s), esforçamo-nos por 1er a complexidade de forma a evitar 
interpretações redutoras. 
Por último, dado o carácter inconclusivo deste estudo, tecem-se algumas 
considerações finais em jeito de conclusões, apontando alguns pontos de reflexão 
que poderão servir de base para futuras investigações. 
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DISCURSOS DA FORMAÇÃO 
CONTÍNUA DE PROFESSORES 
1. Da formação instituída à formação instituinte 
1.1- Tendências: globais e locais 
O mundo contemporâneo é marcado pela era das globalizações, pela 
intensificação das práticas transnacionais, pela internacionalização da economia, 
pelo derrubar de fronteiras, daí que os Estados tenham cada vez mais dificuldade 
em controlar o espaço nacional. Assim, o espaço de referência tende pois a alargar-
se, rompendo com as fronteiras do Estado nacional, que, parafraseando Nóvoa, se 
exprime num continuum que vai do infinitamente grande dos processos de 
globalização, ao infinitamente pequeno dos fenómenos de localização. 
É a partir dos anos 50, no rescaldo da 2a Guerra Mundial, que se assiste à 
criação de várias organizações internacionais1, que a par de outras iniciativas, 
reflectem os problemas educacionais, a nível internacional. A partir de então, os 
países situados na periferia e semiperiferia do sistema mundial, tornam-se cada vez 
mais dependentes da legitimação e da assistência técnica daquelas organizações 
(Teodoro, 1998). 
Nos anos sessenta, as teorias do capital humano (a mais escolas 
corresponderia um maior crescimento económico, logo, mais desenvolvimento) e da 
planificação educacional (leis gerais feitas por experts passarem a orientar a acção 
reformadora de cada país) afirmam-se e difundem-se, transformando a educação 
num instrumento obrigatório "da autorealização individual, do progresso social e da 
prosperidade económica", como refere Husén (citado por Teodoro, 1998:4). 
Apoiados na retórica da qualidade de ensino, já nos anos oitenta, surgem 
projectos estatísticos internacionais com o objectivo de contribuir para a 
normalização das políticas nacionais nos países industrializados ou desenvolvidos. 
Segundo Teodoro (1998), outros estudos e publicações internacionais começam a 
desempenhar um papel decisivo na normalização das políticas educativas nacionais, 
formando uma espécie de mandato que não só estabelece as prioridades mas 
1 É o caso da ONU, UNESCO; OECE/OCDE, Banco Mundial, FMI. 
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também as formas como os problemas se colocam e equacionam, sendo o discurso 
mais ou menos explícito consoante a centralidade dos países. 
Deste modo, podemos dizer que a educação, tal como outros sistemas, se 
internacionalizou, deixando de ser matéria do foro exclusivo de cada Estado. Neste 
contexto, a União Europeia lidera as principais decisões no que toca a modelos, 
programas, estratégias e meios de financiamento, tendo como único pano de fundo 
o mundo económico. 
Assiste-se, desta forma, à "desnacionalização do Estado" (Santos, 1995:13), 
ou seja, a um certo esvaziamento da capacidade de regulação do Estado sobre a 
economia nacional, dada a predominância das condições transnacionais e locais, 
sendo que, a problemática da competitividade económica do país, associada à crise 
económica e social que se vive, generaliza-se e os discursos educativos visíveis, a 
partir dos anos 80, são invadidos pela retórica da eficácia, qualidade e mercado. 
Com efeito, a promoção da educação para o trabalho e a referência crescente 
e directa do mundo empresarial, quer na definição das normas de qualidade da 
formação promovida pelos sistemas educativos, quer na implementação de medidas 
visando assegurar essa qualidade, constituem formas de encarar a educação nessa 
década (Correia, 1998) que ainda hoje se mantêm. Assim, permeabilizado pelas 
transformações económicas, o discurso da educação é acompanhado pela 
implementação de reformas educativas, por decreto, na tentativa de legitimar as 
várias solicitações que hoje são feitas à escola. 
É neste contexto, que a revalorização da formação contínua de professores se 
constitui como um eixo estratégico do desenvolvimento dessas reformas, sendo ao 
mesmo tempo o principal pretexto para o seu investimento. Como nos refere Matos 
(1998:240), o discurso da formação continua, a partir desta data "não define a sua 
qualidade pelos efeitos da formação em si mesmos, mas pelo uso que se pode fazer 
dela no mercado de trabalho", o que pressupõe, que a formação seja encarada como 
um processo indefinido de adaptações sucessivas, tendo em vista resolver os 
problemas e, se possível, antecipá-los. É aqui que a representação técnico-
didáctica da formação se afirma no campo educativo e que, segundo o mesmo autor, 
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anda associada a um processo de autonomização da formação profissional dos 
professores relativamente à intervenção do Estado "indo de encontro à tendência 
sócio-política mais vasta - libertação da sociedade civil, que mais não é senão a 
emergência da consolidação do princípio do mercado na estruturação das relações 
sociais em detrimento do princípio do Estado" (ibidem). Assim, o mesmo autor 
realça que o que está em causa é o surgimento de um novo conceito de educação, 
reduzida à dimensão técnica, em que as pessoas são utilizadas corno meios e daí 
predominarem relações instrumentais. 
Neste contexto, emerge a referência do professor "técnico", que mais não é 
senão o detentor de competências capazes de resolver problemas à medida dos 
"clientes" que acedem ao sistema de ensino, transformado em mercado. 
Nesta lógica, a mudança é encarada como "um modo de ser do mundo 
actual, movido pela lógica do consumo que gera a concorrência" (Matos, 
1998:240), o que segundo o mesmo autor, apela à capacidade permanente de 
competir que, por sua vez, exige a capacidade de inovar 
Por conseguinte, convive-se com os conceitos de reforma, mudança e 
inovação que invadem os discursos educativos e que são já visíveis a partir da 
década de 60. Pelo facto destes conceitos, embora relacionados, em rigor, não 
significarem o mesmo, importa aqui salientar que a inovação implica uma mudança, 
mas nem sempre a mudança resulta em inovação. 
Segundo Correia (1989:39) apoiado em La Borderie, um processo de 
mudança, se encarado do ponto de vista dos professores "envolve o seu conceito de 
objectivos, a sua concepção de profissão, a sua vivência relacional com os alunos e 
outros parceiros, que questiona a sua atitude e não apenas a sua concepção de 
ofício: é um envolvimento e não uma função". Por sua vez, os conceptores, 
enquanto decisores do centro, encaram o processo de mudança como "uma opção 
tomada (ou apreendida), uma função assumida, um discurso produzido (ou 
reproduzido), uma opção, uma função e um discurso que não são os de uma 
prática". Daí, o autor referir-se a dois momentos: a universalidade - a inovação 
instituída, que se quer universal e o momento da particularidade - as práticas 
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instituintes ao tenderem a adaptar-se aos seus contextos negam a universalidade da 
inovação instituída. 
Pelo exposto, ressalta a necessidade de a inovação estar enquadrada por uma 
planificação cuidada, junto a uma intencionalidade por parte dos seus promotores. 
Correia (1989:36), considera que a resistência activa dos professores ultrapassa os 
projectos de mudança pré-definidos: "Eles não são apenas objectos da reforma que 
aceitam estar submetidos a ela, mas tornam-se sujeitos de mudança capazes de 
produzir inovações de base". Paquay (1985), inclui os projectos de formação como 
meios de promover a inovação, sendo esta entendida como uma forma de melhoria 
intencional e planificada de todo o sistema educativo ou apenas de uma parte desse 
sistema. 
Sobressai daqui a possibilidade da inovação ocorrer quer a partir do centro 
quer da periferia, contrariando-se assim, posições extremas, as quais defendem ser a 
inovação, unicamente, produto do centro (como decisor) ou só da periferia. Assim, 
a possibilidade de ocorrer inovação, deve ser posta não no lugar de características 
topológicas, mas sim, aderir a uma relação dinâmica entre os dois extremos. 
Admite-se então, que do centro sejam emanadas medidas inovadoras que 
podem ser levadas à prática na periferia, sendo esses meros executores dessas 
medidas. Por outro lado, admite-se também a possibilidade da periferia impor 
resistências ao centro. 
Retomando os conceitos anteriores de inovação instituída e instituinte, 
ressalta então que, a periferia pela sua própria iniciativa pode re-interpretar as 
medidas do centro com a intenção de as adaptar às especificidades do seu contexto, 
constituindo singularidade e particularidade, no sentido que Correia (1989) confere 
ao alargamento complexo desses conceitos. 
A condição essencial para a emergência da inovação instituinte, é o uso por 
parte dos actores da periferia de uma margem de autonomia, cujo sentido pressupõe 
a capacidade de encontrar espaço de manobra, decorrente da fragilidade do discurso 
do sistema, ou seja, a contradição entre a legitimidade e o seu real funcionamento. 
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É assim que Murphy (1982) esclarece que antes de se discutir a autonomia 
relativa, convém analisar as características das relações do poder que, segundo ele, 
assentam no poder de mandar - mandar e ser obedecido por um conjunto de pessoas 
num determinado contexto e poder de constranger - conseguir os seus próprios 
interesses sem ter necessidade de mandar directamente, conceitos esses já referidos 
por Weber. Para melhor elucidação do poder, Murphy (ibidem) selecciona um 
terceiro o de tirar proveito - obter resultados favoráveis dos acontecimentos que 
ocorrem na periferia de processos não desencadeados pelo centro do sistema 
educativo. Assim, é induzido nos intervenientes, uma sensação de autonomia e 
liberdade de escolha, que é meramente aparente. 
O sistema actual da formação contínua de professores, instituído pela 
publicação do Regime Jurídico da Formação Contínua de professores (RJFC) 
através do Dec.-Lei n° 249/92, o espírito da lei, embora contenha "potenciais 
sementes de inovação e de mudança" (Amiguinho, 1994:67), inscreve-se na lógica 
instituída da reforma, uma vez que se enquadra numa mudança decidida 
centralmente, exógena às escolas, em que há uma separação entre os que concebem 
e decidem e aqueles que aplicam. A lógica da inovação passa por processos de 
mudança endógenos às escolas, em que é dominante uma lógica de mudança 
instituinte, em que exista uma coincidência ou, pelo menos, uma relação muito 
próxima e directa entre os que concebem, decidem e executam, o que implica 
processos assentes na iniciativa e criatividade dos actores em presença (Canário, 
1993:45-46). 
Por conseguinte, dada a distância física e institucional que separa o centro 
indutor e a periferia dos sistemas reais de formação, a possibilidade de emergirem 
práticas inovadoras adaptadas aos contextos, entendidas como mudanças localizadas 
e instituintes, no sentido de favorecer uma certa mudança em educação dependerá 
da capacidade emancipatória dos actores locais, dos quais dependerá ainda a 
qualidade e o valor da formação (Matos, 1998a: 243). 
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1.2 - Formação contínua: que (ante)passado? 
" (...) desde que existem escolas, 
sempre houve oportunidades de 
formação contínua para os 
professores que estão a desempenhar 
funções"2 
Se analisada de um ponto de vista meramente formal, o discurso da formação 
contínua de professores tem sido marcado por iniciativas ministeriais orientadas 
para a necessidade de adaptar "reciclar" os professores às mudanças instituídas. 
Assim, após o 25 de Abril acções de carácter pontual são levadas a cabo por 
instituições do ensino médio e superior, sindicatos, associações de professores, sob 
variadas formas: seminários, colóquios, encontros, acções de formação de curta 
duração, congressos, etc., sendo o aumento da oferta e da procura de formação 
coincidente com mudanças curriculares globais ou sectoriais e ainda em períodos de 
maior dinamismo das associações profissionais e pedagógicas (Campos: 1995:25-
26). 
No âmbito deste estudo, propomo-nos rever algumas iniciativas que fazem 
parte da memória histórica da formação contínua, conscientes que muitas outras 
existiram, quantas vezes mais marcantes, do ponto de vista pessoal e profissional e 
mesmo organizacional para aqueles que as viveram, o que exigiria procurá-las no 
quadro da práticas informais de formação. Limitar-nos-emos a referir alguns marcos 
desses caminhos, que, quanto a nós, possuem valências, atalhos, que valeria a pena 
parar, reflectir e explorar, sabendo que a diversidade de experiências será aqui 
reduzida pelas limitações impostas por este tipo de trabalho. No entanto achamos 
2 Cf. Campos, B. P., (1995:24), Formação de Professores em Portugal. Lisboa: Instituto de Inovação 
Educacional 
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crucial, passar por aqui, para melhor compreender e interpretar o actual modelo de 
formação contínua de professores, pois estamos conscientes que nada nasce do zero. 
Barroso e Canário (1999:16-20) dão-nos conta de algumas iniciativas e de 
referenciais de formação que, de uma forma sumária, constituiem a "herança" dos 
Centros de Formação (ponto seguinte), apresentando as seguintes características: 
- correspondem a iniciativas de carácter estatal que dependendo do grau de 
concretização por parte dos professores ou escolas marcam os finais dos anos 80 e 
os anos 90; 
- correspondem à tentativa de construir um dispositivo permanente de 
formação em que o centro de recursos em articulação com um conjunto de escolas, 
define uma rede de formação contínua de professores; 
- correspondem a uma perspectiva do estabelecimento de ensino como 
unidade estratégica de referência, enquanto a dimensão "territorial" da formação 
conduz a valorizar as vertentes não formais e a função estruturante da animação. 
Os Centros Regionais de Apoio Pedagógico (CRAP), criados em 1975/76, 
por iniciativa do Ministério da Educação, em estreita colaboração com a OCDE, 
através do seu organismo especializado para o apoio à inovação pedagógica, tinham 
como objectivos: 
- criar a nível nacional, um sistema de centros regionais, destinados a 
dinamizar e prestar apoio técnico às escolas; 
- promover a formação em serviço dos professores e apoiar projectos de 
desenvolvimento curricular. 
Os CRAP, foram influenciados pela experiência inglesa dos "centros de 
professores" e pela tradição francófona dos "centros de recursos". A primeira 
corresponde uma concepção que privilegia a dimensão não formalizada da 
actividade a desenvolver, relevando a importância da iniciativa dos professores e a 
sua autonomia profissional enquanto que os "centros de recursos" relevam o papel 
da iniciativa do Estado na criação de dispositivos descentralizados, enquanto 
instrumentos para a concretização das políticas educativas. 
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Este projecto limitou-se à fase experimental, sendo parte desta filosofia 
retomada nos anos 80, marcados por outras iniciativas estatais, das quais se 
destacam: 
- Os Centros de Apoio Pedagógico (CAP), no período de 1982/85. Surgem 
inseridos num programa de formação contínua destinados aos professores do ensino 
primário. Concebidos como "centros de recursos", de âmbito concelhio, dispunham 
de instalações próprias, uma equipa de docentes e técnicos, materiais e 
equipamentos e tinham como objectivos: 
- encorajar modalidades de trabalho colectivo entre os professores; 
- promover uma articulação fortemente interactiva entre a escola e a 
comunidade envolvente; 
- dar apoio às dimensões disciplinares e didácticas e aos espaços da sala de 
aula. 
Abrangiam três domínios de actividade, a formação, a documentação e a 
ligação à comunidade. Assim, a sua filosofia encarava o professor como agente de 
intervenção e de desenvolvimento a nível local, sendo a sua acção orientada de 
forma a: 
- possibilitar modalidades de encontro, de comunicação e de troca de 
experiências entre os professores; 
- articular no domínio da formação, a actualização científica e pedagógica 
com um processo de mudança das práticas de ensino; 
- favorecer a utilização de procedimentos de investigação, enquanto 
estratégia metodológica da formação de professores e articular o trabalho escolar 
com dinâmicas de desenvolvimento local, no quadro de políticas locais, baseadas 
em modalidades de partenariado entre várias instituições. A sua actividade termina 
em 1989, embora alguns CAP tenham sobrevivido. Uma outra iniciativa que merece 
destaque são as: 
- As Escolas Superiores de Educação, que vieram substituir as Escolas do 
Magistério Primário, no início dos anos 80, destinavam-se a assegurar a formação 
inicial e contínua dos professores do ensino básico. Pretendeu-se criar uma dessas 
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escolas em cada região, ao mesmo tempo que se configurava a implementação de 
uma rede de formação regionalizada, prevendo-se para o efeito, a criação de um 
"centro de recursos" em cada Escola Superior, designados por Centros de Apoio à 
Formação de Professores (CAFOP), com as seguintes competências: 
- promover a produção de materiais destinados ao ensino directo, ao ensino à 
distância e à formação de professores; 
- apoiar a animação pedagógica das escolas da região, a partir dos recursos 
disponíveis na Escola Superior de Educação; 
- apoiar e desenvolver investigação aplicada à educação, na perspectiva de 
contribuir para a resolução dos problemas educativos da região e facilitar a 
circulação da informação e a actualização da documentação. 
Embora esta iniciativa durasse apenas dois anos, de 1982 a 84, ela não só 
recuperou a perspectiva francófona dos CRAP, como vai influenciar fortemente as 
Escolas Superiores de Portalegre e Setúbal no domínio da formação contínua de 
professores, em que o Projecto ECO e a Rede de Pólos do Distrito de Setúbal, são 
alguns exemplos. 
No período entre 1979/85 e inseridos no programa de profissionalização em 
serviço, surgem as Equipas de Apoio Pedagógico (EAP). Estas equipas eram 
compostas pelo conjunto de Orientadores Pedagógicos dos diferentes domínios 
disciplinares e o projecto destinava-se a assegurar o complemento de formação aos 
professores dos ensinos preparatório e secundário que não possuíam as habilitações 
legalmente requeridas para exercer a profissão, fruto do crescimento exponencial do 
sistema escolar. A estas equipas competiam funções de apoio aos estabelecimentos 
de ensino, de forma a melhorar o seu funcionamento, e ainda, desenvolver a 
comunicação e a troca de experiências entre estabelecimentos próximos. 
Com o intuito de criar um "novo discurso pedagógico", que elege a escola 
como o "centro de formação dos seus docentes" (Pacheco, J.A.: 1995:82) os 
estagiários elaboravam um plano individual de trabalho (PIT), centrado a nível da 
turma, da escola e do sistema educativo. 
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A propósito deste projecto, Correia, Caramelo e Vaz (1997) dão-nos conta 
de algumas potencialidades deste modelo de formação, nomeadamente: 
- a profissionalização em exercício contribuiu para a dinamização da vida 
pedagógica das escolas e das suas estruturas de gestão, pois responsabilizava os 
órgãos de gestão pedagógica das escolas na promoção das actividades de formação, 
integradas no desenvolvimento de um plano de actividades da escola. Por outro 
lado, este modelo contribuiu para que algumas das actividades de formação 
desenvolvidas se constituíssem em actividades de formação contínua de docentes já 
profissionalizados. Com efeito, ao contemplar a existência de áreas de formação que 
não se restringiam à actividade didáctica, para competências e saberes que não 
tinham sido objecto da formação explícita daqueles que estavam investidos de 
responsabilidades na formação. 
Segundo (Nóvoa, 1997:21), "a década de 80 ficou marcada pelo signo da 
profissionalização em serviço dos professores" concretizada através de três 
programas, destinados a professores sem habilitação profissional: profissionalização 
em exercício3, formação em serviço4 e profissionalização em serviço . Embora não 
caiba no âmbito deste trabalho aprofundar, este tio de formação pensamos oportuno 
referenciar, pois encontramos esboços de uma formação que, a priori, partilha de 
uma filosofia de intervenção nos contextos de trabalho, e que segundo o autor, é 
considerada o ensaio de "formações centradas na escola" (ibidem). 
No entanto, este ensaio é quebrado, pois como referem Correia, Caramelo e 
Vaz (1997) os modelos da formação ou da profissionalização em serviço 
implementados em 1988, partilharam de outra concepção de formação, assente no 
3 Aprovado pelo Dec-Lei n° 519/TI/79 de 29 de Dezembro. Com um plano de trabalho de dois anos visava o 
complemento ou aperfeiçoamento: -a) informação científica; b) informação ou formação no âmbito das 
ciências da educação ; c) observação e práticas pedagógicas orientadas (orientadas pelos conselhos 
pedagógicos, apoiados por equipas de orientadores pedagógicos). 
4 Aprovado pelo Dec-Lei n° 150-A/85 de 8 de Maio. Consta de duas componentes: a) formação em ciências 
da educação (Escolas Superiores de Educação e Centros Integrados de Formação de Professores); b) 
acompanhamento da prática pedagógica. Por razões economicistas são dispensados os formandos com mais 
de seis anos de serviço docente. 
5 Profissionalização em serviço, aprovado pelo Dec-Lei n° 287/88 de 19 de Agosto; Dec-Lei n° 345/89 de 11 
de Outubro. Este modelo compreende duas componentes de formação: a) ciências da educação no Io ano; b) 
projecto de formação e acção pedagógica, no 2o ano. São dispensados da última componente os professores 
com seis de "bom e efectivo serviço docente". In Pacheco, J. A., (1995: 81-84) 
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pressuposto de que a qualidade da formação depende exclusivamente da qualidade 
dos formadores e das instituições de formação, sendo neste sentido, deslocada a 
responsabilidade da formação para as instituições do ensino superior. Procede-se 
desta forma à dupla delimitação: entre a formação contínua e a profissionalização, 
bem como a uma delimitação entre as instituições de formação e os contextos de 
trabalho. Razões de carácter económico são explicitadas na lei6, tendo como 
objectivo "profissionalizar o maior número de professores no menor tempo possível 
e igualmente com os menores encargos orçamentais" (Pacheco, J.A, 1995:84). 
Assim sendo, a concepção de formação afasta-se dos contextos de trabalho, 
tomando o rumo da formação inicial - um lugar para aprender e outro para 
exercitar. 
6 Conforme se lê no preâmbulo do Dec-Lei n° 287/88 de 19 de Agosto "da estrutura dos concursos decorre 
uma distribuição dispersante dos professores em formação que implica a mobilização de recursos humanos e 
materiais de dimensão incompatível". 
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2. Da lógica doméstica à lógica da massificação da FCP 
2.1- Os Centros de Formação de Associações de Escolas 
Os Centros de Formação das Associações de Escolas (CFAE's) são criados com 
a publicação do Regime Jurídico da Formação da Formação Contínua de 
Professores. Como o próprio nome induz, os Centros de Formação de Associação 
de Escolas parecem distinguir-se dos Centros de Professores7, nascidos na Grã-
Bretanha, na década de 60 e difundidos noutros países, por se dirigirem às 
organizações onde os professores trabalham, isto é, às escolas, e não aos professores 
tidos como indivíduos isolados. 
É o estabelecimento de ensino que passa a ser encarado como unidade central 
da administração do sistema escolar, reconhecendo à escola a sua especificidade e 
autonomia ao centrar lá a organização da formação. É nesta perspectiva, que a partir 
de 1998, os Centros alargam o âmbito da sua intervenção formativa, não se 
limitando à oferta de formação apenas a professores, mas passando a intervir ao 
nível da formação de outros profissionais de educação, desde pessoal técnico aos 
administrativo e auxiliares da acção educativa. 
Os Centros de Formação são compostos pela associação de jardins de infância e 
todas as escolas, desde o Io ciclo ao secundário, incluindo o ensino público, privado 
e cooperativo de uma mesma área geográfica, ficando os mesmos sediados numa 
das escolas associadas, sendo da competência do órgão de gestão da escola-sede a 
movimentação das verbas destinadas ao Centro, sob proposta do director do Centro. 
Segundo Silva (1997:53) "os centros de formação emergem no interior de um 
espaço social de outra organização - a escola - , e logo numa situação de total 
dependência em termos de estrutura física e dos serviços administrativos". 
O processo da constituição dos Centros de Formação de Associação de Escolas 
merece algumas considerações, uma vez que estes Centros deveriam emergir de um 
grupo de escolas e jardins que se associassem , tendo por base interesses comuns, 
7 A este propósito, ver Ruela, C , (1998: 53-65), Centros de Formação das Associações de Escolas. 
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pois é este o espírito de qualquer associação . Mas, como refere Canário (1994:54), 
as associações de escolas, na sua maioria, não passam de uma "ficção jurídica" 
correspondendo a um mero somatório de jardins e escolas, sendo "produto de um 
procedimento burocrático e administrativo relâmpago, de natureza vertical, como 
impunha a necessidade de utilização dos fundos comunitários disponibilizados" 
Amiguinho, Brandão e Miguens (1994:84). 
Como é visível, o desencontro de lógicas em que assentam estas estruturas de 
formação, originam uma tensão que interfere com a natureza e o funcionamento 
dos Centros. Por um lado, a lógica da descentralização, do controlo e da mudança 
dirigida e, por outro, a lógica da autonomia, da iniciativa local, da inovação e da 
prática (Barroso e Canário, 1999:48). Basta analisar o enquadramento jurídico para 
verificar como o documento é invadido pelo tipo de linguagem bancária (Ferreira, 
1999a) créditos, creditação, acreditação, avaliação, certificação.... sendo de admitir 
que os Centros são organizações dependentes de uma autoridade externa poderosa 
que os controla. Note-se, a dependência dos Centros em relação à política de 
financiamento Foco, que não só financia como regulamenta as regras a seguir, 
desde os pressupostos que presidem a interesses individuais e imediatos dos 
docentes, legitima a procura da formação estruturada nas necessidades da 
progressão na carreira (professores carentes de créditos) e o elenco das acções 
propostas por formadores individuais. 
A falta de condições materiais e humanas, a sobrecarga de trabalho 
administrativo-burocrático, testemunha a ausência de autonomia dos Centros, 
transformando estes numa espécie de "agências de formação" (Correia, Caramelo e 
Vaz, 1997) ou numa unidade "prestadora de serviços" (Silva, 1997:51). 
Condicionadas pela "lógica de controlo" (Barroso e Canário, 1995; 1999), estas 
instituições de formação têm dificuldades em se assumir como organizações 
autónomas, possuidoras de projectos próprios e concretos, sobrevivendo à custa da 
capacidade de gerir da melhor forma possível as dependências a que estão sujeitas. 
Ver Silva (1997: 50). 
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Note-se, por exemplo o que nos diz o DC9 em relação aos timings, que ele 
considera desajustados "muitas vezes as várias etapas são inadequadas e não se 
consegue com calma, com clareza, sem esses timings comunitários e sistémicos 
organizar a formação de outra forma. Por exemplo, se me ocorre uma ideia de 
formação num determinado mês, como já tem acontecido, emergir durante o ano 
lectivo, quando muito, ela vai ter uma resposta objectiva um ano, um ano e meio 
depois... Porquê? Porque há candidaturas no mês de Dezembro, no ano civil 
seguinte (Ent, DC). Este exemplo ilustra bem o quanto os ritmos da formação são 
comandados do exterior, tendo como pano de fundo as disponibilidades financeiras. 
Aquando da sua criação, em 1992, os Centros foram considerados como a mais 
importante "novidade organizacional" (Correia, Caramelo e Vaz, 1997) ou como 
referem (Barroso e Canário, 1999:23) como uma "importante inovação do quadro 
do processo de reforma educativa quer pelo cariz estratégico que lhes era atribuído, 
quer pelo volume dos recursos humanos, financeiros e materiais que mobilizaram, 
quer pelo âmbito dos efeitos que supostamente deveriam fazer repercutir no 
desenvolvimento profissional dos professores e no funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino". No entanto, e tendo em atenção todos estes factores, 
decorridos oito anos desde a sua constituição, continuam em aberto as expectativas 
destas estruturas poderem protagonizar o desenvolvimento de uma dinâmica 
formativa, apostada na transformação das práticas profissionais docentes. 
Embora tenham sido apontados vários constrangimentos à acção dos Centros, 
estamos conscientes que em última instância, a actividade dos Centros é 
condicionada pela capacidade dos actores locais em gerirem as contradições e 
ambiguidades. Será na procura da margem de liberdade que se joga a verdadeira 
transformação da formação e que passa pela capacidade dos actores locais de 
criarem redes relacionais formativas, afirmando a sua autonomia e identidade 
(Ferreira, 1999b). 
Devido à estreita relação com os contextos de trabalho dos professores, os 
Centros de Formação de Associação de Escolas poderão facilitar a emergência e a 
9 DC, director do Centro, entrevistado por nós. 
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afirmação de actividades formativas, capazes de aprofundar o propósito de valorizar 
a contribuição da formação para a construção de novos actores educativos. Daí, que 
se mantenha as expectativas quanto a essas estruturas, juntamente com as escolas, 
de "construirem a formação como projecto" (Correia, Caramelo e Vaz; 1997:30), o 
que passará inevitavelmente, pela dinâmica que se estabeleça nas escolas, no 
próprio Centro e na relação entre ambos. 
2.2 - Centros de Formação: protagonismo aos directores 
"(...) apareço como o Sr. Formação" 
Embora o Regime Jurídico da Formação Contínua faça a distinção entre o 
órgão de direcção e o órgão de gestão dos Centros de Formação, sendo o primeiro 
da competência da comissão pedagógica e o segundo da competência do director, 
uma das teses defendidas por Silva (1997:316) é que os Centros de Formação são os 
seus directores. 
À comissão pedagógica são atribuídas várias competências, desde eleger o 
director; emitir recomendações sobre aspectos pedagógicos; estabelecer a 
articulação entre os projectos de formação das escolas e o centro; aprovar o plano 
de acção proposto pelo director do centro. Mas, o que nos diz o Director a propósito 
deste órgão, que seria de direcção do Centro de Formação, corrobora outros estudos 
já realizados (Silva, 1997....) " a Comissão Pedagógica é um órgão muito formal". 
Referindo-se aos representantes dos 2o e 3o ciclos atribui ao facto de não serem 
eleitos, pois como refere "esses presidentes já são presidentes de tanta coisa ", 
10 É a representação que o director tem de si, quando chega a uma reunião de professores. 
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referindo-se aos Presidentes do Conselho Directivo. Por seu lado, quanto aos 
representantes da pré-primária e do Io ciclo, o problema agrava-se, pois "os 
colegas que representam trinta e três escolas, sei muito bem, ou melhor, tenho 
alguma ideia da forma como seria possível, a organização teria que ser 
equacionada por esses dois colegas, ou por mais, mas com uma estrutura que lhes 
possibilitasse algumas condições desse exercício" (DC). Pelo facto de exercerem 
em regime de monodocência, estes professores e educadores, não beneficiam de 
redução da componente lectiva, daí não reunirem as condições mínimas para 
estabelecer o contacto com os seus pares, limitando-se a estar presentes nas reuniões 
da comissão pedagógica . 
Parece-nos estar perante um órgão sem as condições mínimas para levar a 
cabo os poderes que estão consignados na lei. No entanto, sendo a comissão 
pedagógica um órgão deliberativo, como refere L. Lima (citado por Silva, 
1997:54), a comissão pedagógica poder-se-á transformar em "contra-poder" face ao 
poder do Director, sendo este considerado a "parte mais frágil" (ib:57) do Centro de 
Formação. 
Como refere o mesmo autor, o director é o único actor visível desta estrutura 
de formação (Silva, 1997:308), sendo aceitável que neste contexto, o director seja 
visto como o "Sr. Formação " (DC). A ele compete presidir à comissão pedagógica; 
coordenar e gerir a formação contínua; promover a identificação das necessidades 
de formação dos docentes e a elaboração do plano de formação; assegurar a 
articulação com outros estabelecimentos de ensino, designadamente com os do 
ensino superior; promover a organização das acções previstas no plano de formação 
do centro, analisar e sistematizar a informação constante das fichas de avaliação das 
acções realizadas e apresentá-las à comissão pedagógica e ainda propor a 
movimentação das verbas inscritas para o funcionamento do centro. 
11 A nossa experiência como representante do Io ciclo numa comissão pedagógica comprova a falta de 
condições mínimas para levar a cabo um trabalho com maior implicação no campo da formação. Após um 
dia de trabalho com os alunos, muitas vezes em regime normal (9-16 horas) ter de participar numa reunião da 
comissão pedagógica, sem tempo para ouvir os professores, limita em muito a acção que se esperaria de um 
elemento que representa tantos professores. 
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Partilhamos da opinião que o director deva ser acima de tudo "um gestor de 
sensibilidades", chegando a ser definido como tal por elementos do FOCO1 . O 
contacto frequente com pessoal administrativo, com o director executivo da escola-
sede, com a comissão pedagógica, com os professores, pessoal auxiliar e outros, 
assim o exige. Silva (1997:53, notai) dá o exemplo do presidente do conselho 
administrativo da escola-sede, o qual tem "poder" para (in)viabilizar toda a 
dinâmica de um centro de formação, pois, a movimentação de verbas feitas pelo 
director depende da sua autorização, podendo até arrastar processos... 
O Director tem de dominar minimamente o saber dos técnicos para aceder ao 
poder (reconhecimento). Perante a multiplicidade de tarefas a que os directores dos 
Centros estão sujeitos, as tarefas administrativas são aquelas que mais os 
sobrecarregam, tornando-os seus prisioneiros. Como nos refere, o director (...) eu 
continuo a ver, a considerar o nosso perfil de desempenho quase um tarefeiro, tem 
que se fazer de tudo um pouco (DC). Assim, a libertação do director para outras 
funções dependerá da qualidade dos assessores que o director consiga arranjar, 
tendo-nos sido dito por responsáveis do Foco Regional o quanto é difícil 
arranjarem-se bons técnicos e bons assessores. A este propósito o director diz-nos: 
"Neste momento nós temos tido assessores mas numa de prestação de serviços (...) 
é tudo muito complicado, nós de um momento para o outro estamos sujeitos a ficar 
descalços. (...) Ainda este ano puseram uma funcionária a trabalhar só nisso, mas 
corre-se o risco de se ficar sem ela porque parece que ela está com outros 
horizontes, e se assim for, voltamos à estaca zero (DC). 
Por outro lado, a questão dos formadores é considerada pelo director como 
"um arranjo doméstico porque os formadores deveriam ser internos à entidade 
formadora". Os quais são considerados como prestadores de serviços, sem redução 
lectiva, sem "ligação moral com o Centro", defendendo um perfil de formador 
diferente " Há os que até fazem e que até são capazes de ir para além da sua acção 
deformação, até são capazes de irem às escolas e continuar o trabalho... também 
temos tido casos desses, isolados!... (...)" os formadores passem afazer menos 
12 Referimo-nos a conversas informais tidas com elementos do Foco Regional Norte. 
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formação mas com mais qualidade, com mais disponibilidade para as acções de 
formação ". 
Analisando os direitos e deveres dos formandos13 parece haver uma certa 
incoerência, pois ao competir-lhes: 
- "escolher as acções de formação que mais se adequem ao seu plano de 
desenvolvimento profissional e pessoal; 
- "participar na elaboração do plano de formação do Centro a que se encontra 
associada a escola a que pertence"; 
- "cooperar com outros formandos na constituição das equipas que 
desenvolvam projectos ou promovam círculos de estudo", estes direitos entram em 
contradição com um dos deveres que é "participar em acções de formação contínua 
que se integrem em programas nacionais e regionais prioritários e decorrentes da 
necessidade de introdução de reformas". A formação responde a prioridades de 
formação definidas centralmente e que têm a ver com a reforma em curso (Silva, 
1997; Ruela, 1998). 
Neste contexto, consoante a "moda", assim se justifica que determinadas 
áreas de formação sejam privilegiadas, já foram a área-escola, a avaliação, o 
projecto educativo, as ciências da especialidade. Actualmente, qualquer menu 
oferece acções versando as novas tecnologias, a indisciplina... e muito a breve 
prazo, devido à reorganização curricular do ensino básico, que entra em vigor no 
ano lectivo 2001-2002, a área de projecto, o estudo acompanhado e formação 
cívica, impor-se-ão. 
13 Cf. Art°s 35° e 36° do RJFCP 
14 No Decreto-Lei n° 6/2001 de 18 de Janeiro, no Art° 18°, ponto 2, lê-se: "A organização das acções de 
formação contínua de professores deve tomar em consideração as necessidades reais de cada contexto 
escolar, nomeadamente através da utilização de modalidades de formação centradas na escola e nas práticas 
profissionais, e dar particular atenção às áreas curriculares não disciplinares" (área do projecto, estudo 
acompanhado e formação cívica). 
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2.3 - O regresso à escola: a lógica escolarizada 
Poderá afirmar-se que nas sociedades ocidentais, toda a formação tem estado 
impregnada do modelo escolar, construído durante a época moderna e apesar das 
transformações que as sociedades foram concebendo ao longo do tempo, as práticas 
de formação, parecem manter-se fiéis ao pressuposto de que "educar é preparar no 
presente para agir no futuro" (Nóvoa, 1988:109), estando implícito a dissociação 
dos tempos e dos espaços: o da formação e o da acção. 
Assim, a dois tempos e dois espaços correspondem também duas lógicas 
distintas: uma baseada nos conteúdos a transmitir e nas disciplinas a ensinar e outra 
assente nas situações de trabalho, ou seja, nos problemas a resolver e nos projectos 
a realizar. 
Segundo Canário (1997:14), o modelo escolarizado de formação caracteriza-
se pela dupla exterioridade - em relação à pessoa do professor e em relação à 
escola, enquanto organização, estando ausente a articulação entre as dimensões 
pessoal, profissional e organizacional. Por sua vez, Correia, Caramelo e Vaz 
(1997), referem estarmos perante os mesmos pressupostos pedagógicos dos 
modelos da profissionalização em serviço, definindo sempre o contexto de trabalho 
como um espaço de exercitação de competências profissionais e nunca como um 
espaço qualificante, ou seja, como um espaço susceptível de qualificar os seus 
profissionais e de produzir qualificações colectivas. 
Estes pressupostos estão presentes na Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE), quando consagra a formação contínua como um direito de todos os 
professores, a ser assegurada predominantemente pelas respectivas instituições de 
formação inicial, devendo ser "suficientemente diversificada, de modo a assegurar o 
complemento, aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências 
profissionais". 
Daqui ressaltam duas ideias chave que marcaram o processo da formação 
contínua: ela é concebida numa lógica carencialista, ilustrada nos termos 
15 Cf. Art° 35°, ponto 2, da LBSE. 
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"complemento, actualização, aprofundamento" e ao dar preferência às instituições 
do ensino superior partilha de uma concepção escolarizada de formação, na qual 
predomina a "lógica nutrimental segundo a qual os formadores alimentam os seus 
formandos com saberes fundamentais ou com saberes técnicos previamente 
escolhidos e estruturados para que aqueles possam posteriormente reproduzi-los" 
(Pacheco, 1999:15) na prática. 
Assim, no campo da formação institucionalizada predomina uma concepção 
de formação que tem privilegiado o modelo de formação centrado nas aquisições 
(Ferry, 1983), em que o saber e o poder se situam essencialmente no formador, a 
que corresponde o modo pedagógico de tipo transmissivo (Lesne, 1977), que 
admite uma postura de passividade e desimplicação por parte dos professores-
formandos na formação. 
Por conseguinte, estamos perante um tipo de formação apoiada em modelos 
necessariamente conservadores e conformistas, que visam a reprodução de modelos 
e comportamentos previamente estabelecidos, e que desde logo, se afasta de uma 
concepção de formação orientada para a mudança social, que implica um 
distanciamento e ruptura com esses modelos de formação. 
Embora o RJFC de Professores, abra espaço para que os centros de associações 
de escolas se constituam em entidades formadoras, próximas dos contextos de 
trabalho dos professores, o facto destas estruturas estarem dependentes face à 
administração central, não se impôs como alternativa à lógica dominante no que 
concerne às práticas e concepções de formação, mantendo-se "uma oferta de 
formação tendencialmente escolarizada e, portanto, marcada pela uniformidade" 
(Barroso e Canário, 1995). 
Se analisarmos as modalidades de formação consoante aparecem na Lei 
(art.0 7o), elas surgem pela seguinte ordem sequencial: 
cursos deformação 
módulos deformação 
frequência de disciplinas singulares no ensino superior 
seminários 
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estágios 
oficinas de formação 
projectos 
círculos de estudos, que não só confirmam a tendência escolarizante da 
formação, como as três últimas modalidades "representam a desculpabilização da 
formação" (Matos, 1993: 40), uma vez pensadas na lógica da produção pelos 
principais intervenientes da formação. Se estes não apresentam propostas de 
formação é porque são incapacitados de o fazer. 
Se na década de oitenta a formação contínua obedecia a uma "lógica doméstica" 
porque não tinha uma organização administrativa e não tinha efeitos nas carreiras 
profissionais (Correia, Caramelo, Vaz, 1997:17), a década de noventa como refere 
Nóvoa (1992:22) ficará "marcada pelo signo da formação contínua de professores" 
ou, preferivelmente pela "formação contínua de massas" (Ferreira, 1999a: 46), uma 
vez que o sistema formal instituído tornou condição obrigatória para todos os 
docentes que quem queiram progredir na carreira. 
Assim, um modelo caracterizado pela procura individual de formação, 
desinserido dos contextos de trabalho, assente numa visão passiva do formando que 
o encara como objecto, técnico-didáctico, mais preocupado com o preenchimento 
de lacunas (saberes em pilha), a formação com estas características só poderá ser 
classificada de "ortopédica, mitigada e desacreditada" (Correia, 1996:28), pouco 
contribuindo para a que a profissão seja de facto revalorizada. Como refere Correia, 
esta forma de estar na formação nada facilita a constituição de "redes densas" de 
relações interpessoais, onde, através da comunicação, se criem "espaços de 
desenvolvimento de uma solidariedade profissional que reforce a cidadania da e na 
profissão" (ibidem). 
As práticas de formação contínua organizadas em torno dos professores 
individuais favorecem o isolamento e reforçam a imagem dos professores como 
transmissores de um saber produzido no exterior da profissão (Nóvoa, 1992). Por 
seu lado, e em oposição, as práticas de formação que tomem como referência as 
dimensões colectivas não só contribuem para a emancipação profissional como para 
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a consolidação de uma profissão que na produção dos seus saberes e dos seus 
valores é autónoma. 
Pensamos que a formação contínua terá outro sentido quando o formando de 
objecto passe a sujeito de formação e ainda, quando se valorizarem os saberes e as 
aquisições anteriores, os conhecimentos, as representações dos professores-
formandos (Berger, 1991), revalorizando, desta forma, o profissional da educação, 
encarado como pessoa e profissional reflexivo e crítico. 
Perante um modelo de racionalidade técnica, que nada facilita o questionamento 
crítico do saber escolar, faz sentido o discurso da formação centrada nos contextos 
de trabalho, como ponto de partida para pensar a acção dos professores e da escola 
em termos novos, dando azo a que outros referentes emirjam com outras 
concepções e práticas de formação de professores. 
2.4 - Uma outra retórica: modalidades centradas nos contextos de 
trabalho 
O Decreto-Lei n° 207/96 de 2 de Novembro, que dá uma nova versão ao 
RJFC e o texto intitulado "Contributo para a consolidação centrada nas práticas 
profissionais", publicado em 1998, emanado pelo Conselho-Científico da Formação 
Contínua16, reforçam a tónica colocada na escola e nas modalidades ditas centradas 
nos contextos educativos, como sendo as grandes linhas orientadoras do futuro da 
formação. Assim, é dada importância à esfera colectivo-organizacional, discurso 
que nos remete para uma formação concebida numa relação intrínseca com os 
contextos de trabalho e com as práticas dos diferentes actores, enfatizando em 
16 Criado em substituição do Conselho Coordenador de Formação Contínua de Professores, pelo Dec-Lei n° 
274/94, que introduz alterações ao regime jurídico. A atribuição de maior exigência às qualificações dos 
formadores "de modo a criar condições para uma maior qualidade e eficácia da formação" (preâmbulo da 
Lei) e o regresso das didácticas das disciplinas " ciências da especialidade que constituam matéria de ensino 
nos vários níveis" (art° 6o), são outras das alterações presentes nesta Lei. 
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particular as modalidades de Círculo de Estudos, Projecto, Oficinas de Formação e 
Estágio. 
Como é visível nestes documentos, o discurso oficial realça a intenção de 
serem feitas alterações à Formação Contínua dos Educadores e Professores, no 
sentido da construção de uma escola democrática e de qualidade, impondo 
particular atenção à formação dos agentes educativos, com especial incidência na 
"valorização das práticas pedagógicas dos educadores e dos professores nos 
respectivos estabelecimentos de educação e de ensino e a garantia de condições de 
acesso a uma formação de qualidade, com especial destaque para modalidades 
formativas que possam dar devido relevo a uma formação centrada na escola e nos 
projectos aí desenvolvidos". No ponto 3, realça-se novamente "(...) valorização 
pessoal e profissional do docente, em estreita articulação com o trabalho ou de 
ensino", frisando que é neste quadro que se estabelecem as finalidades da formação, 
de forma a permitir (...) processos de mudança ao nível das escolas e dos territórios 
educativos em que estas se integram". 
É pois proclamada uma nova filosofia no campo da formação contínua de 
professores, assente desta vez em modalidades formativas centradas no espaço -
escola, fruto do "balanço da experiência realizada", desde 1992, "com vista a 
assegurar uma formação contínua de qualidade", distinguindo modalidades 
centradas nos conteúdos das modalidades centradas nos contextos de trabalho, 
fazendo pois, uma distinção clara entre ambas (Anexo I). Esta ideia, está bem 
patente, quando refere que as modalidades de Curso, Módulos de Formação e os 
Seminários "sendo muito úteis no desenvolvimento de conhecimentos, capacidades 
e competências dos professores, não se iniciam com, nem garantem, a 
experimentação e a aplicação dessas aquisições pessoais nos espaços de trabalho 
profissional". 
Pelas suas características, e relativamente a dados referentes à Zona Norte, 
nos anos 1997 e 1998, as ideologias subjacentes à formação contínua conseguem 
demonstrar a sua eficácia nas modalidades "centradas nos contextos de trabalho", 
notando-se o seguinte acréscimo: 
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Modal idades 1 9 9 7 1998 
Cursos de Formação 89 ,3% 85 ,8% 
Módulos de Formação 2,9% 3,8% 
Seminários 1,5% 0,8% 
Oficinas de Formação 2,7% 3,9% 
Círculos de Estudo 3,4% 4,8% 
Frequência de Disciplinas Singulares em IES 0,1% 0,2% 
Estágios 0% 0,0% 
Projectos 0,1% 0,8% 
Legenda: Acções realizadas por Modalidade em 1997 e 1998 na Zona Norte 
Distribuição em Percentagens 
Círculo de Estudos - de 3,9% para 4,8% ; Oficinas de Formação - de 2,7% para 
3,9% ; Projecto - 0,1% para 0,8, não se notando, qualquer evolução, apenas na 
modalidade de Estágio - 0%. 
No entanto, como refere Lopes (1999:467) "se tivermos em conta as 
representações prevalecentes de formação e que o produto da formação se traduz 
sempre e apenas numa qualificação profissional individual com impacto na carreira 
individual" deve entender-se que as modalidades tradicionais de formação sejam as 
preferidas, ou seja, os cursos e os seminários. Assim, embora estas modalidades se 
possam abrir a uma abordagem interpelante e crítica, mesmo assim, a formação 
contínua não constitui alternativa ao modelo escolar. 
Esta perspectiva, está bem patente no quadro, pois embora se potenciem 
modalidades diversificadas, na verdade a oferta de formação é feita em termos de 
Cursos pré-programados, notando-se, contudo um ligeiro decréscimo, de 89,3% 
em 1997 para 85, 8% no ano de 1998. 
Mesmo verificando-se o incentivo às modalidades centradas nos contextos de 
trabalho, no essencial, salvo raras excepções, pensamos que a lógica da formação 
se mantém exterior aos sujeitos. Será de questionar, até que ponto os projectos de 
formação são oriundos dos desejos dos professores? Será que ao Círculos de 
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Estudos, as Oficinas de Formação, os Projectos emergem de um grupo de 
professores ou não será que continuam a "cair" num centro de Formação, feitos por 
qualquer formador? Até que ponto, na prática, o sistema facilita o processo de 
acreditação deste tipo de modalidades, quando os projectos de formação são 
oriundos da base, isto é da escola, quando sabemos o quanto a burocracia 
constrange, nomeadamente os timings, como nos diz o director " mesmo nas 
modalidades ditas centradas nos contextos trabalho, digo ditas porque é tudo 
discutível, mesmo nessas modalidades o horizonte temporal é para nós um 
problema que é levar a formação para o terreno num tempo que já não permita o 
horizonte de um ano lectivo... até, digamos a forma de começar um projecto de 
formação, na modalidade de projecto, como já tivemos em Fevereiro e Março, ele 
vai-se transformar quase num curso, quando muito vai decorrer durante três meses, 
quatro meses, quando o horizonte seria um ano lectivo, que só assim permitia 
coadunar o que se passa na escola com o que está a ser feito na formação" (DC). 
Sabendo que a necessidade de créditos para progressão na carreira se mantém, até 
que ponto os critérios de selecção dos formandos, não continuam a ser um obstáculo 
para que um grupo de professores da mesma escola possa frequentar a mesma acção 
de formação? Será legítimo separar modalidades centradas nos conteúdos, das 
modalidades centradas nas práticas profissionais? Será que as modalidades 
centradas nos conteúdos não poderão emergir das práticas profissionais e daí 
poderem ser também consideradas como tal? 
A emergência em força, das novas modalidades, regulamentadas apenas em 
Outubro de 1997, pelo Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua, 
pode assim, ser vista e compreendida no quadro das novas políticas implementadas, 
colocando a tónica na escola e não na globalidade do sistema educativo, 
confirmando a centralidade da escola nas Políticas Educativas do nosso tempo, 
assentes na ideologia que vê a escola como um espaço organizacional, à semelhança 
das empresas. Este pressuposto remete também para vocabulário-chave: qualidade, 
autonomia, projecto, flexibilidade, parceria, centralidade nos processos de gestão, 
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de formação, de inovação, mudança, competividade, eficiência nas escolas, cuja 
temática está intimamente ligada aos sistemas empresariais. 
A este discurso entusiasmante17 corresponde a ideia de uma formação 
meramente instrumentalizada, que se pode materializar nas palavras 
"experimentação" e "aplicação". Por sua vez a distinção feita entre saberes teóricos 
e saberes práticos em que estes são agora valorizados, remete-nos para o perigo de 
separar ambos, parecendo que uns nada têm a ver com os outros. Este discurso, 
entra em contradição quando se apregoa a reflexibilidade das práticas, esquecendo-
se que o saber só se produz se houver uma base de conhecimentos sobre os quais se 
possa reflectir. 
Nesse sentido, pensamos que os vários saberes não se podem destrinçar entre 
si e ainda menos quando se trata do ponto de vista normativo, já que o quotidiano da 
profissão docente é extremamente complexo, devido à urgência, e emergência do 
acontecimento educativo, o que nos leva a defender que todo o tipo de saberes deve 
ser valorizado. 
Intimamente ligada à problemática dos saberes, assim são contempladas 
várias modalidades de formação. Através da leitura do quadro, que apresentamos 
em seguida, pode ver-se os objectivos visados, a priori, para cada modalidade de 
formação, assim: 
17 Tendo participado no III Congresso dos CFAE, realizado na Maia, nos dias 23 e 24 de Fevereiro de 2000, 
pudemos constatar, que a tónica predominante das intervenções, se resumem ao seguinte: enfoque da 
perspectiva funcionalista da Formação Contínua, baseada na aplicabilidade de saberes; crença mais ou menos 
generalizada que algo está a mudar nas escolas resultante da formação; virtualidades das modalidades 
centradas na escola e satisfação pelo número cada vez mais elevado destas; necessidades de formação 
baseada em carências; optimismo quanto ao futuro - com os projectos de autonomia das escolas e partindo os 
seus projectos educativos, os planos de formação deixarão de ser algo idealizado para se tornarem realidade. 
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Modalidade Objectivos 
Curso/ Modulo de 
Formação 
Actualização e aprofundamento de conhecimentos, nasi 
vertentes teórica e prática; aquisição e desenvolvimento de 
capacidades e de instrumentos de análise e problematização 
das experiências dos professores em formação; 
aperfeiçoamento das competências profissionais. 
Seminário Promover competências de investigação, de estudo autónomo 
e de reflexão crítica. 
Oficina de Formação 
Delinear ou consolidar procedimentos de acção ou produzir 
materiais de intervenção, concretos e identificados, definidos 
pelo conjunto de participantes como a resposta mais adequada 
ao aperfeiçoamento das suas intervenções educativas; 
assegurar a funcionalidade dos produtos obtidos na oficina, 
para a transformação das práticas; reflectir sobre as práticas 
desenvolvidas; construir novos meios processuais ou técnicos. 
Círculo de Estudos 
Implicar a formação no questionamento e na mudança das 
práticas profissionais; incrementar a cultura democrática e a 
colegialidade; fortalecer a autoconfiança dos participantes; 
consolidar o espírito de grupo, a capacidade para interagir 
socialmente e para praticar a interdisciplinaridade 
Projecto 
Desenvolver metodologias de investigação-formação 
centradas na realidade experimental da vida escolar e/ou 
comunitária, no território educativo; incrementar o trabalho 
cooperativo em equipa e o diálogo pluri e interdisciplinar; 
favorecer a capacidade para resolver problemas e desenvolver 
planos de acção; aprofundar a capacidade para relacionar o 
saber e o fazer, a aprendizagem e a produção; potenciar a 
integração afectiva, a socialização e a realização de interesses 
pessoais e grupais. 
Estágio Reflexão sobre as práticas desenvolvidas; tratamento de 
aspectos específicos da actividade profissional; aquisição de 
novas competências; construção de novos saberes, 
designadamente práticos ou processuais 
Esta questão dos saberes afigura-se-nos, pois, essencial na problemática que 
estamos a estudar. É que o passamos a desenvolver nos pontos seguintes deste 
trabalho. 
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3- A questão dos saberes na formação de professores 
Sendo o saber um conceito polissémico, adoptamos neste estudo, a definição 
dada por Beillerot e citada por (Altet, 1996: 33) que define o saber como tudo 
aquilo que um sujeito adquire, constrói, elabora através do estudo ou da experiência. 
Nesta amálgama de "tudo aquilo" estão presentes dois ingredientes essenciais, o 
conhecimento e a informação. Enquanto a informação é exterior ao sujeito e é da 
ordem do social, o conhecimento é integrado pelo sujeito e é da ordem do pessoal. 
Outro autor, Lerbert, (1993: 27) situa, por sua vez, o saber entre os dois, isto é, na 
interface da informação e do conhecimento. 
Mas, como refere Matos, apoiado em Lerbert e Pineau, no quadro da 
formação de adultos as relações desta tríade não se processam segundo esta forma 
linear, uma vez que o conhecimento, tal como já foi referido, é uma construção 
pessoal, sendo "uma forma de auto-organização que se situa mais nas dimensões do 
ser que do ter". Inverte- se, então, a relação do conhecimento com a informação, 
pois é esta que "passa a depender do complexo de conhecimentos anteriores, cujo 
teor significativo determina os critérios mediante os quais a informação é procurada 
emobilizada"(1998:333). 
Pelo exposto, poderemos dizer que o saber se constrói na interacção enstre 
conhecimento e informação, entre o sujeito e o meio, através de um processo de 
apropriação, (re)construção, mediado pela atribuição de sentido. 
No campo dos saberes dos professores, deparamos com várias classificações, 
variando segundo os paradigmas de investigação e as disciplinas que os 
construíram. Assim, tendo como referência a natureza do conhecimento podemos 
encontrar: saberes teóricos e saberes práticos, saberes conscientes que preparam e 
orientam a acção, saberes implícitos, saberes da experiência, rotinas automatizadas. 
Segundo Marguerite Altet (1996:35) nos saberes teóricos podem-se 
distinguir os saberes a ensinar (saberes disciplinares) e os saberes para ensinar, 
sendo estes constituídos pelos saberes pedagógicos, saberes didácticos, que são 
próprios da cultura do professor. 
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Quanto aos saberes práticos assentes nas experiências quotidianas do 
professor, são saberes contextualizados, adquiridos em situação de trabalho, 
também conhecidos por saberes empíricos ou saberes de experiência. Estes 
decompõem-se em saberes sobre a prática, saberes processuais assentes no como 
fazer, saberes formalizados e saberes da prática que correspondem aos saberes da 
experiência, aos saberes baseados na acção, na praxis, estando implícitos os 
saberes-fazer. 
A abordagem feita por Malglaive (1995) sobre os vários saberes que regem a 
acção, ajuda-nos a compreender as interacções entre os diferentes saberes e a acção. 
Assim, este autor propõe o conceito de saber em uso que é fruto da articulação dos 
seguintes saberes na acção: os saberes teóricos - que nos permitem conhecer o 
objecto; os saberes práticos - mais ligados aos modos de fazer os saberes 
processuais - às modalidades de organização dos procedimentos; e os saberes-fazer 
- às modalidades de organização dos procedimentos; Refere ainda o autor que "o 
conjunto destes saberes formam uma totalidade, complexa e móvel, mas 
estruturada, operatória, quer dizer ajustada à acção e às diferentes ocorrências", "no 
seio da qual os diversos tipos de saber se substituem uns aos outros à mercê das 
modalidades sucessivas da actividade", "mas alterando, por vezes, o modo e a 
qualidade dos seus constituintes" (1995: 87). 
3.1. A articulação destes diferentes saberes na acção 
Apoiados ainda no mesmo autor, vamos determo-nos um pouco mais sobre a 
análise dos saberes. A articulação entre os binómios saberes teóricos/saberes 
processuais e saberes práticos/saberes-fazer não é linear, porque é no momento da 
acção que se realiza um trabalho de pensamento, em que a passagem de um para o 
outro se efectua: trabalho de investimento dos primeiros e o acesso à formalização 
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por parte dos segundos. Assim, como já foi referido mais acima, na e pela acção os 
vários saberes substituem-se uns aos outros, interpenetrando-se, misturando-se, 
combinando-se. Por vezes, são os saberes teóricos/saberes processuais que 
constituem os fundamentos a partir dos quais constituem os saberes 
práticos/saberes-fazer, outras vezes, são estes últimos que servem de ponto de 
ancoragem em volta dos quais se organizam os primeiros. A este processo de 
transformação, reversível, em que os saberes práticos/saberes-fazer se podem 
transformar em saberes teóricos/saberes processuais o autor chama "alquimia da 
passagem à prática" (Malglaive, 1995: 89). 
Em relação aos saberes teóricos, o autor em referência diz-nos que eles não 
mantêm relações operatórias directas com as práticas, sendo o único efeito prático 
de um saber teórico dar a conhecer, e não permitir fazer; dizer o que é e não o que 
deve ser. A priori, Malglaive apresenta-nos o saber teórico com uma característica 
passiva, colocando-o no mundo das representações, isto é, da abstracção. 
Por conseguinte, não sendo ele normativo, uma das grandes vantagens que 
um saber teórico pode assumir é o facto dele nos permitir agir com mais clareza, ou 
seja, ao permitir prever os efeitos, o sucesso/insucesso de uma intervenção prática 
leva em conta o actuar com discernimento. O saber teórico é pois "o fundamento 
indispensável da eficácia dos saberes que regulam a acção - os saberes processuais" 
(id.: 70), ele é o pano de fundo indispensável à prática. 
Pelo exposto, podemos realçar que a relação que o saber teórico estabelece 
com a prática não é uma relação de aplicação mas uma relação de intervenção "ela 
investe-se aí, tornando-se o objecto (de conhecimento) que permite agir mais 
eficazmente sobre o real, actuando sobre a representação pensada". Assim, 
enquanto que a teoria funciona no registo do insucesso, a prática pelo contrário, 
funciona no registo do sucesso "assente em rotinas, repetições, à semelhança do 
que resultou, não procura fornecer razões e, para argumentar, basta-lhe apresentar 
provas" (id: 71-73). 
Partindo do pressuposto que toda actividade humana é regida pela eficácia, 
os saberes processuais implicam um conhecimento do real sobre o qual opera a 
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acção. Mas, conscientes que o real é mais complexo do que o conhecimento que a 
teoria fornece dele, é pois necessário contar com a incompletude da teoria, pois esta 
não diz tudo sobre o real. 
Frequentemente, o saber processual é confundido com o saber-fazer na 
"medida em que orienta a prática e que qualquer "fazer" supõe processos" (id.:79). 
Partindo do princípio que o saber-fazer está intimamente ligado à prática, à 
experiência, é ele que vai permitir a realização do saber processual, estando este em 
inter-relação com o saber teórico. 
Estamos pois, perante vários saberes, imbricados uns nos outros, mas com 
estatutos diferentes, sendo esta uma questão crucial na formação de professores, daí 
determo-nos mais um pouco na relação teoria/prática. 
Estamos assim, perante dois saberes com estatutos contraditórios, e que B. 
Schwartz (citado por Malglaive, idem) argumenta que "o homem do terreno sabe 
colocar bem muitas questões que escapam ao homem com um saber unicamente 
livresco", porque o prático está constantemente à procura de soluções, dispondo de 
um conjunto de saberes processuais já experimentados noutras situações, enquanto 
que o detentor de um saber livresco "sabe por vezes colocar melhor as questões 
"impertinentes", as que constrangem, porque a resposta está fora do terreno muito 
circunscrito da experiência quotidiana", e acrescenta que "todo o prático, mesmo 
aquele que disso se defende, é um impenitente consumidor da teoria, na medida em 
que a teoria significa organização e ordenação de conceitos". Assim sendo, 
podemos afirmar que relação teoria/prática existiu sempre, e parafraseando Matos, 
por vezes há falta de consciência mais que ausência. 
A nossa experiência, enquanto formadora de professores corrobora o 
princípio de que, o facto dos professores se depararem com o mundo do fazer, o 
mundo da prática, os quais funcionam no registo da necessidade de sucesso e da 
urgência, leva-os a dispensar (deprezar?) o saber dos teóricos, isto porque para os 
práticos é a eficácia da acção que conta, a qual provém do saber da experiência, 
fruto da confrontação entre o concreto e da intuição, sendo deste modo que, a priori, 
os dois universos do abstracto e do concreto parecem incompatíveis. 
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No entanto, convém ter em conta outro facto, relacionado com o primeiro: a 
preocupação dos professores procurarem mais o "saber-fazer", ao centrar-se este no 
lado funcional, correm o risco deste saber se revelar incompleto por não 
desenvolver as capacidades necessárias para operar em situações de incerteza, daí 
que um novo saber só se produza, se houver uma base de conhecimentos sobre os 
quais se possa reflectir. Assim sendo, pensamos que no trabalho de formação é 
indispensável que a teoria e a prática se questionem mutuamente, estando nas mãos 
dos formadores e formandos o trabalho de interpelar as práticas, abalar certezas, 
aprender fazendo. 
3.2. Rotinas: saberes socialmente distribuídos 
Como refere Matos (1998:333-334) a prática profissional é sempre um 
conhecimento institucional, sujeito a representações de normas e valores, que 
correspondem a intencionalidades do sistema constituído pelos próprios agentes, e 
que só se mantêm se eles próprios agirem em correspondência com essas 
intencionalidades, mesmo quando elas não sejam univocamente representadas, nem 
haja a consciência explícita de que elas representam a manutenção do sistema". 
Nesta perspectiva, e segundo o mesmo autor, os agentes "ao actuarem como 
sujeitos institucionais, produzem modos de funcionamento cognitivo", que ao serem 
incorporados nas práticas, favorecem a "emergência dum processo em que as 
disposições sócio-institucionais se naturalizam nos próprios agentes por um trabalho 
de auto-reconhecimento nelas à medida que aquelas disposições vão sendo 
reconhecidas como próprias, isto é, como auto-realizadoras de um projecto de 
identidade pessoal e social" (id.:334). Desta forma, entre as disposições sócio-
institucionais e as disposições pessoais há um processo de interpenetrabilidade e de 
indissociabilidade. 
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Nesse sentido, o autor acrescenta que "o saber prático institucionalizado é 
um saber naturalizado, pessoal e psicologicamente detido, mas institucionalizado 
vivido" numa relação de interdependência, indescernível no plano da justificação 
das acções e no da produção de lógicas sociais, o que é do foro individual e o que é 
do foro institucional. 
O autor reforça a ideia, afirmando que os práticos estão impedidos de pôr em 
causa o fundamento da própria ordem cognitiva em que inscrevem a acção, ficando 
"impedidos de procurarem outra informação, que equivaleria a pôr em causa a 
própria ordem em que se reconhecem" (id.:335, 336). 
Verifica-se, então que há saberes socialmente distribuídos ou cognições 
socialmente distribuídas, saberes estes sem autor, ou melhor dizendo em que o autor 
é o colectivo. Estes saberes ao serem socialmente distribuídos são por sua vez 
socialmente (re)produzidos. 
Bénédicte Reynaud (1998) trabalha a rotina, na perspectiva evolucionista, 
como sendo uma "memória organizacional", dependente dos processos de 
aprendizagem e da selecção das organizações. A autora (id: 472), diferencia rotina 
de regra, sendo esta uma relação durável entre uma hipótese e a sua consequência, 
devendo ser abstracta, hipotética e permanente. Salientando que a sua característica 
abstracta provém do facto da hipótese se referir a um tipo de situação e não a 
acontecimentos ou a pessoas particulares. Assim, a regra é caracterizada por uma 
certa estrutura lógica, assente na "condição/acção". A rotina é definida como sendo 
uma forma de resolução pragmática de um problema, para o qual a regra dá uma 
resposta teórica , abstracta e geral, daí que as rotinas sejam consideradas regras 
(implícitas) incompletas e situadas, residindo aqui o aspecto dinâmico das mesmas, 
(id. :473). Nesta linha de pensamento, as rotinas são comparadas a regras 
interpretadas, sendo consideradas como instrumentos interpretativos e pragmáticos, 
e devido à característica tácita e quase invisível das rotina o colectivo é visto com 
uma certa identidade. 
Neste contexto, segundo Reynand (1998: 475-476), as rotinas são analisadas 
como modelos de interacções internas ao comportamento do grupo; as rotinas são 
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um saber tácito que faz parte da "memória da organização"; as rotinas dão uma 
identidade à organização e sendo tácitas, elas não se transmitem para o exterior da 
organização. 
Como principais características da rotina, a literatura salienta uma forte 
automaticidade, não apelando à "deliberação, à reflexão ou à escolha entre diversas 
soluções; são modelos de acção dependentes do contexto; os modelos de 
representação do mundo partilhado pelos agentes são ancorados nos esquemas 
mentais que suportam as acções 
Por sua vez, Bernard Conein (1998), situando-se mais numa perspectiva 
cognitivista, concebe a rotina como uma acção regular e quotidiana "quase 
automática" que se apoia nos objectos. Conein distingue, tal como a autora acima 
referenciada, rotina de regra, sendo esta última tida noutro sentido: a regra seria o 
apanágio do novo, obrigado a referir conscientemente as suas acções a um código 
explícito, enquanto que a rotina seria o privilégio do expert, realizando este 
importantes economias cognitivas apoiando as suas acções mais sobre as referências 
inscritas nas coisas do que sobre as regras. 
Esta perspectiva é partilhada também por Debuisson (1998) que critica as 
teorias evolucionistas, as quais reduzem a rotina a um efeito de adaptação mecânica 
a um contexto suposto inerte e defende, tal como Conein, a ideia de que a cognição 
é distribuída entre as pessoas e as coisas, isto é, a ideia de que na formação da 
rotina entra o aspecto distribuído dos saberes e das competências entre as pessoas e 
a situação. Desta forma não só o conhecimento é distribuído entre os actores e 
artefactos como a performance também. Os dispositivos, no sentido lato, 
condicionam a situação, tornando-a invariante. São eles que constróem a leitura do 
meio pelo agente, permitindo-lhe adoptar um comportamento rotineiro 
É, assim, que Bernard Conein ao analisar a relação entre rotina e trabalho 
planificado, opõe ambos para evidenciar as diferenças entre eles. As rotinas são 
muitas vezes associadas a saberes-fazer tácitos, e a movimentos simples que 
contrastam com actividades que implicam conhecimentos formalizados ou que 
mobilizam uma atenção constante. Numa acção qualificada de rotina, o conjunto 
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gestual, o movimento físico e a actividade perceptiva desempenham um papel 
importante, pois eles condensam o conjunto de propriedades características da 
rotina. 
No que concerne à selecção das acções, elas são realizadas no decurso da 
interacção com o meio, sem que sejam precedidas por um momento de deliberação 
ou de escolha e em que raramente há decisão, estando o agente raramente em 
situação reflexiva ou deliberada, alegando que a cognição do trabalhador em 
situação de trabalho é mais uma cognição experiencial do que reflexiva, daí que a 
tomada em conta dos pares agente/meio e percepção/acção é para o autor em causa 
um aspecto essencial na análise das rotinas. 
O autor, recupera o sentido de rotina como sendo um trabalho essencialmente 
mais do domínio da intuição e da percepção do que da análise racional. Assim, para 
Conein a rotina é sempre contextual, sendo diferentes consoante a instituição e os 
meios organizacionais. Daí que quando se muda de contexto, as rotinas possam ser 
outras, havendo um sentimento de estranheza, um esforço de adaptação, produto de 
um trabalho feito sobre o próprio sujeito. 
Deste modo, não se poderá dizer que as rotinas são "coisas" que ponham em 
causa o défice profissional, pois elas são construções contextualizadas, isto é, são 
formas de leitura e de percepção que fazem sentido no contexto em que se geram. É 
nesse sentido que são um trabalho social e não individual, tendo mais a ver com o 
clima da organização. 
Frequentemente, a rotina está associada à forma de se viver o trabalho de 
uma forma patogénica (herança do taylorismo), quando a organização que o 
estrutura é bloqueadora da criatividade do trabalhador, o que significa para Dejours, 
referenciado por Matos (1998:72), a condição de não reconhecimento da própria 
dignidade do trabalhador que se acha impedido, por essa via, de exercer o "direito à 
contribuição, complementar do direito a ser retribuído", jogando-se, assim, a 
possibilidade de a sua vida ter sentido, de poder construir a sua identidade. 
Desta forma, a rotina pode ocorrer como forma de comportamentos 
defensivos, quando o tipo de organização do trabalho não favorece o 
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desenvolvimento da prática comunicativa em termos que promovam as 
competências que exprimem as formas particulares do exercício do direito à 
contribuição pelo trabalho, conduzindo ao "desinvestimento", ao mal estar, à perda 
de sentido e, o anonimato que lhe subjaz, corresponde a estratégia de defesa contra 
uma ordem de produção técnica e material exterior à produção social e humana. 
Desta forma, "o trabalho aliena-se num produto, cujo processo de produção, ao ser 
participado, inconscientemente, pelos agentes do trabalho, produz as condições da 
sua própria alienação" (id.:74). 
A questão reside então na possibilidade de estabelecer rotinas criativas 
(Giddens, 1994), o que coloca as rotinas mais centradas em aspectos emocionais do 
que cognitivos, residindo na segurança e confiança que o sujeito tem de si, apoiado 
na capacidade de enfrentar desafios, consciente dos riscos que experiências novas 
suscitam. Capacidades estas que ancoram em experiências passadas e nas relações 
interpessoais. 
No campo da formação de professores, pensamos que a abordagem reflexiva 
proposta por Shon (1992 ) nos parece crucial, pois ao reflectir sobre a acção e sobre 
a reflexão na acção, vai desenvolver nos professores a capacidade de reflectir, e tal 
como refere Terrasêca, verifica-se hoje "a persistência do modelo de professor 
profissional reflexivo, que destaca como competências privilegiadas a capacidade 
de analisar as suas práticas, no sentido de as organizar e de as melhorar" (1996: 61). 
Tal questão, afigura-se-nos essencial para a redefinição crítica de um 
processo de formação contínua de professores, que passa quanto a nós por uma 
formação assente nas situações de trabalho, através de metodologias que impliquem 
a compreensão profunda das situações reais, realizada a partir da prática, pela 
prática e para a prática como nos diz Charlier (1996), partindo dos esquema 
cognitivos dos professores, dando-lhes oportunidade de os manifestar, de os testar, 
de os questionar (id. :106). Desta forma, poder-se-á conduzir à mudança das 
representações e das teorias pessoais, tendo em vista o desenvolvimento de 
profissionais autónomos, questionadores, para mais facilmente interrogar a ordem 
em que se reconhecem, atribuindo conscientemente sentido àquilo que se faz. 
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4. Contextos de trabalho e Formação Contínua 
4.1 A Escola como organização qualificante 
"Nos últimos anos tem-se vindo a 
assistir a uma mudança de registo dos 
discursos políticos. Antes apoiavam-
se no registo da imposição, tendendo, 
actualmente, a apoiar-se mais numa 
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retórica sedutora e mobilizadora." 
Poderemos dizer que a nível de retórica, o discurso educativo corrobora a 
tendência, já verificada a partir da década de 70, por organismos especializados da 
OCDE, de encarar o estabelecimento de ensino como fonte estratégica de inovação. 
Com a "descoberta da escola" (Canário, 1992), o conceito de escola evolui, e 
enquanto instituição não se limita às fronteiras de cada estabelecimento mas às 
dinâmicas de interioridade/exterioridade das relações sociais. Do mesmo modo, a 
relação professor-aluno será contextualizada na rede de relações que tecem a vida 
tanto dos alunos, como dos professores, como da escola. Sobressai, pois, desta nova 
concepção de escola, o conceito de comunidade educativa ao co-responsabilizar 
todos os actores, que directa ou indirectamente estão ligados ao acto educativo, e 
não apenas aos que intimamente estão ligados à instrução (e à educação), na 
concretização de uma escola de sucesso para todos os alunos. E desta forma, que 
novas expressões surgem nos textos educativos: "partenariados sócio-educativos"; 
"autonomia das escolas", "projecto educativo"; "escola de qualidade"; "formação 
centrada na escola"; "flexibilidade curricular", entre outras. O estabelecimento de 
18 FERREIRA, F. I., (1998 :108), As lógicas da Formação - Um estudo das dinâmicas locais a partir de um 
Centro de Formação de Associação de Escolas. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação , Universidade do Porto. 
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ensino passa então a ser encarado como espaço de renovação, apelando à cultura 
colaborativa, no sentido de se transformar em comunidade educativa. 
A emergência da escola como objecto de estudo e nomeadamente o conceito 
de uma nova cultura de escola integra-se, pois, em "mudanças mais gerais que 
deslocam a base da construção de identidade da ênfase no grupo profissional para 
os contextos de trabalho e, nestes, do sistema de relações funcionais para o sistema 
de produção de sentido" (Lopes, 1999:501). A importância do local apela a que os 
professores assumam conscientemente o papel de sujeitos activos neste processo de 
mudança. 
Os professores, embora sejam um dos pilares fundamentais dos 
estabelecimentos escolares, raramente assumem o seu papel de protagonista, pois 
são eles os intérpretes e agentes activos da expressão de vitalidade que reina nas 
escolas, quer quando ocupam cargos de direcção e gestão dos estabelecimentos de 
ensino quer quando desempenham cargos pedagógicos. 
A formação centrada na escola remete-nos para uma lógica de formação 
assente na singularidade dos actores e dos contextos de trabalho, exige que o 
estabelecimento de ensino passe a ser visto como uma instituição social, e não como 
uma mera extensão administrativa do poder central. 
Apoiando-nos em Dubar (1990), prevalece a lógica instrumental e 
adaptativa, que encara os professores como meros agentes de aplicação de 
mudanças, concebidas e decididas noutros níveis do sistema que não as escolas. 
Desta forma, a formação é vista como um processo de aquisição de requisitos, 
previamente identificados e necessários para uma adaptação a posteriori a mudanças 
induzidas externamente. 
Ora, a esta visão determinista da acção do homem, em que são valorizadas as 
dimensões técnicas em detrimento das dimensões pessoais e sociais, assente em 
necessidades individuais, feitas à margem dos problemas da organização, 
desimplica as pessoas na participação e definição da política de formação. 
A formação centrada na escola ao fazer do estabelecimento de ensino o lugar 
privilegiado donde emergem as actividades de formação dos seus profissionais, 
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conjuga os seus projectos educativos com os seus projectos de formação, para mais 
facilmente se resolverem os problemas e conduzem ao desenvolvimento pessoal e 
profissional da pessoa do professor. 
Esta postura na formação passará pelo desenvolvimento de modalidades e 
dispositivos inovantes de formação, assentes numa articulação interactiva entre a 
formação e as situações de trabalho (Canário, 1993), o que implica passar da "lógica 
de administração dos saberes", que tem caracterizado a formação actual para a 
"lógica de produção de saberes em situação". De um processo concebido a partir de 
uma relação de exterioridade relativamente às escolas e aos indivíduos que lá 
trabalham, o qual representa uma desvalorização das práticas dos professores e das 
escolas, haveria lugar para que os professores fossem encarados como sujeitos 
activos nos processos de mudança, sendo esta concomitante com a mudança nos 
contextos de trabalho em que estão inseridos. 
Esta postura exige "que cada escola se torne num espaço e tempo de 
formação articulando inovação, desenvolvimento profissional e mudança 
organizacional (Barroso e Canário, 1999:45; Amiguinho e Canário, 1994), sendo 
aqui a formação encarada como um processo complexo e global, que articula as 
vertentes pessoais, organizacionais e profissionais (Nóvoa, 1992). 
Com a formação centrada na escola, conciliar mudanças organizacionais 
(escolas) e mudanças individuais (professores) poderá facilitar a emergência de uma 
cultura profissional colaborativa em lugar da individualista. A lógica do professor 
solitário dar lugar à lógica do professor solidário, a emergência de novos valores, 
transformações a nível de representações, ou seja, construções de novas identidades 
e culturas profissionais, o mesmo é dizer, implica um trabalho de transformação de 
referentes da acção profissional (Matos, 1999). 
Ao pensar a escola como organização/instituição a formação contínua de 
professores terá de passar pela complexidade singular dos contextos de trabalho e 
por uma formação qualificante capaz de produzir efeitos na produção de uma outra 
profissionalidade docente. Ao pretender articular as práticas de formação com a 
produção de mudanças de natureza organizacional, não só faz apelo a uma 
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abordagem holística, em que as situações de trabalho, as experiências, os saberes 
dos profissionais são de facto valorizados o uso de novas competências, como 
trabalhar em equipa, pensar a escola como organização são tomados como objectos 
de reflexão e pesquisa. 
As preocupações de aproximar institucionalmente os contextos de formação 
dos contextos de trabalho, que neste caso, correspondem a centrar a formação 
contínua dos professores na escola, não podem ser encaradas apenas "como o 
resultado de uma tendência que visa promover a adaptação funcional da formação 
aos problemas vividos no quotidiano do trabalho, mas devem antes promover 
explicitamente o desenvolvimento de "redes relacionais" nas relações de trabalho, 
de forma a que elas induzam uma "racionalidade comunicacional" , construída na 
"troca entre as diferentes linguagens do trabalho", que corresponde ao diálogo entre 
os diferentes saberes (Correia, 1998:140). 
Por conseguinte, a concepção dos contextos de trabalho como organizações 
qualificantes, isto é, como sistemas de trabalho enquanto sistemas cognitivos que 
promovem uma "requalificação dos colectivos de trabalho" (ibidem), produzem 
qualificações individuais que interferem nos sistemas relacionais de trabalho, 
favorecendo a construção de uma nova "atitude comunicacional". Esta, traduz-se, 
segundo o mesmo autor, no reequacionamento e redefinição dos "velhos 
problemas" contribuindo para a ruptura da "apreensão comum e habitual das coisas" 
(Hameline citado por Correia, 1998:141). 
É nesta perspectiva que Zarifian (1992) e Veltz e Zarifian (1993) consideram 
organizações qualificantes, aquelas que estimulam a reflexão em torno dos 
incidentes e acidentes de trabalho, o que pressupõe uma organização do trabalho 
numa base comunicacional, permitindo aos seus membros reelaborar os objectivos 
19 Também Habermas utiliza o conceito de racionalidade ou razão comunicacional o saber transmitido como 
forma comunicacional, "a racionalidade limita-se à capacidade de participantes responsáveis em interacções 
de se orientarem em relação a exigências de validade que assentam sobre o reconhecimento intersubjectivo. 
A razão comunicacional encontra os seus critérios no procedimento argumentativo da liquidação directa ou 
indirecta de exigências de verdade proposicional, justeza, normativa, veracidade subjectiva e coerência 
estética". Cf. HABERMAS, J., (1990:291), O Discurso Filosófico da Modernidade. Lisboa: Publicações D. 
Quixote. 
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da sua actividade profissional ao mesmo tempo que estas organizações permitem a 
cada indivíduo projectar-se no futuro. 
Oriunda do mundo da indústria a técnica dos incidentes críticos do acidente 
e/ou incidente de trabalho, tinha uma conotação negativa. Intimamente ligada a 
preocupações de identificar as carências de formação de certas categorias de 
profissionais envolvidos frequentemente em acidentes de trabalho, entendidos como 
resultado de uma subqualificação dos trabalhadores, esta perspectiva excluía a 
organização e as condições de trabalho desta problemática. Mas para que uma 
organização seja qualificante , o acidente e os incidentes de trabalho no que respeita 
à formação terão de ser encarados de um ponto de vista positivo, pois, o acidente ou 
incidente propicia uma ocasião de aprendizagem da organização que "já não é da 
ordem da repetitividade/reprodução do idêntico, mas da ordem da compreensão 
particular" (Zarifian, 1992:117), permitindo a troca de informações entre os vários 
intervenientes. 
Como fica patente e tal como refere Correia (1998:170») estes autores 
salientam a importância de se desenvolver uma pedagogia do acontecimento em 
alternativa aos modelos pré-programados de formação. Desta forma, a formação 
terá de trabalhar na crítica, na interpelação, na elaboração de uma linguagem 
partilhada, no terreno da intervenção, na corresponsabilização, isto é, na construção 
de um sentido para aquilo que se faz, ultrapassando o perigo de se ficar pelo registo 
instrumental e na eficácia imediata da formação. 
A optimização do potencial formativo nos contextos de trabalho poderá 
facilitar o aparecimento de uma nova maneira dos professores viverem a profissão, 
condição necessária para que, pensando e agindo possam em conjunto produzir 
mudanças com sentido. O campo específico da formação contínua dos professores 
poderá dar o seu contributo, proporcionando-lhes espaços de (in)formação que 
permitam, ora o debate e o confronto de perspectivas de pontos de vista da sua 
condição de profissional enquanto actores escolares por excelência, ora 
conscientizando-os das suas próprias trajectórias e práticas profissionais. As 
mudanças passam, quanto a nós, pelo trabalho conjunto entre formadores e 
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professores em modalidades de formação centradas na escola, partindo dos seus 
problemas concretos, indo de encontro ao discurso que reconhece a escola como 
centro privilegiado de formação. 
Daí que a criação de espaços, abertos ao diálogo, ao confronto, à partilha de 
interesses, à participação e à intervenção, apelem a um outro tipo de racionalidade -
uma racionalidade comunicacional e emancipatória. 
4.2 - Formação Contínua e Identidade Docente 
"A situação dos professores perante a 
mudança social é compatível à de um 
grupo de actores, vestidos com traje 
de determinada época, a quem sem 
prévio aviso se muda o cenário, em 
metade do palco, desenrolando um 
novo pano de fundo, no cenário 
anterior"20 
Vários discursos têm sido produzidos a este propósito, sendo comum 
assistirmos à culpabilização e responsabilização dos professores pelos fracassos do 
sistema educativo. Os argumentos da falta de empenhamento e a insuficiente 
preparação dos docentes, conduziram ao enfoque excessivo do papel da formação 
contínua de professores na mudança educativa, faltando um questionamento crítico 
dos seus fundamentos. 
20 ESTEVE, J. M., (1995:97), "Mudanças Sociais e Função Docente", in NÓVOA, A. (Org.), Profissão 
Professor. Porto Editora 
56 
A problemática da qualidade de ensino está associada à problemática da 
formação contínua dos professores, nascida na década de 60, como forma de 
combater a resistência à mudança, face às mega-reformas introduzidas no sistema 
educativo. Articulada com a crise do Estado Educador (Chariot, 1994), a crise da 
escola é marcada pelo discurso da qualidade de ensino, que segundo Correia, se 
encontra, por vezes, associada a duas preocupações, movidas pela lógica do 
mercado: por um lado, a de "promover a eficácia educativa", e por outro, "adaptar 
o ensino aos seus "clientes" (1999:4). Estas evidências, segundo o mesmo autor, 
questionam seriamente a preocupação relacionada com a "necessidade de 
aprofundar a eficiência social da Educação na promoção da democracia social" 
(idem). 
É assim, que neste contexto, a retórica da qualidade de ensino e a 
importância atribuída à formação contínua de professores se transformaram em 
consensos que ocultam aquilo que promovem (Correia, 1996). A armadilha da 
criação de consensos conduz os professores a sobreviver numa espécie de 
"conspiração de silêncio", carregando o pesado fardo em que o seu saber 
profissional e experiencial de nada ou pouco servem, sendo cada ura "obrigado" a 
caminhar individualmente na busca de formação, de cuja concepção não 
participaram e lhes é exterior. 
A este propósito Correia (1999) desmistifica as políticas da formação 
implementadas em torno da articulação "qualidade de ensino" e "formação contínua 
de professores" à volta de quatro lugares-comuns, geradores de consensos 
cognitivos pois suportam consigo pressupostos inquestionáveis mas ocultam ilusões 
partilhadas. 
- "A qualidade de Ensino (ou da Educação) está de tal forma dependente da 
qualidade dos educadores que é evidente que a melhoria das qualificações de cada 
um dos educadores acarreta necessariamente uma melhoria na qualidade de Ensino" 
(Correia, 1999:5); 
- "A importância das qualificações profissionais produzidas e distribuídas 
pelas instituições de formação contínua na revalorização profissional dos 
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professores é de tal forma evidente que o "mal-estar" docente resultante da 
complexificação da acção educativa só pode ser superado através do incremento da 
formação contínua" (id: 9); 
- "Os efeitos da formação contínua no desempenho profissional dos 
professores estão de tal forma dependentes da aplicabilidade dos saberes aos 
contextos de trabalho que se torna evidente admitir que as acções de formação serão 
tanto mais eficazes quanto melhor responderem às "carências" dos destinatários (id: 
l i ) ; 
- "A melhoria da qualidade do Ensino (ou da Educação) é de tal forma 
importante que é evidente que toda a sociedade beneficiará dela ( id: 16), 
Desses "lugares-comuns" assentes nos pressupostos de que "a qualidade de 
ensino depende em grande medida da qualidade dos educadores", depreendendo-se 
daí, que a melhoria das qualificações de cada professor implica necessariamente 
uma melhoria na qualidade de ensino, logo "toda a sociedade beneficiará". Ora, o 
que se verifica na prática é que o sistema de formação contínua que temos, remete 
para os formandos, a responsabilidade individual da iniciativa da formação (Matos, 
1998). Como este modelo assenta na atribuição individual de competências "deve 
concluir-se que a qualidade do sistema é o reflexo da qualificação individual dos 
seus membros", conduzindo à ilusão simplista de que o "sistema é um somatório de 
acções individuais" e que a "qualificação de cada um contribuirá para a melhoria 
global do sistema" (ibidem). 
Se por um lado estamos perante "consensos" que não só desculpabilizam o 
sistema, como responsabilizam os professores individualmente pela falta de 
qualidade do ensino, por outro lado, o pressuposto assente de que o melhor 
desempenho profissional depende da aplicabilidade dos saberes aos contextos de 
trabalho, em que as acções mais eficazes serão aquelas que melhor respondem às 
carências dos professores, conduz-nos a questionar o que se entende por 
necessidades de formação, no âmbito do programa Foco. Matos, desmonta estes 
conceitos, partindo das necessidades objectivas para as necessidades subjectivas de 
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formação, salientando que o desenvolvimento do sistema de formação é 
determinado pela lógica dos formadores e esta subordinada aos critérios prévios que 
sustentam os mecanismos de acreditação. Assim sendo, as necessidades subjectivas 
estão sujeitas à oferta de formação, o mesmo é dizer que elas são instrumentalizadas 
pelo sistema. 
Como refere Lopes (1999:466), o "Regime Jurídico da Formação Contínua 
de Professores será a medida política que, em Portugal, mais directamente irá 
influenciar as subjectividades dos professores portugueses fornecendo elementos 
para uma ilusão de reconstrução identitária que, em vez de prover a sua autonomia, 
antes a despromove". 
4.3 - O Trabalho dos professores e a identidade profissional 
"(...) a escola sempre foi uma 
instituição de crescente 
complexidade, embora, exteriormente 
tenha sido objecto de olhares lineares. 
A maior consciência que os 
professores têm desta complexidade, 
se pode ser facilitadora, permitindo 
entender as problemáticas que a 
atravessam, pode também tornar-se 
angustiante, centrando-se em 
problemas vividos como 
insuportáveis."21 
21 in Pacheco, N., (1997), "Gestão das diferentes culturas na sala de aula". Comunicação apresentada no 
Colóquio Gestão das diferentes culturas na sala de aula . Escola C+S de Valongo, (Doe. policopiado, p. 5). 
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Num contexto em constante mudança, em que comummente se diz que a 
incerteza é a única certeza, as Reformas Educativas das últimas décadas apelam à 
formação de professores para que esta contribua na produção de novos actores 
educativos. Tendo em conta que estas reformas "não têm o reflexo de fenómenos 
conjunturais, mas procuram responder a transformações estruturais de longo prazo 
que têm lugar no plano nacional e internacional", como referem, Popkewitz e 
Pereyra, (citados por Correia, Caramelo e Vaz, 1997:4), os professores são 
chamados a resolver os problemas da escola de massas, da exclusão social, do 
desemprego..., isto é, de todos os males da sociedade. 
Assim, se tivermos em conta a natureza do trabalho dos professores, 
facilmente se verifica que ele se complexificou, e disso nos dá conta, por 
exemplo, Perrenoud quando refere que actualmente "já não se trata de ensinar a 
todos, na esperança de que alguns aprendam e outros aprendam o mínimo exigido 
para votar, consumir e trabalhar. Trata-se sim de colocar o maior número possível 
em situação que permita a quase a todos aprender de um modo eficaz" (1993:140). 
Como o próprio autor nos diz, já não basta "somente aprender a 1er, escrever, 
contar, mas também tolerar e a respeitar as diferenças, a coexistir, a raciocinar, a 
comunicar, a cooperar, a mudar, a agir de uma forma eficaz, etc.", tendo em vista 
"preparar as novas gerações para uma sociedade complexa, planetária, incerta" 
(id.: 140). O que significa que para além das tarefas tradicionais da escola é pedida 
a aquisição de múltiplas competências. 
Assim, à complexidade do acto educativo adiciona-se a hipervalorização dos 
fenómenos sociais, transformando a escola num reino de problemas, em que a 
instrumentalização do projecto emerge como figura mítica, hiperresponsabilizando 
todos os actores educativos, nomeadamente os professores para a resolução de todos 
os problemas. Como refere uma professora "hoje o professor tem de ser pai, mãe, 
psicólogo, pede-se que eduque para a paz, para a cidadania. Temos de ser 
polivalentes e também preocuparmo-nos com a nossa disciplina, agora que exigem 
muito ao professor e que dão poucas contrapartidas... " (C2); Quase diariamente 
60 
deparamos com novos pedidos feitos à escola, que se eduque para a paz, para 
xenofobia, para educação sexual... " (...) o professor tem um papel reforçado... o 
professor faz na verdade a vez da família e isso traz-lhe mais responsabilidades, 
mais trabalho " "também acho que os professores têm que motivar muito mais os 
alunos, a criminalidade, a marginalidade estão cada vez mais a chamar as 
crianças, a iniciá-las, e perante tudo isto o professor tem que tentar motivá-las 
para outras coisas para evitar que elas se encaminhem por essas... drogas, álcool, 
etc. " (B3). 
O discurso da escola inclusiva que apregoa oportunidades de acesso e de 
sucesso a cada criança22 tornou-se um lugar-comum, esquecendo que estamos 
perante a inclusão por decreto, que não tem em conta as condições reais de trabalho. 
Facilmente se deduz que cabe à escola dar respostas eficazes a todos e cada um dos 
alunos, não importando o número de alunos por turma, a heterogeneidade de níveis 
de aprendizagem, a inclusão de crianças com necessidades educativas especiais, os 
horários dos alunos, a sobrecarga de disciplinas, as condições de trabalho, etc. No 
entanto, para os responsáveis pela educação, a escola inclusiva é já um facto. Não 
será este discurso político em contraste com o que se vive realmente nas escolas, 
motivo suficiente para justificar o tão falado "mal-estar" na docência? 
A este propósito, Cabral Pinto (1996:6) diz-nos "É um mal-estar de 
consciência, uma dolorosa experiência de inadequação entre o ser e o dever-ser da 
actividade pedagógica", acrescentando que "esta devia ser libertadora e, na 
realidade, é alienante", não se ficando pelos argumentos ligados ao baixo estatuto 
da profissão, às deficientes condições de trabalho, ao carácter subalterno da função 
docente no quadro de um sistema centralizado que burocratiza o papel dos 
professores. A questão como ele próprio diz "mergulha mais fundo". 
Faz então muito sentido quando pensamos na formação de professores 
"antes de mais, como preparação para uma profissão complexa, ou mesmo, segundo 
Freud, para uma profissão impossível" (Cifali, citada por Perrenoud, 1993:175). 
22 Em finais de Junho de 2000, num programa televisivo, alusivo às crianças sobredotadas, uma representante 
do Ministério da Educação, interrogada sobre o papel da escola face a essas crianças, respondeu: "já temos 
uma escola inclusiva". 
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Pensamos que nunca foi tão pertinente quanto hoje falar-se de "profissão 
impossível" por referência o professor. 
No trabalho dos professores para além do trabalho visível há o trabalho 
"oculto" que muitos não vêem ou não querem ver. Crescem as pressões para que 
os professores lidem com as alterações constantes nos curricula, na avaliação, 
trabalhem com os pais, com os colegas, com outros parceiros, façam acções de 
formação, prestem contas através das planificações, façam projectos, reuniões... 
Por tudo isto, parece-nos pertinente, abordar no âmbito deste estudo o conceito de 
"intensificação" trabalhado por Larson e por Michael Apple e citados por 
Hargreaves (1998:132 e seguintes). Assim, para Larson a intensificação "representa 
uma das maneiras mais tangíveis através das quais os privilégios de trabalho dos 
empregados instruídos sofrem uma erosão", frisando que: 
- a intensificação conduz a uma redução do tempo de relaxamento durante o 
dia de trabalho; 
- a intensificação conduz a uma falta de tempo para o aperfeiçoamento das 
destrezas e para a actualização profissional; 
- a intensificação cria uma sobrecarga crónica e persistente, que por sua vez 
reduz as áreas de discrição pessoal, inibe o envolvimento na planificação a mais 
longo prazo e o seu controlo, promove a dependência em relação a materiais e 
conhecimentos especializados produzidos externamente; 
- a intensificação provoca reduções na qualidade do serviço, devido a saltos 
dados para poupar tempo; 
- a intensificação conduz a uma diversificação forçada do saber especializado 
e da responsabilidade, a qual procura ultrapassar a escassez de pessoal, o que, por 
seu turno, cria uma dependência excessiva em relação a saberes especializados e 
uma redução adicional da qualidade do serviço. 
Por sua vez, Michael Apple, (ibidem), refere que a intensificação 
evidenciada no trabalho dos professores "provocou uma proliferação das tarefas 
administrativas de avaliação, a extensão do dia de trabalho do professor e a 
eliminação das oportunidades para realizar um trabalho mais criativo e 
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imaginativo". Tudo isto, resulta da crescente dependência dos professores em 
relação a uma série de iniciativas produzidas e impostas externamente. 
A respeito das transformações verificadas no sistema educativo, Esteve 
(1995:99-108) identifica doze elementos: aumento da exigências em relação ao 
professor (novas tarefas, não acompanhadas por mudanças significativas na 
formação dos professores) ; inibição educativa de outros agentes de socialização 
(nomeadamente o papel da famíla); desenvolvimento de fontes de informação 
alternativas à escola (meios de comunicação de massas); ruptura do consenso social 
sobre educação; aumento das contradições no exercício da docência; mudanças de 
expectativas em relação ao sistema educativo; modificação do apoio da sociedade 
ao sistema educativo; menor valorização social do professor; mudança dos 
conteúdos escolares; escassez de recursos materiais e deficientes condições de 
trabalho; mudanças nas relações professor-aluno; fragmentação do trabalho do 
professor. 
Ao intensificar-se e complexificar-se o trabalho do professor, muitos destes 
profissionais vivem hoje situações de stress, angústia e desilusão "(...) apesar de eu 
já ter dito que gosto muito de exercer esta profissão, a partir de uma certa altura, 
eu acho que gosto menos, porque me exigem coisas burocráticas que eu acho que 
não me ajudam nada nem me facilitam a aprendizagem dos miúdos, dificulta-me a 
vida em vez de facilitar, mas se eu visse rendimento por parte dos alunos, nós temos 
é que pensar neles" (BI). É frequente depararmos, já no final do Io período com 
professores desestabilizados . 
Desta forma, a escola, considerada como organização social complexa, é 
foco de tensões e conflitos pela multiplicidade de pedidos que hoje lhe são dirigidos 
a que o professor não pode dar resposta. Frequentemente, encarado como técnico 
reprodutor de saberes e comportamento, essa imagem de professor vive hoje uma 
ambivalência, ao fazer-se apelo ao relacionamento relacional; assumindo que hoje a 
escola está em permanente fracasso; que predomina excesso de produção jurídica, o 
23Estando a dinamizar uma acção de formação, no final do Io trimestre, deparamos já com colegas do Io ciclo 
stressadas por estarem atrasadas no programa da leitura/escrita, enquanto colegas com o 4o ano estavam 
preocupadas com as provas de aferição. A lógica da técnica instrumentaliza tudo e todos... 
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que contrasta quando se fala de autonomia; que novas competências são pedidas à 
escola... é de aceitar que muitos professores estejam em crise, crise de identidade, 
crise de referentes. 
As profundas alterações no campo educativo, repercutem-se no exercício da 
profissionalidade docente, expressando-se num mal-estar generalizado. Sinais de 
instabilização e de insatisfação profissional, gerados pela impotência de não 
conseguir gerir a crise da própria escola, são alguns dos aspectos que é possível 
vislumbrar, sem grande esforço. 
4.4 -Formação na e para a mudança 
Como já deixamos patente neste estudo, pretende-se a todo o custo que os 
professores mudem, mas o que se entende por mudança? 
Com base em Ardoino (1969: 41-48) a mudança provoca um desnível entre 
duas ou várias ordens de realidade, a minha realidade interior e a realidade exterior. 
A primeira constituída pelo sistema de estruturas, representações, atitudes, crenças, 
preconceitos que vão condicionar as minhas percepções, enquanto a segunda é 
aquela que se impõe a mim, independentemente de todas as relações subjectivas que 
tenho com elas. É nesta tensão que se tem de procurar o equilíbrio, o que implica 
ver as coisas de outro modo. Mas face a tantas mudanças e inovações impostas, não 
será que é necessário tempo para vê-las de outra forma, recompondo as identidades 
abaladas? 
Como vimos, as enormes alterações com que os professores têm de lidar nos 
dias de hoje, traduzem-se numa complexidade difícil de gerir, pois como nos diz 
Terrasêca (1996:49), a adaptação procurada "não depende apenas de si próprios, e 
dos seus sistemas de valores - com as suas crenças, atitudes profundas e 
preconceitos - mas também das suas relações com o outro" , aquilo a que Ardoino 
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chama de "modificação em profundidade, de uma evolução das atitudes", da nossa 
visão do mundo (1969:48). 
Como refere Claude Dubar (1997; 1998), ao estudar as relações entre 
trabalho e formação, a identidade social e profissional é fruto da articulação entre 
duas transacções: uma interna e outra externa ao indivíduo. A identidade é 
constituída ao longo de um processo de "negociação identitária" entre o indivíduo e 
os grupos com quem interage, daí que as identidades sociais sejam em simultâneo 
processos biográficos e institucionais. 
A análise das trajectórias sociais confronta-se, pois, com a articulação entre a 
trajectória subjectiva (identidade para si - o que eu sou/gostaria de ser) e a 
trajectória objectiva (identidade para outrem - como sou definido/ o que dizem que 
sou). Estes dois processos podem não ser coincidentes e como refere Kaddouri 
(1996) a tomada de consciência dos desvios existentes pelo indivíduo, não se faz 
sem deixar marcas a nível identitário. Daí, o indivíduo dispor de estratégias 
identitárias que mobiliza para fazer face ao desvio existente entre a identidade para 
si (identidade herdada) e a identidade para o outro (identidade visada), encontrando 
a sua expressão e concretização nos projectos. Assim, este autor identificou os 
seguintes perfis: o perfil identitário confirmado (pessoas que elaboram projectos 
realizáveis) ; o perfil a confirmar (pessoas que elaboram projectos condicionados); 
do perfil em transformação (pessoas que elaboram um projecto diferido); o perfil 
confiscado ( pessoas que desenvolveram projectos abafados) e o perfil a preservar 
(pessoas que desenvolveram um projecto de manutenção do existente), 
condicionando a atitude face à formação. Esta será positiva - se a formação tem de 
superar um desvio existente entre as competências adquiridas e as competências 
requeridas para a realização de um projecto, ou o desvio entre uma identidade 
herdada e uma identidade visada; negativa - quando a formação vem perturbar a 
estratégia accionada para a realização de um projecto e quando é identificada como 
meio de conversão identitária que o indivíduo recusa; neutra - sempre que a mais-
valia da formação não é identificada pela pessoa enquanto tal na realização dos seus 
projectos, e na sua construção identitária. 
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Partindo do pressuposto que são os projectos que dão sentido à acção 
humana, pois ao corresponderem a um grande desejo de mudança, motivado por 
um interesse, por um problema, ou resultante de uma necessidade sentida por um 
indivíduo ou um grupo, são eles que vão orientar a(s) sua(s) acção para algo 
idealizado, que só se atingirá fazendo. Será da convergência de três vectores: um 
estado de utopia (entendido aqui como sonho, ideal); um desejo (entendido como 
vontade) e a acção (realidade). 
Desta forma, o detentor de um projecto terá de pensar a realidade como 
insatisfatória, depois como transformável e por último, poder imaginá-la diferente 
(Kaddouri, 1996), sendo estas duas últimas fases menos frequentes. Daí que 
Ricoeur, releve que a lógica do projecto é a "decisão tornada acção, comprometida 
com o fururo-tornado presente, voltada para o ainda-não, para o fazer-acontecer" 
(citado por Matos, 1996:91) em que está implícita uma recusa de um certo presente. 
Conscientes que a prática profissional só se transforma pelo desejo pessoal 
de mudança, pela tomada de decisão, pela concretização na acção, o projecto terá 
de contar com aqueles professores cujo projecto pessoal integra o sentido de 
mudança na escola, isto é, com as pessoas que ainda sejam capazes de se 
incomodar. São estas que tentam mexer com o actual estado das coisas, e que na 
maioria dos casos são aqueles professores rotulados como marginais, aqueles que 
não aceitam ser considerados aplicadores, mas profissionais que se assumem 
enquanto tal, profissionais reflexivos, com vontade de transformar, de inovar. 
Recorrendo mais uma vez a Dubar (1997a:51), a formação contínua comporta 
desafios identitários, em que a cada forma identitária associada ao "mundo vivido 
do trabalho" vai corresponder de uma forma ideal, a um tipo de formação. Claude 
Dubar ao analisar os discursos dos trabalhadores sobre o "sentido do trabalho " e as 
"concepções de formação" detectou existir correlação entre os saberes profissionais 
valorizados (teóricos, práticos, técnicos e organizacionais) e o tipo de formação 
válida (formação prática, de tipo escolar, tipo académica, de aperfeiçoamento, 
integrada). Com efeito, parece não haver um "bom modelo" de formação, mas sim 
modelos mais adaptados aos objectivos políticos da formação e às formas 
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identitárias dos formandos. Assim, como refere o autor atrás mencionado, querer 
passar os indivíduos de uma forma identitária para outra, pressupõe mudança 
quanto à configuração dos saberes na relação vivida no trabalho. 
Pelo exposto, e se centrarmos a nossa atenção no modo como funcionam os 
professores, poderemos ver o quanto ele está intimamente ligado à estrutura 
organizacional da escola. Predomina o funcionamento individual dos professores 
segundo a lógica da disciplina, caracterizada pela forma isolada quer no que 
respeita à forma como trabalham os professores quer na forma como se relacionam 
com os colegas, importando acima de tudo a relação com a matéria a ensinar. 
Por sua vez, as mudanças impostas pela reforma implicam mudanças 
profundas no modo de funcionamento, exigindo a "deslocação da centralidade 
disciplinar para uma centralidade organizacional e relacional" (Matos, 1999), que 
pressupõe da parte dos professores, um trabalho de cooperação e de subordinação a 
uma lógica de conjunto curricular, o que significa "transformações globais" na 
pessoa do professor, quer a nível identitário, quer organizacional. Como já 
sublinhámos ao longo deste estudo, a presença de um estado fortemente avaliador 
constitui um grande obstáculo para se passar das intenções à prática, pois 
condiciona as formas de pensar e de agir dos professores, daí que "a maioria dos 
professores, perante a inexorabilidade da avaliação" (Matos, 1996:31) terá 
dificuldade em mudar de registo e continuará a falar a linguagem da disciplina. 
Se a construção do sentido de um saber, de uma actividade, de um projecto, 
de um problema a resolver se fundamenta sempre na "cultura do actor" estando 
esta intimamente ligada a um "habitus, um capital cultural" (Perrenoud, 1995:193-
194), fruto do processo de socialização em que cada um esteve mergulhado, 
poderemos admitir que "em parte o sentido constrói-se sobre o vivido, em 
situação". Este autor, tendo como referência Bourdieu define habitus como o 
"sistema de disposições duradouras e transponíveis que, integrando todas as 
experiências passadas, funciona, em cada momento, como matriz de percepções, de 
apreciações e de acções, e torna possível a concretização de tarefas infinitamente 
diferenciadas, graças às transferências analógicas de esquemas que permitem 
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resolver os problemas da mesma natureza" ou ainda "esse conjunto de esquemas 
que permite engendrar uma infinidade de práticas adaptadas a situações sempre 
renovadas sem nunca se constituir em princípios explícitos" Perrenoud (1993:39). 
Desta forma, poderemos partilhar com Perrenoud (1995:193) que na construção do 
sentido ninguém está sozinho. A construção do sentido vai para além da 
representação, da questão subjectiva, exigindo também uma actividade mental 
complexa e reflexiva, pois o adulto para além de objecto, é também sujeito e 
agente de socialização. 
No trabalho da formação será de considerar que nos professores há 
"diferenças importantes nos seus modos de perceber e descrever a realidade, de 
conduzir as experiências. Essas diferenças são devidas, entre outras ao seu processo 
de socialização no seu ofício, à sua biografia profissional e pessoal, às influências 
que eles se submeteram, conscientes ou inconscientes e aos contextos em que eles 
vivem" (Cather-Thurler, M, 1992:11). 
Assim, o trabalho está no centro do processo de construção, destruição e 
reconstrução das formas identitárias porque "é no trabalho e pelo trabalho que os 
indivíduos, nas sociedades salariais, adquirem o reconhecimento financeiro e 
simbólico da sua actividade" (Dubar, 1997a:51). 
Pelo exposto, a identidade profissional é determinada pela natureza do 
trabalho que se exerce, pelo tipo de relações que se estabelecem e pelas atribuições 
psicológicas e sociais que lhe estão afectadas, e nesse sentido, o problema da 
mudança das práticas profissionais, a nível individual e colectivo, é acima de tudo 
um problema de socialização profissional. Como refere Canário (1997:10) apoiado 
em Dubar, a "resposta às constantes mutações é coincidente, no contexto de 
trabalho, com uma dinâmica formativa e de construção identitária, que vai 
corresponder à reinvenção de novas formas de socialização profissional, assentes na 
acção". 
A formação centrada nos locais de trabalho favorecendo uma postura 
questionante, analítica e crítica face à realidade com que se defronta, mas também 
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de simultâneo posicionamento de intervenção poderá ser pensada no quadro do 
projecto, fazendo a ruptura com a formação tradicional de professores. 
Ao favorecer a interacção entre os diversos actores, a análise crítica das 
situações, o confronto dialéctico entre os vários saberes, a formação assim 
perspectivada não só contribui para a "autorização da profissão" (Correia, 1997:16) 
como busca a "possibilidade de agir" (Arocena, 1986:78). Este processo reconcilia 
uma concepção de formação ligada a intuitos reorganizativos da escola que 
promove uma relação entre formação/produção do saber e contextos de trabalho, 
proporcionando assim, dinâmicas de mudança institucional de tal modo que 
formação e inovação organizacional se tornem interdependentes, existindo uma 
corresponsabilidade na mudança. 
Baseando-se em dinâmicas predominantemente colectivas, o sujeito assume-
se, em simultâneo, como sujeito do seu percurso formativo. Por conseguinte, a 
formação assim encarada tem em conta a história e a acção dos professores como 
estruturantes das aprendizagens Por esta razão, parecem estar presentes nestes 
processos características que se aproximam do que Lesne (1984) designa por Modo 
de Trabalho Pedagógico de Tipo Apropriado (MTP3). Neste modo de trabalho 
pedagógico, as pessoas em formação são consideradas agentes sociais que exercem 
uma acção sobre os outros e sobre as relações destes com as suas condições de 
existência, logo, com capacidade para transformar a realidade, sendo o espaço de 
intervenção o que constitui o campo real de acção. Como refere Lesne (1989:157), é 
esta "inserção social real das pessoas em formação" que constitui o referente teórico 
e prático do acto de formação. 
É assim que o prático enquanto agente da sua formação, procura exercer uma 
acção mais eficaz sobre o sistema, o que pressupõe uma transformação das suas 
práticas, que é orientada por um conhecimento teórico que se vai produzindo. 
A consciencialização da necessidade de mudança e o investimento na prática, 
regulado e orientado por um referente teórico permitem e conduzem à interrogação, 
à dúvida e, posteriormente, à apropriação de saberes, saber-fazer e saber-ser. 
Permitem igualmente, a utilização consciente dos conhecimentos, o que se traduz 
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numa adaptação activa do prático às circunstâncias e condições de funcionamento 
do micro-sistema e numa acção mais eficaz que passa por uma transformação das 
suas práticas. 
No MTP3 o saber é entendido como um instrumento de emaincipação, "uma 
arma que (...) permite as trocas e as lutas nos conflitos sociais" (Lesne, 1984:161) e 
deve conduzir a um saber-fazer/(trans)formar-se. Este modelo, não nega o poder do 
formador que necessita de dominar quadros teóricos, possibilitando a análise crítica 
das concepções espontâneas dos formandos. Porém, o saber do formador não se 
opõe ao não-saber do formando, mas antes relacionam-se num processo de 
crescimento em comum. 
Mas, a formação também constitui "um processo de desenvolvimento, de 
estruturação interna e de ocasiões de aprendizagem, de encontros, de experiências" 
(Ferry, 1987:57). Segundo este autor, a formação "é sempre adquirir, aprender, é 
sempre efectuar um percurso cujas implicações são complexas e cujos efeitos 
formadores e deformadores são parcialmente inesperados e paradoxais". A 
formação pode surgir, igualmente, de situações imprevistas, informais cujos efeitos 
são também imprevistos. 
De acordo com a tipologia dos Modelos de Formação do autor atrás citado, 
parece-nos merecer especial atenção o Modelo Centrado na Análise, pois é aquele 
que incide sobre o desenvolvimento da capacidade de análise, sendo que a formação 
em análise e auto-análise nos remetem para uma multidimensionalidade desta. 
Assim, toda a intervenção perspectiva uma mudança com vista à melhoria 
das condições sociais existentes, procurando ocasionar uma mudança social, que só 
é possível quando acompanhada com a mudança individual. Ao proporcionar 
aprendizagens activas construídas através do esforço próprio de cada um, reconhece 
o sujeito como actor e autor da sua própria formação e ocorre num espaço onde os 
saberes de cada indivíduo são rentabilizados e constituem fontes de recursos para a 
formação que se vai construindo. As pessoas vão-se assim formando através da 
análise e reflexão das situações vividas, da produção de conhecimentos e da procura 
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das soluções possíveis procuradas por todos implicados no projecto - modelo de 
formação interactiva-reflexiva (Chantraíne- Demailly, 1992). 
O recurso à filosofia do projecto, como base dum plano de acção concreta, 
que compreende a iniciativa cooperativa favorece a produção de competências, que 
corresponde a um processo multidimensional, em que o individual e o colectivo 
interagem em simultâneo, estando dependentes de um determinado contexto e de 
um determinado projecto de acção (Reinbol et Breillot, referenciados por Canário, 
1999:46). 
Segundo Marguerite Altet (1996:33), as competências profissionais 
correspondem "ao conjunto de saberes, saberes-fazer, saber-ser e ainda os fazer e 
ser necessários ao exercício da profissão. Estas competências são de ordem 
cognitiva, afectiva, mas também prática. Elas são múltiplas: de ordem técnica e 
didáctica, mas também de ordem relacional, pedagógica e social. Charlier 
(1996:103) por seu turno, defende que as competências profissionais resultam da 
articulação de três registos de variáveis: os saberes que se combinam enquanto 
representações e enquanto teorias pessoais; os esquemas de acção que servem de 
ligação entre a pessoa e o contexto que a envolve, permitindo à pessoa, em 
interacção com os saberes e com o seu repertório de condutas e de rotinas 
disponíveis, dar significado à situação e adaptar as acções ao contexto particular. 
Assim entendido, o conceito de competência corresponde a "saber encontrar 
e pôr em prática eficazmente as respostas apropriadas ao contexto na realização de 
um projecto" (Reinbold et Breillot, citados por Canário, 1999:47). As competências 
tornam-se assim significativas quando traduzidas em actos e inscritas em projectos. 
Parece-nos pois claro que as competências não são susceptíveis de se 
armazenar, como se fossem informações, elas produzem-se "em acto", emergindo 
dos contextos da acção profissional. Não sendo de carácter técnico, nem cognitivo, 
as competências só se adquirem na lógica do vivido, em confronto com os 
problemas, no registo do acontecimento, o que significa que elas são fruto da 
comunicação que os actores estabelecem nas interacções. 
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A formação assim encarada, tem como elementos-chave a interacção e o 
confronto entre saberes práticos e teóricos. Trata-se, a nosso ver, de algo que apenas 
faz sentido quando reorientado pelo próprio sujeito/actor através da valorização das 
suas próprias rupturas. 
Pensamos que esta vertente da formação poderá conduzir para o despertar e o 
consciencializar de espaços não descobertos, podendo ser um dispositivo que ajude 
a restaurar/e ou (re) construir a identidade dos professores ao mesmo tempo que 
remete para reflexões fundamentais promotoras de crescimento, assente num 
trabalho de movimento e de mudança. 
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5. Projecto Educativo 
5.1 Projecto Educativo - dispositivo de autonomia 
"(...) as pessoas constróem sentido, 
agindo e fazendo esforços para 
ultrapassarem obstáculos e realizarem 
„24 
projectos. 
Sendo a escola uma construção social, interesses múltiplos interpenetram-se, 
constituindo o seu suporte, desde políticos, sociais, económicos, culturais, morais e 
que são filtrados consoante o tipo de sociedade em que se vive e/ou se quer 
construir. 
Taylor introduz no mundo empresarial a divisão racional do trabalho, 
baseada na compartimentação de espaços, pessoas, saberes, tempos, tarefas e na 
dicotomia entre os que decidem e os que aplicam. Este modelo que funciona 
enquanto os sistemas forem simples, torna-se ineficaz quando as exigências sociais 
de mudança são rápidas e imprevisíveis. A crise petrolífera dos anos 70 abala esta 
concepção, pondo em causa a atitude de previsão e antecipação, optando-se pelo 
chamado projecto de empresa, para melhor lidar com o imprevisto. 
Para isso, é feita a avaliação diagnostica do contexto, tendo em conta os 
recursos e as limitações, cruciais, para alcançar objectivos determinados, em função 
dos valores partilhados, empenhamento colectivo, direccionado para determinadas 
prioridades. Daí, que as acções das instituições tenham de ser devidamente 
planeadas para se evitar o risco de serem ultrapassadas pelos próprios 
acontecimentos. 
PERRENOUD, Ph (1995:214), Ofício de Aluno e Sentido do Trabalho Escolar. Porto Editora. 
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O campo educativo importa o modelo empresarial, tentando introduzir o 
projecto educativo ou projecto de escola como instrumento estratégico para gerir o 
processo de mudança (Van Velzen, citado por Canário, 1992:31), ou como diz 
Matos, trata-se de "responder à necessidade de implementar, no interior do sistema 
educativo, um instrumento de trabalho e de organização que aproxime as escolas 
dos modelos de racionalidade económica e de eficácia produtiva que caracterizam 
os novos métodos de produção e gestão das empresas modernas" (1996:79). 
No quadro da Reforma Educativa implementada a partir de 1986, é 
explicitada uma nova concepção de escola, associando-se autonomia e projecto 
educativo de escola. A autonomia da escola concretiza-se, assim, através da 
"elaboração de um projecto educativo próprio, constituído e executado de uma 
forma participada, dentro dos princípios de responsabilização dos vários 
intervenientes na vida escolar e de adequação às características e recursos da escola 
• 25 
e às solicitações e apoios da comunidade em que se insere" . 
Com efeito, a obrigatoriedade das escolas elaborarem o projecto educativo, 
insere-se no quadro das mudanças operadas na reforma da administração escolar em 
Portugal, mais concretamente através do Decreto-Lei n° 172/91, que introduz 
alterações significativas no modelo de direcção, administração e gestão das escolas 
do 2o, 3o ciclos e secundárias. Entre as atribuições das escolas, encontramos, 
claramente expressa, a competência para elaborar e aprovar um projecto educativo 
próprio . Por sua vez, o Decreto-Lei n° 115/98 , no art° 3o, define a autonomia 
como sendo o "poder reconhecido à escola pela administração educativa de tomar 
decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e 
organizacional, no quadro do seu projecto educativo". Sendo este definido como o 
documento que consagra a orientação educativa da escola, explicitando os 
princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a escola se propõe 
25 Cf. Preâmbulo do Decreto-Lei n° 46/89. 
26 Cf. art° 8o e 32° do Decreto - Lei n° 172/91. 
27 Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como dos respectivos agrupamentos de escolas. Este diploma 
é revisto pela Assembleia da República, através da Lei n° 24/99 de 22 de Abril. Das alterações introduzidas, 
destacamos a competência atribuída ao Conselho Pedagógico de elaborar a proposta do Projecto Educativo 
em lugar do Conselho Executivo. 
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cumprir a sua função educativa, num período de três anos, competindo ao Conselho 
Pedagógico da Escola/Agrupamento, a responsabilidade de elaborar a proposta do 
projecto educativo da escola, que será submetida à aprovação da Assembleia. 
Assim, a escola, tal como qualquer outra organização, tende a declarar-se 
possuidora de um projecto que lhe dará identidade. 
Pelo exposto, salientamos o facto da escola ser em simultâneo o local de 
aplicação da política nacional e o local de elaboração e realização de uma política 
própria, sendo o projecto educativo a tradução dessa política específica. 
Por conseguinte, assiste-se, à descentralização das políticas educativas, 
ficando as políticas ao nível da administração mediatizadas pela própria escola que 
ao ser dotada de maior capacidade de decisão e encarada como unidade 
organizacional. Desta forma, a escola parece assumir-se como a maior potência de 
renovação, corresponsabilizando toda a comunidade educativa na tomada de 
decisões. 
Assim, o projecto de escola é considerado como a espinha dorsal da 
autonomia da escola (Carvalho, 1993), enquanto instrumento capaz de gerir toda a 
sua actividade educativa. Por sua vez, Barroso (1992) diz-nos que é o projecto que 
define a autonomia real da escola. 
No entanto, Hargreeves (1998:8) mostra-nos como a autonomia tem duas 
faces. Assim, a autonomia da escola só poderá conduzir à diversidade, à inovação e 
ao fortalecimento dos professores quando consideráveis poderes de decisão 
efectiva, forem de facto, transferíveis para os estabelecimentos de ensino. Se pelo 
contrário, ela for implementada num sistema em que os financiamentos públicos 
são escassos e o controlo burocrático sobre o currículo e a avaliação é mantido ou 
reforçado, o mesmo autor, considera que a autonomia não só pode conduzir à 
competitividade interesseira em torno de objectivos estreitamente definidos, como 
ao deslocamento da culpa. 
No contexto português em que o Estado Avaliador marca a sua forte 
presença quer na avaliação dos docentes - (avaliação de desempenho), quer do 
sistema - (avaliação aferida), quer dos alunos - (provas globais e exames;); 
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quando os dinheiros são escassos, já para não falar das escolas do Io ciclo que não 
têm orçamento próprio,28 reinando o "espírito de pedintes"; quando se fazem 
auditorias para controlar a "escrita da escola", quando... parece-nos claro que 
estamos perante factos que testemunham como o sistema está repleto de 
contradições e ambiguidades, e que importa estarmos conscientes delas. 
Parece por demais evidente, que a situação portuguesa corresponde ao 
segundo caso descrito mais acima. Assim, o sistema mascara a situação da 
autonomia, responsabilizando os actores locais pela sua (in)competência que se 
materializa na (in)capacidade de elaborar e pôr em acção um projecto educativo. 
Paradoxalmente, o discurso da autonomia das escolas foi sendo desenvolvido 
a par de outras medidas, criando-se, nomeadamente, um sistema de formação 
contínua de professores obrigatório para os profissionais que pretendam progredir 
na carreira, assente nos pressupostos por demais evidenciados ao longo deste 
estudo, baseados na incompetência, no incentivo à competição, na procura 
individual de formação, na cultura do individualismo. 
Por conseguinte, parece-nos que estas medidas entram em contradição com o 
discurso que apregoa o trabalho em equipa, a construção participada do seu próprio 
projecto de intervenção educativa, a colegiabilidade, a cultura de grupo a auto-
formação, a valorização de práticas de debate e interacção social, o intercâmbio e 
divulgação de experiências pedagógicas, a partir de projectos de acção, coerentes 
com o projecto educativo de escola. Esta contradição conduziu à banalização da 
figura do projecto, que deixa de funcionar no registo do desejo para passar a 
funcionar no registo do problema e da eficácia. Veja-se: "nota-se ... mudança, acho 
que sim, agora há um projecto para tudo, agora eu sou coordenadora deste 
projecto (enquanto fala, retira da pasta projectos já passados a computador), mas eu 
não quero projectos que passem disto: actividades, objectivos, intervenientes, local, 
28 A este propósito, pode ler-se "É de referir que, enquanto se mantiver no Io ciclo de ensino básico a 
ausência de orçamento próprio, à semelhança do que acontece nas escolas dos restantes níveis de ensino, 
haverá que, na medida do possível, analisar com a respectiva autarquia, com a devida antecedência, os meios 
financeiros necessários à concretização do Projecto Educativo da Escola, independentemente das iniciativas 
particulares que possam ser desenvolvidas", in Roteiro do Ano Escolar do Io ciclo do EB e Pré-escolar, 
Ministério da Educação, p. 26. 
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data, materiais, coordenação, divulgação, etc., etc., não me meto em mais coisas 
(voz reforçada). (...) Este (vai folheando) é outro projecto que nós temos, 
aglutinador da escola toda. De português temos outro que é das quadras de natal, 
há outro das quadras de S. Martinho, este aqui... escola solidária por Timor que 
vai ser realizado agora, isto se o pedagógico aprovar, caso não aprove... " (Cl). 
Com efeito, o projecto aparece mais no sentido de plano, no reino do que tem 
de ser feito, como sendo o estímulo a processos de mudança, transformando-se 
num instrumento de orientação das práticas, supostamente conduzindo processos de 
inovação, à transformação da realidade escolar, tendo em vista a melhoria da 
qualidade do ensino e das aprendizagens dos alunos, a resolução de problemas, a 
construção da autonomia da escola. 
A este discurso banalizado do projecto corresponde também a delegação de 
novas responsabilidades nas escolas, através destas figuras escolares: alunos, 
professores, pais, auxiliares, órgãos de gestão e comunidade. Nesse contexto, 
sobressai a dimensão instrumental e funcional, em que cada um dos actores é 
hiper-responsabilizado pelo funcionamento do sistema educativo. 
Os constrangimentos, as dificuldades e os problemas tendem a deixar de ser 
explicados pela ineficácia do Estado para passarem a sê-lo pela incapacidade e pela 
incompetência dos actores locais. Isto é visível quando se enfatiza a "autonomia 
dos estabelecimentos de educação e de ensino" a "construção participada do seu 
próprio projecto de intervenção educativa e o reforço da sua integração nos 
respectivos territórios educativos", passando pela "mudança de práticas", pelo 
"aperfeiçoamento das competências profissionais dos professores", pela 
"reconstrução da profissionalidade docente"... 
A formação dos actores, (que já não se limita à formação contínua dos 
professores), aparece então com um cariz fortemente marcado por uma lógica 
instrumental, tendo em vista a implementação da reforma educativa preconizada. 
Assim, o sistema de formação é concebido mais como um dispositivo de adaptação, 
tendo como preocupação a transformação dos contextos de trabalho, e não, como 
um dispositivo de mudança. O pressuposto de partida é que a formação sempre 
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produz competências para.... Daí o registo da funcionalidade prevalecer em 
detrimento de registo da crítica, em que a reflexibilidade daquilo que se está fazer 
deveria teria lugar. 
Apesar de todos os condicionalismos apontados, será sempre na riqueza dos 
actores, que constituem a comunidade educativa, que residirá a margem de 
autonomia de forma a que o projecto educativo se constitua numa das possíveis vias 
de transformação da escola. 
5.2 - Projecto educativo como expressão de uma outra cultura 
Baudrillard, disse que "a ausência de 
comunicação é a não comunicação". 
Parece um paradoxo, mas tem o seu 
sentido. Porque é que começámos a 
falar de comunicação - pergunta-se o 
comunicólogo francês - , porque 
temos que "comunicar-nos" quando é 
tão fácil falar? E responde: "Quando 
se fala de comunicação, é porque já 
não se comunica nada, é porque a 
comunhão de sentido se perdeu." 
Neste ponto será abordado o Projecto Educativo como espaço/lugar/tempo 
onde seja possível vislumbrar uma outra cultura de escola, na qual a comunidade 
educativa se compromete na interacção comunicativa e num trabalho partilhado. 
29 In Camps, V., (1996:147), Paradoxos do Individualismo. Lisboa: Relógio D' Água Editores. 
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Esta visão de escola passará pela melhoria da comunicação interna e externa, por 
um bom clima de trabalho institucional, por dinâmicas baseadas na partilha e 
cooperação entre os professores o que implicará, por sua vez, mudança de atitudes e 
comportamentos por parte de toda a comunidade educativa em geral e dos 
professores em especial, e pela criação de espaços comunicativos entre professores 
e toda a comunidade educativa. 
Segundo Matos (1996:87-88), esta outra cultura de escola terá de ser "obra 
colectiva"; "superadora das inércias", implicando "o trabalho comum em 
movimento, contra uma cultura de escola tradicionalmente sentada". Esta outra 
cultura de escola passa pela assunção do papel de actores - alunos, 
pais/encarregados de educação, famílias, professores, auxiliares da acção educativa, 
autarcas, instituições locais e os diversos grupos sociais que rodeiam a escola, os 
quais invocam não serem apenas tratados como agentes. 
Por conseguinte, o projecto educativo só faz sentido se for construído 
colectivamente, o que significa neste contexto, a importância da negociação entre 
os diferentes actores no sentido de levarem a cabo uma acção conjunta. Dito de 
outro modo, o projecto surge como a expressão de sentido da acção educativa e 
como elemento essencial da dinâmica e do desenvolvimento da vida organizativa da 
escola. Em todo este processo e como condição indispensável para que a verdadeira 
comunicação possa existir, a implementação de uma cultura de diálogo aparece aqui 
como crucial, sendo a trave mestra para que o projecto educativo não passe apenas 
de um documento escrito, por vezes decalcado, ausente de sentido prático. 
Frequentemente o projecto educativo surge apenas ligado ao plano 
operatório, quando nos parece importante salientar é o aspecto do processo, como 
referência para que a formação aconteça. Construir o projecto educativo em equipa, 
dentro dos princípios da responsabilização dos diversos parceiros educativos 
passará, inevitavelmente, pela explicitação dos princípios, valores, metas a atingir, 
constituindo, por si só, um trabalho de comunicação/formação. 
Pelo exposto, parece-nos conveniente explicitar o que entendemos por 
comunicação. Segundo Carvalho (1983), o termo comunicação pode ser entendido 
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em dois sentidos: ligado ao adjectivo comum e ao substantivo comunidade. 
Etimologicamente comunicação significa "pôr em comum", "tornar comum", o que 
pressupõe outrem para além do sujeito30. Sendo bilateral, tem um parentesco com 
"comunhão" e "comunidade", o que implica reciprocidade, um intercâmbio activo 
de ideias ou interesses. 
Neste contexto, está presente a ideia de partilha, o que pressupõe passar de 
"eu" ao "nós", sendo este o sentido que aqui importa salientar - a comunicação, 
entendida como fenómeno de interacção, em que o factor essencial é a 
interdependência, pois não há comunicação sem reciprocidade (Ardoino, 1976). 
Este autor, distingue informação (em que o receptor é transformado em "coisa"); 
comunicação dual (relação entre duas pessoas, caso da entrevista) e comunicação 
nos pequenos grupos (aquela que estabelece uma relação de troca). Reunir pessoas 
de modo a poderem emergir ideias, passa por considerar que toda a questão é bem 
vinda, que a questão "idiota" é legítima. Segundo o autor, quando isto acontecer, 
será dado um grande passo em direcção à comunicação, em que os graus de poder e 
de autoridade se distribuem de igual forma. 
Retomando o pressuposto do projecto como lugar ideal, onde as pessoas 
projectam o que incomoda, o que é necessário fazer, em que os agentes locais se 
convertem em actores, numa perspectiva de "pôr em comum" o projecto, poderá ser 
uma das vias possíveis para a mudança, entendida aqui como mudança individual, 
organizacional, profissional e social. 
Matos (1999:45) num artigo intitulado "Modelos de Desenvolvimento e 
Projecto Educativo" refere que "a comunicação é, essencialmente, uma conexão de 
interesses"31, e neste sentido, interesse, preocupação e comunicação interpenetram-
se. Daí que "quanto mais em comum forem vividos esses interesses, quanto mais 
consentida seja a sua expressão como a força da vida, mais diferenciados e mais 
ricos eles se revelarão" ou dito de outra forma " quanto mais partilhados forem os 
30 No entanto, também pode apresentar outro sentido "transmitir", "dar a outro", mais no sentido de 
informação. Neste caso, a parte activa pertence exclusivamente ao emissor (fonte de informação), enquanto 
o receptor se limita a receber passivamente a informação que lhe é dada (situação de dependência). 
31 O autor apresenta o significado original de interesse "ser entre, existir entre o que equivale a dizer estar 
dentro de alguma coisa, estar implicado, participar, sentir-se identificado" (Matos, 1999: 45). 
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interesses, mais densa será a rede de sociabilidade por eles criada e mais simbólica 
será a estrutura de identidade pessoal daí derivada". Assim, a possibilidade de 
acontecer comunicação, entendida aqui como formação será a ponto-charneira do 
nosso projecto de trabalho. 
É nesta perspectiva que a "filosofia do projecto pretende recriar e reinstituir 
o espírito comunitário, fomentando a cultura das solidariedades, através da partilha 
dos interesses e, portanto, da comunicação" (id.:53), o que implica uma substituição 
de lógicas: passar da lógica das racionalidades instrumentais e tecnocráticas para a 
lógica das racionalidades afectivas e das identidades culturais 
Como já aludimos ao longo deste trabalho, um sistema que tem privilegiado 
uma formação de tipo escolar, dirigida a professores e educadores carentes, que os 
encara enquanto profissionais isolados e descontextualizados, esquece a dimensão 
organizacional e colectiva como contexto favorável à emergência do modelo 
comunicacional, condição essencial, quanto a nós, para a construção de uma nova 
ordem ético-profissional, apoiada no "pôr em comum". 
Parece-nos que o isolamento e os silêncios dos professores poderão ser de 
alguma forma atenuados com uma formação centrada na escola, verdadeiramente 
assumida pelos vários intervenientes podendo contribuir para "animar e estruturar o 
processo de mudança" (Barroso, 1997:75), ao permitir que os professores no seu 
contexto de trabalho, possam partilhar e reflectir com os outros, que à partida são 
diferentes entre si, valorizando as interacções, saberes, ideias e experiências de 
vida, revalorizando-se, assim, a experiência profissional de cada um, enquanto 
lugares abertos a múltiplos possíveis. 
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Capítulo 2 
PERCURSO DE PESQUISA 
1. Opção Metodológica: uma abordagem compreensiva 
A abordagem positivista assenta na premissa que o objecto científico deve 
ser divisível, quantificado e classificado, radicando na relação de exterioridade entre 
o investigador e o seu objecto de estudo, sendo esta separação o garante da 
objectividade do conhecimento científico, Nesta perspectiva, o positivismo e os 
procedimentos metodológicos a ele ligados de que o experimentalismo é o seu 
expoente máximo, constituem-se enquanto tentativa de estabelecer o Homem como 
Ser capaz de conhecer o que o rodeia, por ela ser exterior ao sujeito. O recurso a 
instrumentos facilmente manipuláveis, dá-nos conta que, ao mundo percebido a 
ciência substitui um mundo construído. Esta construção que é simultaneamente 
conceptual e técnica vai desde as técnicas operatórias mais abstractas do 
matemático até às manipulações materiais do experimentador. Desta forma, o 
observador e o objecto são compartimentos estanques, em que o primeiro domina o 
segundo. 
Por seu lado, a emergência das Ciências Sociais e Humanas despertou 
consciências quanto às limitações que o modelo positivista apresentava. Foi 
necessário, no entanto, fazer-se uma caminhada para se concluir que no domínio do 
social não era possível estabelecer leis matemáticas nem prever as regularidades dos 
fenómenos, uma vez que estes são contextualmente dependentes e historicamente 
condicionados. É pois desta forma, que se admite que o conhecimento possível da 
realidade social, assenta na premissa de interpenetrabilidade dos fenómenos, que 
são subjectivos, tal como o é o sujeito/investigador. Tudo isto conduz a que o 
objecto social implique uma forma de abordagem que postule novos critérios de 
cientificidade, colocando a pessoa, enquanto autor e sujeito do conhecimento, o que 
conduz a que o conhecimento seja compreensivo em oposição ao explicativo, do 
positivismo. 
O contributo da Teoria Crítica e de Resistência a que já remontam as 
questões da construção da subjectividade, da emancipação humana e da mudança 
social, ao criticar o quadro positivista por afirmar que este se limita a classificar e 
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ordenar factos, defende a ideia de que a teoria vale enquanto campo compreensivo 
da dialéctica entre o particular e o todo, que é simultaneamente tempo local e 
global. Ao criticar ainda o processo de racionalização da sociedade, a qual tem 
conduzido à crise da razão, acusa-a de ter perdido a sua capacidade crítica ao 
argumentar que esta crise da razão está ligada à crise das ciências e da sociedade. O 
que só se conseguirá através do desenvolvimento de uma razão crítica, auto-
reflexiva e direccionada para uma acção transformadora, aceitando a complexidade 
da vida. Desta forma, a Teoria Crítica ao reconhecer que o pensamento da acção 
humana não é só produto mas é também produtor da realidade social, admite desta 
forma, a existência de espaços potencializadores de um papel de autor "enquanto 
fonte e produto de sentidos" (Ardoino, 1992:3) . 
É mais concretamente nas Ciências da Educação, onde quer pela natureza 
dos seus objectos de estudo quer pela natureza das práticas de investigação que é da 
ordem do vivido relacional, que diríamos ser impossível a relação dialéctica entre o 
observador e o seu objecto. Assim, o conhecimento é tautológico, só conhecemos 
do real o que nele introduzirmos porque o sujeito influencia o objecto pela 
observação, havendo múltiplas observações possíveis que se podem fazer do 
mesmo fenómeno em que não há regularidades capazes de fazer afirmar um facto 
como certo e seguro. 
Neste sentido, enquanto que no paradigma positivista, a implicação não era 
assumida, sendo considerada como um ruído de fundo, o novo paradigma ao aceitar 
a emergência do sujeito pela via da implicação, obriga a que seja banida a dicotomia 
objectividade/subjectividade. Assim, e segundo Barbier (1992) a implicação não 
significa uma fusão com o objecto de estudo, mas pelo contrário, convive com as 
contradições e com as ambiguidades, considerando o mesmo autor, que é a 
implicação que ajuda a perceber o que diferencia "o actor do autor", sendo o 
primeiro mais ou menos portador de sentido, enquanto que o autor, como já foi 
referido, é a fonte e o produto de sentidos. 
Por conseguinte, neste trabalho mantemos uma relação de intimidade com o 
objecto de estudo o que pressupõe que esteja permeado pela nossa subjectividade. 
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Não se trata pois de um trabalho externo ao sujeito, universal e positivista, em que 
se procura ser objectivo, neutro e sobretudo exterior ao processo em si e ao objecto 
de estudo. Mas, pelo contrário e de acordo com Barbier (1992), procuramos situá-lo 
numa visão praxeológica do mundo na tentativa de 1er a complexidade, 
consubstanciado no nosso projecto histórico-existencial (habitus, ethos, praxis, 
projecto) - interpenetrado quer ao nível psico-afectivo (o objecto a 
investigação/fundamento da personalidade - inconsciente individual) quer ao nível 
estruturo-profissional ( a posição na estrutura da relação de produção origina um 
sistema de valores de classe). 
Desta forma, as trajectórias de vida estão presentes nas decisões tomadas 
pelos indivíduos na mudança social. Tal questão afigura-se-nos essencial, pois ao 
considerar-se a indissociabilidade entre objecto observado, instrumentos de análise 
e observador, postula-se que tudo quanto é da ordem do relacional terá que ser 
analisado enquanto produtos de um processo complexo de relações. Assim, o 
conhecimento que temos da realidade depende de nós, do que somos e do modo 
como promovemos o conhecimento mas também da maneira como o fenómeno se 
deixa conhecer por nós. É desta forma, que a noção de implicação cabe aqui com 
toda a acuidade. O sujeito assume-se como autor implicado da produção social, 
estando consciente que está em relação e em contexto, sendo ambos afectados. 
Como refere Santos (1993:53) "Hoje, sabemos ou suspeitamos que as nossas 
trajectórias de vida pessoais ou colectivas (enquanto comunidades científicas) e os 
valores, as crenças e os prejuízos que transportam são a prova íntima do nosso 
conhecimento, sem o qual as nossas investigações laboratoriais ou de arquivo, os 
nossos cálculos ou os nossos trabalhos de campo constituiriam um emaranhado de 
diligências absurdas sem fio nem pavio". É neste sentido que o mesmo autor faz 
apelo a uma nova forma de conhecimento, compreensivo e íntimo, que nos una 
pessoalmente ao que estudamos, conduzindo a que o conhecimento seja auto-
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conhecimento, uma vez o observador fazer parte do sistema onde o objecto se 
integra . 
Assim, neste estudo, enveredamos por fazer uma abordagem compreensiva 
com o intuito de procurar tornar as cenas inteligíveis e com sentido. 
' Barbier, R. (1977:76) define implicação como sendo "envolvimento pessoal e colectivo do investigador na 
e pela sua praxis científica, em função da sua história familiar e libinal, das suas posições passada e actual 
nas relações de produção e de classes, e do seu projecto socio-político em acto, de tal modo que o 
investimento que é necessariamente uma sua resultante, é parte integrante e dinâmica de qualquer actividade 
de conhecimento". 
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2. O(s) instrumento(s) de pesquisa: A Entrevista 
Neste estudo, como dispositivo metodológico de recolha de dados, 
privilegiamos a entrevista não-directiva ou semi-estruturada. Tal opção, deve-se ao 
facto deste tipo de entrevistas nos parecer as que melhor se enquadram no quadro 
epistemológico por nós privilegiado nesta pesquisa. Ao serem consideradas como 
entrevistas compreensivas (Kaufmann, 1996) e de explicitação (Vermersch, 1994) a 
sua maior riqueza reside no facto delas favorecerem um tipo de interacção baseada 
numa acção comunicacional "constituindo-se como instâncias de reflexão, de 
partilha e de autorização discursiva dos próprios actores e do investigador" 
(Ferreira, 1998:18). 
Ao procurar promover a expressão de subjectividades, as entrevistas semi-
estruturadas permitem-nos a recolha de informação, que através da mesma técnica, 
aplicada a professores-formandos e ao director de um Centro de Formação tiveram 
como finalidade apreender as percepções dos diferentes actores, de forma a 
poderem explicitar os seus pontos de vista relativamente a temas por nós 
identificados como pertinentes para este estudo, nomeadamente, quanto ao papel da 
formação no quotidiano dos professores. Outra das razões porque optámos por este 
tipo de entrevistas prende-se com a vantagem de "ter os mesmos pontos de 
referência para todos os indivíduos entrevistados, mas também de possibilitar não 
circunscrever as respostas, permitindo uma certa liberdade, a criação de um clima 
de à-vontade - mau-grado a presença do gravador - para que os entrevistados 
falassem das suas vivências enquanto profissionais e enquanto professores em 
formação - quer porque a organizam, quer porque a dinamizam, quer porque a ela 
acedem enquanto formandos - da forma o menos constrangida possível." (Vaz , H.; 
Terrasêca, M, 1999:13). 
Desta forma, foi nosso intuito dar forma a entrevistas como conversas, e pese 
embora a existência de guiões, um destinado às entrevistas a formandos e outro ao 
director do Centro de Formação (Anexo II), não foi quebrado o ambiente de 
informalidade. De salientar que os guiões foram importantíssimos para o 
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entrevistador quer na fase de preparação das entrevistas, proporcionado uma maior 
intimidade com o objecto de estudo quer na fase do decurso da entrevista, evitando 
correr o risco de menosprezarmos aspectos considerados importantes, permitindo-
nos, contudo, uma certa liberdade, quanto à forma e ordem das questões a abordar. 
Do ponto de vista do entrevistado, o guião contribui também para tranquilizar as 
pessoas mais ansiosas, quando tomavam conhecimento dos tópicos a focar. 
A propósito deste tipo de entrevistas, Burgess (1997:112) refere que "poucos 
investigadores seguiram no terreno a abordagem estruturada preferindo usar um 
estilo de entrevista informal, não estruturada ou semiestrurada, o qual utiliza uma 
série de temas e tópicos em torno dos quais se constituem as questões no decurso da 
conversa. Esta estratégia, argumenta-se, dá aos informantes uma oportunidade para 
desenvolver as suas respostas fora de um formato estruturado." 
A nossa atitude na situação de entrevistadora pautou-se pelo incentivo, 
levando o entrevistado a falar sobre os assuntos, sem entretanto forçá-lo a 
responder, respeitando o seus silêncios e hesitações. Apoiados em Grawitz (1984), 
a partir do momento em que o entrevistado começou a falar, sem o interromper ou 
questionar, mantivemo-nos numa atitude de compreensão e empatia, respeitando o 
seu quadro de referência. 
As entrevistas foram realizadas individualmente e tiveram durações 
variáveis, sendo as duas primeiras mais longas. As entrevistas com os professores-
formandos tiveram em média a duração de 1,15h, com excepção do director do 
Centro que durou cerca de l,45h. Todas as entrevistas foram gravadas com 
autorização das pessoas entrevistadas. Fizeram-se nove entrevistas: uma ao director 
de um Centro de Formação, sete a professores-formandos e uma a uma educadora-
formanda. Os critérios de selecção dos entrevistados, reconheçamos, foram 
baseados na lógica da facilitação, pois, aquando de uma acção de formação 
orientada por nós, nesse Centro, foi solicitado aos professores-formandos que caso 
mostrassem disponibilidade em colaborar connosco neste trabalho, deixassem o seu 
contacto numa folha que passava pelas pessoas. De oito contactos disponíveis, uns 
porque foi difícil o contacto telefónico, apenas quatro foram entrevistados. Das 
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outras quatro entrevistas, uma delas foi sugerido o contacto através de uma colega 
entrevistada, alegando que a achava uma pessoa interessante "porque se interessava 
por estas coisas" e três partiram de uma lista de alguns nomes apontados pelo 
director do Centro, em resposta ao nosso pedido de sugestões de pessoas 
disponíveis a conversar connosco, tendo como única condição serem professor-
formando do Centro. 
Tendo presente o quanto é desejável tornar a entrevista numa coisa agradável 
para as pessoas entrevistadas e de forma a propiciar um maior à-vontade e 
transparência das declarações a prestar, foi acordado entre as partes a garantia do 
anonimato das declarações feitas e ainda a entrega da cópia do material transcrito 
para possível correcção. De salientar que as condições acústicas nem sempre foram 
as melhores, pois num universo de nove entrevistas realizadas, apenas duas foram 
realizadas na casa dos entrevistados, tendo sido as restantes feitas em escolas, na 
sala da biblioteca. No momento, em que a transcrição foi submetida à correcção, 
pensamos ser importante reflectir na reacção de alguns entrevistados, 
nomeadamente, o ficarem surpreendidos pela forma de se expressarem oralmente, 
querendo a todo o custo corrigir o português, que pode ser ilustrado pelas 
expressões "mas, não pode ser... eu exprimi-me tão mal!" ou "repeti tanto as 
mesmas palavras!" ou ainda "estou desolada pela forma como me exprimi, estava 
mesmo cansada!". Após este breve impacto e reflectindo nas diferenças da 
linguagem oral e escrita os entrevistados, conforme o combinado previamente, 
tinham a liberdade de clarificarem alguma ideia, quer por sua própria iniciativa 
quer por sugestão nossa. Só apenas uma professora-formanda, talvez pelo facto de 
ser professora de português, entregou o texto todo corrigido, isto é, com outra 
pontuação e retirando muitas das expressões repetidas, mas sem alterar as ideias 
iniciais. 
A este propósito, as entrevistas têm vantagens, segundo Marconi (1986), 
porque podem ser utilizadas com vários segmentos da população e para a 
mensagem ser compreendida podemos repetir ou esclarecer. Como limitações das 
entrevistas, o mesmo autor refere a incompreensão das perguntas; a retenção de 
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dados; a disposição do entrevistado para dar informações necessárias e o tempo 
dispendido. A este propósito, corremos o risco das entrevistas serem consideradas 
longas, mas "É possível afirmar que, em princípio, quanto maior for a liberdade e a 
iniciativa deixada aos intervenientes na entrevista, quanto maior for a duração da 
entrevista, quanto mais vezes se repetir, mais profunda e mais rica será a 
informação recolhida, mas tratar-se-á duma informação centrada na pessoa do 
entrevistado e dificilmente generalizável em termos de explicação de um problema 
global teoricamente definido." (Almeida, F. J.; Pinto M. J., 1995:109). 
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3. Um Centro de Formação de Associação de Escolas 
Centramos o nosso estudo num Centro de Formação de Associações de 
Escolas de um concelho do distrito do Porto. Neste concelho, todas as freguesias 
estão cobertas por Jardins de Infância e Escolas do Io Ciclo do ensino básico, 
existindo estabelecimentos do 2o e 3o ciclos em quatro delas e uma Escola 
Secundária, situada na sede do concelho. 
No ano lectivo de 1999/2000, funcionaram 19 Jardins de Infância públicos e 
1 privado; 33 Escolas do Io ciclo; 4 escolas do 2o e 3o ciclos e 1 Escola Secundária, 
em que se integram 41 educadores; 196 professores do Io ciclo; 242 professores do 
2o e 3o ciclos e 194 professores do secundário, sendo que num universo de 693 
docentes, as candidaturas para a formação nunca ultrapassam as 250 por ano. 
A mobilidade docente é considerada um grande obstáculo, rondando 
aproximadamente os 50%, no 2o, 3o ciclos e secundário. Como nos refere uma 
professora entrevistada "Ainda no fim do ano passado eu tinha a certeza que 
ficavam nesta escola seis ou sete professores. (...) Há vinte, vinte tal do quadro mas 
pedem destacamentos" (B4). 
Se por um lado, este facto tem repercussões na organização e gestão da 
formação, por outro lado, o Centro depara-se com um decréscimo de "clientela" que 
procura a formação em virtude da corrida aos complementos de formação, que são 
ministrados em instituições do ensino superior. 
Como a maioria dos Centros de Formação de Associações de Escolas, este 
Centro não possui instalações autónomas, estando sediado numa Escola EB 2,3 
ficando assim dependente da estrutura administrativa e financeira. Como tantos 
outros Centros onde tivemos a oportunidade de estar, foi-lhe destinado um gabinete 
de pequenas dimensões, situado num dos blocos, convivendo com a sala de 
computadores e salas de aula. Da janela pode ver-se o bloco onde funcionam: a 
secretaria, o gabinete do Conselho Directivo, a sala da psicóloga, a biblioteca e o 
bar dos professores. 
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Confrontado o director com a questão do espaço atribuído, pareceu-nos que 
mostrou surpresa, não sendo um problema, até porque o Centro funcionara sempre 
ali. No entanto, no decurso da entrevista, pode ver-se que o espaço físico, limitado a 
um gabinete, é constrangedor para que o Centro se transforme num "espaço de 
resposta, um espaço deformação e também de documentação" (DC). 
Conforme o estipulado por lei, os órgãos de gestão do Centro são o director 
e a Comissão Pedagógica, sendo esta composta por sete elementos, o presidente do 
Conselho Executivo e o representante do Conselho Pedagógico da escola-sede, dois 
representantes das escolas do Io ciclo e dois representantes da educação pré-escolar. 
Conforme se pode ver, através da leitura das actas, as reuniões da Comissão 
Pedagógica, desde Setembro de 1999, passaram a fazer-se uma vez por mês, num 
dia fixo. Até aí, as reuniões tinham um carácter mais esporádico, realizando-se, 
apenas, quando o director as convocava. A razão desta mudança, segundo o 
director, deve-se ao facto de haver vantagens neste tipo de calendarização, sabendo-
se que naquele dia, em cada mês há reunião, evitando o esquecimento, pelo menos 
por parte de alguns elementos. Parece-nos também que é uma das formas de 
responsabilizar mais a Comissão Pedagógica das suas funções. Estas reuniões 
fazem-se ora no Centro, ora em escolas EB 2,3, rotativamente, estando já prevista 
uma reunião na escola secundária, talvez pelo facto dos representantes do EB 2/3 e 
Secundário serem em maior número, vença a maioria. Convém notar que nunca foi 
feita uma reunião nas EB1 e Jardins de Infância. 
Com o objectivo de recolha de informação e procura de uma visão mais 
alargada sobre a organização e funcionamento de um Centro de Formação, ao longo 
deste estudo, procedeu-se à observação pontual do trabalho quotidiano do Centro de 
Formação, enquanto fazíamos consulta documental, nomeadamente: dossiers de 
acções de formação realizadas; actas; boletins e entrevistas, registos, conversas 
informais que contribuíram para "alimentar" a nossa análise e reflexão. 
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4. Um director, uma Educadora e sete Professores do Ensino Básico 
Enquanto actores principais deste estudo elegemos os professores e 
educadores-formandos de um Centro para dar conta das representações em relação 
à formação contínua. 
Ludke e André (1986), consideram sete princípios a que um estudo de caso 
deve obedecer e que de seguida sintetizamos: Os estudos de caso visam a 
descoberta; enfatizam a "interpretação em contexto"; procuram retratar a realidade 
de forma completa e profunda; usam uma variedade de fontes de informação; 
revelam experiência única específica e permitem generalizações naturalistas; 
procuram representar os diferentes e, às vezes, conflituosos pontos de vista 
presentes numa situação social e os relatos do estudo de caso utilizam uma 
linguagem e uma forma mais acessível do que os outros relatórios de pesquisa. 
Procurámos que o nosso estudo possuísse algumas das características 
apontadas, ao seleccionarmos uma organização particular, em que o foco da nossa 
atenção incidiu sobre o(s) olhar(es), o(s) sentir(es), mas essencialmente através da 
escuta de um director do Centro, uma educadora e oito professores do ensino básico 
a respeito da formação. 
Assim, os professores a questionar deveriam ser professores e educadores 
com experiência de professores-formandos e cuja escola a que pertencem estivesse 
associada ao Centro de Formação seleccionado para este estudo. 
O facto de ter entrevistado uma educadora, quatro professores do Io ciclo e 
três do 2o e 3o ciclos não teve a ver com a intenção de privilegiar uns em detrimento 
de outros ciclos, apenas tínhamos que fazer opções e decidimos centrar o nosso 
estudo no Ensino Básico. Não obstante a possibilidade de podermos ter realizado 
um maior número de entrevistas, assumimos desde o início que não seria o número 
o factor essencial, mas o tipo de estudo mais preocupado na profundidade do que 
com a extensão. 
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Quadro 3: 
Síntese relativa às características profissionais do director, dos professores e 
educadores entrevistados 
Código Tempo de 
Serviço 
Formação Académica Cargo Grau de Ensino 
DT 25 anos 
21 anos prof 1° 
ciclo 
4 anos director 
centro 
Magistério Primário 
Licenciatura em 
Ciências da Educação 
Pós-graduação em 
Animação e Gestão da 
Formação 
Director do 
Centro de 
Formação 
1° ciclo 
Al 15 anos Educadora de Infância Educadora de 
Infância 
Pré-escolar 
BI 23 anos Magistério Primário 
7o ano Liceal 
Professora do 
1° ciclo 
1° ciclo 
B2 26 anos Magistério Primário Professora do 
1° ciclo 
1° ciclo 
B3 19 anos Magistério Primário 
DESE em Animação 
Comunitária e Educação 
de Adultos 
Professor de 
Apoio 
Educativo 
1° ciclo 
B4 30 anos Magistério Primário Professora do 
1° ciclo 
1° ciclo 
Cl 35 anos Bacharelato em 
Português 
Curso de Ciências 
Pedagógicas 
Professora de 
Português 
2o ciclo 
C2 25 anos Engenharia química Presidente do 
Executivo 
3o ciclo 
C3 22 anos Magistério Primário 
DESE em 
Administração Escolar 
Professora de 
Apoio 
Educativo 
2o ciclo 
Neste Quadro é apresentado o código correspondente à pessoa entrevistada, 
o tempo de serviço, a formação académica, o cargo que exerce, bem como o grau 
de ensino que lecciona. 
Uma profissão desempenhada na sua grande maioria por mulheres, justifica 
que apenas dois homens fossem entrevistadas, sendo um o director do Centro. 
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O Director do Centro desempenha o cargo desde 1995 e considera a 
formação como "algo de motivante" e assim, poder "levar por diante algumas 
ideias ...em termos do trabalho conjunto com as escolas" (DC) e acrescenta que o 
facto de "estar ligado à pós-graduação em Animação e Gestão da Formação, e 
assim poder concretizar pelo menos de ver de perto... digamos, toda uma série de 
abordagens teóricas que nos leva depois a ver em termos concretos como é que se 
passa na realidade e, sobretudo, em termos sistémicos, o sistema de formação " 
(DC). 
Todas as pessoas entrevistadas possuem quinze ou mais anos de exercício na 
profissão, sendo a distribuição feita, segundo as faixas etárias: cinco situam-se na 
faixa dos 15-25 anos; três na faixa dos 25- 40 anos. 
Transpondo para o nosso estudo a investigação feita por Gonçalves (1990) 
sobre a carreira das professoras primárias, distinguindo cinco etapas da carreira, 
estes professores e educadores encontrar-se-iam na fase da serenidade (15-20/25 
anos de experiência), caracterizada por um período de reflexão, satisfação pessoal, 
acalmia. "A satisfação pessoal de se saber "o que se está a fazer", acreditando-se 
que se está a fazer bem, confunde-se já, por vezes, com um certo 
"conservadorismo" (pag. 165). Segundo o mesmo autor, a partir dos 25 anos assiste-
se, nuns casos, à renovação do "interesse" caracterizada pela renovação do 
entusiasmo, desejando "continuar a aprender coisas novas" . Uma professora na 
etapa final da carreira diz-nos %..) Eu estou a dois passos da reforma, e só tenho 
pena, que isto aconteça numa contagem tão decrescente que já me aflige. E por 
estar numa contagem decrescente as coisas são tantas que hoje já não tenho tempo, 
tempo útil para realizar. " (Cl) enquanto outros casos revelam desencanto " a 
partir de uma certa altura, eu acho que gosto menos (da profissão) porque me 
exigem coisas burocráticas que eu acho que não me ajudam nada nem me facilitam 
as aprendizagens dos miúdos, dificulta-me a vida em vez de facilitar" (BI) 
denotando aspectos de saturação. 
Todas as pessoas entrevistadas recorrem a este Centro para fazer formação 
há já vários anos. 
95 
5. Tratamento dos dados recolhidos: A Análise de Conteúdo 
O estudo da evolução histórica dos domínios de preocupações de aplicação 
da análise de conteúdo reporta-se ao início deste século, altura em que esta aparece 
intimamente ligada ao desenvolvimento da imprensa e dominada pela contagem e 
pela medida. Já na década de trinta, ainda influenciada pela posição quantitativista, 
começa a rodear-se de conceitos próprios e a utilizar os instrumentos estatísticos 
com mais precisão. Na década cinquenta, é notória a sua utilização sistemática nas 
Ciências Sociais e Humanas, acompanhada de um debate epistemológico que põe 
em causa quer a relação entre objectividade e quantificação, quer o seu carácter 
estritamente descritivo, salientando o seu alcance inferencial. Nas décadas de 
setenta e oitenta, ao mesmo tempo que expandem as tendências anteriores, o debate 
epistemológico tende a alargar-se a domínios do social. 
A análise de conteúdo, entendida com uma técnica de investigação e não 
como um método, está actualmente mais orientada para o estudo da relação 
emissor-receptor, colocando-a num contexto social mais vasto, em que inúmeras 
interacções não se podem dissociar. De salientar, que as primeiras análises de 
conteúdo visavam apenas o estudo do acto de comunicação, recorrendo-se somente 
à mensagem. 
A análise de conteúdo, situa-se no registo do sentido e da tradutibilidade, ou 
seja, o investigador terá de ser um "interprete" e um "tradutor", tendo em vista 
analisar e compreender tudo que envolve os actores. Como refere Ferreira (1998), a 
análise de conteúdo dos discursos não visa a sua restituição, mas a sua tradução. 
Como parece ter ficado patente, a interpretação produzida não depende 
apenas do discurso do sujeito que é submetido à análise. As condições de produção 
da própria análise interagem de forma interpelante, produzindo resultados de 
interpretação diferentes, consoante o registo de análise em que se situa o 
investigador. 
A escolha do modelo ou registo de análise, está dependente da intenção da 
análise, e, portanto, do estatuto ontológico que é atribuído ao discurso. 
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Tradicionalmente refere-se a dicotomia entre quantitativo e qualitativo e 
considera-se que, na análise quantitativa o material estudado é reduzido a categorias 
analíticas a partir das quais é possível proceder a cálculos estatísticos. Procede-se 
por comparação com vista a analisar as semelhanças e as diferenças quantitativas, o 
que conduz à construção de tipologias. A análise quantitativa do conteúdo, integra o 
material estudado nas categorias analíticas, a partir das quais se vão produzir 
distribuições de frequência, estudos de correlações, análises factoriais, etc, e 
comparar as semelhanças e diferenças quantitativas. 
Para os autores, Lessard-Hébert, Goyette e Boutin (1994) este tipo de 
investigação, rotulada de quantitativa ou positivista, é norteada pelo contexto de 
prova, enquanto que na investigação qualitativa ou interpretativa é o contexto de 
descoberta que tendencialmente assume maior lugar. Nesta última, os "dados são 
simultaneamente as provas e as pistas da pesquisa" (Bogdan e Biklen, 1994:149, 
citados por Ferreira, 1998). 
Na análise qualitativa, pretende-se que o material seja interpretado com a 
ajuda de algumas categorias analíticas que permitam realçar as singularidades, 
apoiando-se em geral na construção de ideais-tipos, na busca de estruturas 
estabilizadas que permitem pautar as diferenças. Não se pretendem as regularidades, 
mas sim as singularidades dos discursos. A análise qualitativa ao interpretar o 
material estudado através de algumas categorias analíticas atribui sentido às 
particularidades e coloca a tónica nas nuances que existem nas semelhanças e 
diferenças que ressaltam dessa categorias analíticas. 
O primeiro tipo de análise pretende evitar a subjectividade das 
particularidades dos conteúdos, enquanto a análise qualitativa permite permanecer 
fiel a essas particularidades com o preço de uma certa subjectividade. 
Pensamos, contudo, ser esta uma visão redutora, que polariza a questão entre 
quantitativo e qualitativo, pelo que podemos conceber uma terceira possibilidade 
que aflore a existência eventual de um continuum entre ambos. 
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Uma das vantagens apontadas para a análise de conteúdo consiste em poder 
incidir sobre material não estruturado, como por exemplo, as entrevistas abertas. 
Tendo em conta a complexidade desta técnica, o interesse e utilidade da 
análise de conteúdo, parece residir na escolha de casos em que deve ser utilizada. 
Apesar da análise de conteúdo constituir uma das mais importantes técnicas 
de pesquisa em Ciências sociais, contudo, os seus fundamentos de base estão ainda 
pouco divulgados pelos investigadores. 
Conforme refere Vala (1986) a análise de conteúdo tem vantagens, mas 
também lhe são reconhecidos alguns limites. Se por um lado, tem a vantagem de 
poder funcionar como técnica não obstrutiva, por poder exercer-se sobre material 
que não foi produzido com o fim de servir a investigação empírica, por outro lado, 
pode dar origem a que respostas sejam afectadas por um certo número de 
enviesamentos, decorrentes da consciência que os sujeitos têm de que estão a ser 
observados ou testados, dos constrangimentos associados ao papel de entrevistado 
ou da interacção entre entrevistador-entrevistado, entre outros. 
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6. Procedimentos da análise 
Realizadas as entrevistas e conscientes que as entrevistas dão aquilo que dão 
dependendo dos nossos referenciais, do discurso, primeiro gravado e depois 
transcrito, resultou um "texto" que configura o nosso corpus. 
Procedeu-se então a um trabalho de leitura exaustiva do corpus, no sentido 
de estreitar laços significativos entre o analista e o analisado e levar à impregnação, 
de forma a que a familiaridade acontecesse, sempre num trabalho dialógico. 
Por conseguinte, e partindo do pressuposto que analisar, significa escutar, 
explorar, dialogar com o texto e tendo em atenção o contexto social onde foi 
produzido o discurso, após a leitura flutuante e também de exploração, utilizámos a 
técnica da coloração para destacar as unidades de sentido que posteriormente 
agrupamos por categorias. Como exemplificaremos mais adiante, foi nossa 
preocupação sublinhar o sentido completo que as mesmas unidades de sentido 
veiculam. 
6.1 AS CATEGORIAS 
Segundo Grawitz (1984) a escolha de categorias constitui a primeira etapa 
da técnica de análise de conteúdo. 
É em função das categorias que o conteúdo será trabalhado, classificado e 
eventualmente quantificado. Ou se procura verificar uma hipótese e as categorias 
são determinadas a priori, ou se trabalham os elementos de um conteúdo com 
ausência de hipótese de partida e as categorias não são previstas. Neste caso, a 
escolha de categorias torna-se mais difícil, pois deverá nascer do conteúdo. 
Partindo do pressuposto que analisar, significa escutar, explorar, dialogar com o 
texto, importa ter em atenção o contexto social onde foi produzido o discurso, de 
forma a facilitar o caminho para o objectivo da investigação. 
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A experiência do investigador, o seu conhecimento do meio, a sua intuição, o 
acaso, a subjectividade são alguns ingredientes a ter em conta, de forma a poder-se 
"questionar a pretensa objectividade de alguma investigação que se socorre de todo 
um artifício retórico de racionalização para sustentar a pretensa validade universal 
dos seus resultados" (Ferreira, 1998:56). Desta forma a análise de conteúdo 
constrói-se no registo do diálogo, entendido no sentido de uma construção dialógica 
e não de consensos dialogais. A intuição do investigador corresponde pois, a um 
trabalho de diálogo com o texto e da configuração daquilo que é o sentido do 
mesmo. 
As categorias, segundo Grawitz (1984) devem possuir qualidades técnicas, 
das quais destacamos: a Exaustividade - o conteúdo que se decide classificar deve 
estar por inteiro; a Exclusividade - os mesmos elementos não devem poder 
pertencer a várias categorias; a Objectividade - as categorias devem ser 
suficientemente claras e pertinentes em relação ao objectivo a atingir e o conteúdo a 
tratar. 
A este propósito, não foi nossa preocupação prendermo-nos demasiado a 
estas regras, as quais foram sim tidas como orientações. Por conseguinte estamos 
conscientes que a exclusividade não foi rigorosamente cumprida, havendo 
segmentos do texto classificados em mais que uma categoria. Este facto é devido à 
nossa primordial preocupação desses segmentos poderem acrescentar outra 
informação, que não fosse contraditória, mas que tivesse em conta, a atribuição de 
um sentido pertinente para o autor. 
6.2 - Definição das Categorias 
Após a leitura exaustiva do texto, emergiram as seguintes categorias, que nos 
permitiram classificar todo o texto submetido à análise: Motivação, Expectativas, 
Iniciativas Formativas, Representação do Professor, Clima de trabalho, 
Representação de uma boa acção e Redes de comunicação. 
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6.2.1 Categoria: Motivação 
Estando directamente ligados às preocupações do nosso estudo, os textos desta 
categoria surgiram a partir dos segmentos que fomos seleccionando, sendo nossa 
preocupação destacar as ideias principais neles contidas, a propósito das motivações 
que conduzem os professores à formação, como: o que procuram na formação 
contínua; áreas do saber; modalidades de formação privilegiadas; espaço. 
Exemplos: 
Unidades de sentido 
[...] Eu acho que temos que andar sempre em formação 
porque há sempre coisas que vão aparecendo e que nos leva 
a não parar porque a pessoa metida na escola... é bom sair, 
estar com os outros nem que seja um dia, um dia e meio, eu 
gosto. |. -I Eu quando vou às acções procuro sempre trazer 
sempre alguma coisa, ou melhor é uma ideia minha trazer 
sempre algum proveito para o meu dia a dia no Jardim. 
[...] eu sempre tentei inscrever-me naquilo que me 
ofereciam, naquilo que me podia dar-me mais qualquer 
coisa para a minha prática E se eu não fosse curiosa eu nem 
sequer me inscrevia. Mas pronto sou curiosa e também 
estou sempre a pensar que não sei nada e que nunca faço 
nada bem.[...| o que eu queria eram respostas que me 
dissessem como é que eu podia resolver aquele problema 
daquele aluno. [...] eu acho que precisamos de saber muita 
coisa porque os problemas surgem e nós precisamos resolvê-
los. O que eu gosto é de falar com colegas para saber como 
elas apresentam um determinado assunto, eu gosta de saber 
que ela fez assim e assado, desta e daquela maneira. 
[...] eu pelo menos senti que quando era aluna da Faculdade 
estava pronta para aprender, tenho andado a aprender 
desde essa altura e continuo sem saber rigorosamente nada. 
Acho que cada vez sei menos perante os desafios que me são 
colocados. [...] há um leque de desafios diversificadíssimos 
que são colocados e eu por mais que leia, por mais que 
consulte, não consigo acompanhar... [...) Sou incapaz de me 
acomodar. Adaptar sim. 
Eu tenho ido para estar mais actualizada e tenho procurado 
1er isto e aquilo, perguntar, saber porque realmente há 
questões que é preciso resolver. [...] Eu faço formação não a 
pensar nos créditos, eu faço formação ligada um pouco à 
minha parte prática, àquilo que me interessa, às 
dificuldades que eu sinto, não é?, [...] vocaciono mais a 
minha formação neste sentido... no sentido de satisfazer as 
minhas necessidades. 
Código 
Al 
BI 
Cl 
C3 
Enfoque 
Formação para aperfeiçoar 
Temos que andar sempre em 
formação 
Procura trazer sempre algum 
proveito par o dia a dia no 
Jardim 
Formação no sentido de dar 
mais qualquer coisa para a 
prática 
Inscreve-se porque é curiosa 
Quer respostas para resolver 
problemas concretos dos 
alunos 
Precisamos saber muita 
coisa 
Desde a Faculdade estava 
pronta para aprender 
Continua sem saber 
rigorosamente nada 
Há um vasto leque de 
desafios que são colocados 
Não consegue acompanhar 
Sempre procurou formação 
Formação de encontro às 
necessidades 
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6 2.2 Categoria: Expectativas 
Nesta categoria foram incluídos os segmentos de discurso que fazem alusão 
ao futuro do actual modelo de formação contínua de professores. Assim, 
consideramos nesta categoria as alusões explícitas a vários parâmetros: tempo, 
local, relação com o saber. 
Exemplos: 
Unidades de sentido 
[...] Esta do Foco não sei se poderia ser feita de outra 
maneira, não é? [...] Acho que deviam ser muito seguidinhas e 
acho que o Centro de Formação, lá está, deve ser bom para 
determinado tipo de pessoas porque há pessoas que nunca são 
obrigadas a fazer lá formação porque a podem fazer noutro 
lado. 
[...] Acho que como ela está, vai ter que mudar alguma coisa e 
ser mais centrada nas escolas como nós fizemos com o Círculo 
de Estudos ou outras porque eu acho que é mais fácil para os 
professores, ali no seu lugar discutir, podendo os professores 
ali no seu lugar discutir, podendo receber outros formadores e 
outros colegas formandos. 
[,..] acho que poderia ser nos primeiros quinze dias de 
Setembro... em vez de ser ao longo do ano porque as pessoas 
têm a sua vida para além da escola. [...] Eu continuo a pensar 
que a formação deveria ser muito a nível das escolas, com 
pessoas que estejam relativamente próximas, pronto, porque 
os projectos acabam por ter uma grande vertente comum e 
depois é uma questão de adaptação ao meio, embora os 
objectivos gerais sejam os mesmos, há diferenças que existem 
de projecto para projecto. 
[...] Eu partiria do pressuposto que havia um bom projecto 
educativo na minha escola e de acordo com a necessidade da 
escola, então eu iria para um tipo de formação que viesse de 
encontro às necessidades reais daquele projecto. Se possível 
ter um formador do Centro dali, trabalhando em grupo, 
depois parávamos e até víamos que tínhamos necessidade de 
um técnico, por exemplo, ou de outra pessoa qualquer que nos 
pudesse desenrascar, que até podia ser um professor... 
[...] Eu acho que essa é a verdadeira formação, acho que era 
mesmo isso que deveria ser, centrada na escola, e sinto que os 
colegas reagem muito bem à nossa reflexão, àquilo que 
discutimos. [...] Eu defendo que o actual modelo tenha de ser 
remodelado, morrer não deve e não deve só pelas pequenas 
razões que eu pus, que era exactamente isto, que mais não seja 
para empurrar quem não quiser, pronto, embora eu ache... 
Código 
Al 
BI 
B2 
B3 
Cl 
Enfoque 
Ser mais concentrada 
Ser centrada na escola 
Círculo de estudos 
Ser nos primeiros 15 dias de 
Setembro 
Formação a partir da 
existência de um bom 
projecto educativo 
Formadores disponíveis para 
apoiar 
Formação centrada na escola 
Continuar com a 
obrigatoriedade da formação 
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6.2.3 Categoria: Iniciativas Formativas 
Pretendemos destacar nesta categoria as unidades do discurso que se 
centraram nas iniciativas endógenas às escolas e levadas a cabo pelos professores, 
tendo em conta: origem da iniciativa; projectos de acção; seus intervenientes; a 
partilha e troca de saberes; cultura individualista/colaborativa; práticas 
reprodutoras/inovadoras. 
Exemplos: 
Unidades de sentido Código Enfoque 
[...] No ano passado desenvolvemos um projecto de 
expressões porque as educadoras tinham experiências mais 
ricas, elas vinham aos nossos alunos e nós íamos aos delas, 
fizemos umas coisas mas ainda estamos a apalpar. (...) Foi 
uma experiência muito positiva, era uma vez por semana, 
porque as crianças aprendem umas com as outras, 
enriquece a sua capacidade de adaptação, de 
relacionamento, de comportamentos, essa experiência era a 
esse nível, também tivemos a biblioteca a funcionar. 
(...) Fazemos isso no almoço, no intervalo e às vezes ficámos 
mais um bocadinho no fim das aulas. (...] nós propomos, eu e 
a colega, nós vamos dizendo aquilo que temos na escola, nós 
costumámos fazer matemática de outra forma, matemática 
inserindo no quotidiano, fazendo projecto., não trabalhámos 
com livros, os alunos vão construindo e nós dizemos: "o que 
vos parece isso?" elas dizem "nem pensar eu quero livro", 
mas vai à minha sala ver, e elas dizem: "eu não, eu não". 
Então, eu digo quando precisares de ajuda, nós temos este 
material, mostramos. Isto serve para isto. (...) O ano 
passado foi outra coisa, não teve nada a ver com os anos 
anteriores... depende do Conselho Escolar, depende do 
Conselho Escolar. 
(...) fizemos essa acção (in)disciplina na escola para 
prevenção e remediação. (...) Há determinadas coisas que eu 
costumo trabalhar com os meus colegas, por exemplo, já. o 
ano passado, quando eu vim para a escola partilhei com os 
colegas algo sobre Dificuldades de Aprendizagem (...) 
Fizemos uma acção em Setembro, numa tardinha. (...) é por 
convite. Reunimo-nos cerca de uns vinte numa sala cá da 
escola, depois reflectimos sobre o professor partindo 
daquela frase de Jennifer Nias que diz que "o professor é a 
pessoa e uma parte da pessoa é o professor" e depois eu 
acrescento a pessoa é que faz a diferença (sublinha). (...) e 
houve um colega que sugeriu que falássemos sobre atitudes e 
valores. Então, mais tarde, na Páscoa, fizemos aqui as 
avaliações e de tarde fizemos essa reflexão sobre atitudes e 
valores. (...) Trabalha-se em grupos, discute-se, temos ali 
uma pastinha com toda essa formação, com todos esses 
elementos com documentação, com tudo. |...| há aqui uma 
BI 
B2 
Cl 
Projecto comum entre 
professoras e educadora 
Experiência muito positiva 
As crianças aprendem umas 
com as outras 
A maioria gostou da 
experiência 
Formação aos colegas que 
chegam 
O que têm na escola 
Como trabalham a 
matemática 
Disponibilidade 
para ajudar 
Mostram o material 
Tudo depende do Conselho 
Escolar 
Às vezes fazem umas 
reflexões na escola 
sobre (in) disciplina 
Costuma trabalhar algumas 
coisas com os colegas 
Dificuldades de 
aprendizagem 
Um colega sugeriu que se 
falasse de atitudes e valores 
Na Páscoa, no final das 
avaliações, realizou-se a 
reflexão 
Outra colega interessada em 
trazer alguém 
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colega que está toda interessada em fazer uma acção sobre 
pesquisa e trazer alguém para pôr o projecto da biblioteca a 
funcionar. 
[...) Neste momento, por exemplo, na escola e aplicando um 
pouco o que eu fiz na formação, estamos a desenvolver um 
projecto na escola sobre Necessidades Educativas Especiais, 
eu e outra colega. É um sub-projecto da Projecto Educativo. 
[...] A escola tem três elementos que gostam de partilhar 
porque são colegas que trabalham juntas há muito tempo, já 
se conhecem. 
C3 
Aplica na escola um pouco 
do que fez numa acção 
Rentabilizar a formação 
Rentabilizar aquilo que 
fizeram 
Há três elementos que 
gostam de partilhar 
6.2.4 Categoria: Representação do Professor 
Nesta categoria consideraram-se os segmentos do discurso centrados na 
representação que os professores têm do seu papel, enquanto orientadores da 
aprendizagem dos alunos; professor solitário ou solidário na relação com os 
colegas; cumpridor de regras e normas ou professor reflexivo. 
Exemplos: 
Unidades de sentido Código Enfoque 
[...] no ano anterior e mesmo no início deste ano, sinto-me... 
como é que eu hei-de dizer, insatisfeita, desmotivada, porque 
essas pessoas que estão acima de nós podiam resolver 
problemas e não resolvem. E nós lá vamos conseguindo 
resolver alguns problemas sozinhas [...] Eu sou educadora 
mas não foi bem por vocação, não. Eu tinha feito o 
propedêutico e depois inscrevi-me na faculdade e não entrei 
e então resolvi ir para educadora. Eu gostava muito das 
áreas viradas para as artes. 
[...) Desde pequenina que queria ser professora [...] Eu era 
boa aluna e a professora disse que era pena eu não 
continuar os estudos. O meu sonho era ser aquilo que sou, 
gosto muito de trabalhar com os miúdos, gosto muito, 
embora canse muito.[...]Sinto-me realizada 
profissionalmente porque estou naquilo que gosto, gosto 
muito. [...] Devo dizer que apesar de eu já ter dito que gosto 
muito de exercer esta profissão, a partir de uma certa 
altura, eu acho que gosto menos porque me exigem coisas 
burocráticas que eu acho que não me ajudam nada nem me 
facilitam a aprendizagem dos miúdos, dificulta-me a vida 
em vez de facilitar, mas se ao menos eu visse rendimento por 
parte dos alunos, nós temos que pensar é neles.. 
Al 
BI 
Sente-se insatisfeita 
desmotivada 
Sozinhas na resolução de 
alguns problemas 
É educadora mas não 
vocação 
Não enfiou na Faculdade 
Gostava das áreas artísticas 
Adaptou-se bem ao curso 
Queria ser professora 
Era boa aluna 
A professora incentivou-a a 
continuar os estudos 
Gosta muito de miúdos 
Cansa muito 
Sente-se realizada 
profissionalmente 
A partir de uma certa altura 
gosta menos de exercer a 
profissão 
Burocracia dificulta a vida e 
não vê resultados 
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[...] a professora quando chega perante os seus alunos deve 
saber dominar os materiais e nunca mostrar aos alunos que 
a professora não sabia, ai isso não, para o aluno a respeitar, 
o aluno não se deve aperceber que a professora não sabia, 
isso não. [...] o aluno tem que perceber que está ali uma 
pessoa que sabe muito e não uma pessoa que tem outra por 
trás a ensinar [...] era professora do Io ciclo (hesita) ora 
bem... eu gostava de ser mesmo era professora de 
Matemática, mas a minha mãe não me pôs na Faculdade e o 
Magistério era mais perto. 
[...] Eu gosto, gosto, gosto, gosto de ser professor, gosto de 
ser professor do Io Ciclo mas no entanto continuo a dizer 
que gostava mais de trabalhar no Ensino Recorrente [...] O 
professor faz na verdade a vez da família e isso traz-lhe mais 
responsabilidades, mais trabalho, pronto. [...] actualmente o 
papel do professor é mais complexo porque lhe é pedido 
muito mais trabalho do que noutros tempos, embora eu diga 
que não seja atribuição deles porque na verdade os 
professores têm que se tornar mais responsáveis pelos 
alunos que noutros tempos poderia não ser, também acho 
porque os professores têm que motivar muito mais os 
alunos, e mesmo a criminalidade, a marginalidade estão 
cada vez mais a chamar as crianças, a iniciá-las, e perante 
tudo isto o professor tem que tentar motivá-las para outras 
coisas para evitar que elas se encaminhem por esses... 
drogas, álcool, etc. 
[...) Hoje um bom professor é aquele que consegue encontrar 
um ponto de equilíbrio entre ele e os seus próprios alunos, 
aquele que consegue, pronto... transmitir minimamente. 
Nem sequer estou muito preocupada com a transmissão dos 
conhecimentos, mas conseguir envolver os alunos, conseguir 
fazer com eles uma equipa, conseguir trabalhar com eles 
actividades que não parecem estar ligadas propriamente à 
disciplina, mas que são muito importantes [...] nunca estive 
só a transmitir conhecimentos, embora saiba que era muito 
mais transmissora, mas sempre gostei muito de fazer dos 
meus alunos muito meus companheiros... [...] Transmitiam 
se conhecimentos mas também valores. Hoje os valores são 
muito ténues 
[...] Hoje o professor tem de ser pai, mãe, psicólogo, hoje 
pede-se que o professor eduque para a paz, para a 
cidadania. Temos de ser polivalentes e também 
preocuparmos com a nossa disciplina, agora que exigem 
muito hoje ao professor e que dão poucas contrapartidas. 
[...] a escola tem de formar para a vida os miúdos, não é, 
tem de formar, se... (hesita) os vários aspectos, os vários 
aspectos, eu não posso ir para a escola só com a vertente 
instrutiva. [...] eu fui para professora por opção, nunca pus 
outra profissão que não fosse ser professora, fui mesmo por 
opção e fui das privilegiadas porque entrei, porque quando 
na altura entraram duzentas e eu fui uma dessas, entrei no 
que quis.  
B2 
B3 
Cl 
C2 
C3 
Dominar os materiais 
Nunca mostrar aos alunos 
que a professora não sabe 
Pessoa que sabe muito 
Gostava era de ser 
professora de matemática 
Gosta de ser professor 
Prefere o Ensino Recorrente 
Hoje é pedido muito ao 
professor 
Papel reforçado 
Apoiar a criança na escola 
A vez da família 
Mais trabalho do que 
noutros tempos 
Mais responsáveis pelos 
alunos 
Motivar muito mais os 
alunos 
Evitar que encaminhem pela 
marginalidade 
Encontrar o equilíbrio entre 
o professor e seus alunos 
Transmitir minimamente 
Fazer com os alunos uma 
equipa 
Nunca esteve só a transmitir 
Transmitem-se 
conhecimentos e também 
valores 
Hoje os valores são ténues 
Temos de ser polivalentes 
Preocupar com a nossa 
disciplina 
Exigem muito ao professor 
sem contrapartidas 
É professora por opção 
Não queria outra profissão 
Foi uma das privilegiadas 
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6.2.5 Categoria: Clima de Trabalho 
Nesta categoria, tal como nas anteriores, segmentaram-se partes do discurso que 
nos dão conta do clima de trabalho vivido nas escolas; de abertura; de controle. 
Exemplos: 
Unidades de sentido 
[...] agora eu sozinha há coisas que não se consegue resolver. 
[...] São só as educadoras, quer dizer, eu ainda estou aqui 
sozinha, falta colocar outra educadora, por isso eu vou 
pensando e fazendo alguma coisa mas só quando vier a 
outra colega é que se... [...] (a colega) normalmente aceita, 
sou eu que conheço melhor isto aqui, elas mudam todos os 
anos. 
[...] As ideias partiram da Presidente da Comissão 
Executiva que achou que era bom nós aproveitarmos o 
saber das educadoras, que estavam no mesmo agrupamento 
[...]nós pertencemos ao TEIP e fazemos juntamente com a 
EB2/3 coisas em comum, mais a nível das festas é que 
projectámos em comum. [...] Há três anos e no agrupamento 
foi no ano passado. [...] há reuniões e a pessoa vai-se dando 
conta, há maior compreensão do trabalho de uns e de outros 
professores porque havia sempre a ideia que o detrás é que é 
sempre o culpado. [...] vão mais os professores dos 4o anos, 
mais os elementos do Conselho Executivo e depois 
transmitem o que lá se passou. [...] Eles vão decidir o que se 
vai fazer em comum, depois o que cada um faz para não ser 
tudo igual, fazem o plano de actividades e divisão de tarefas. 
[...] É, sei lá... é o elo de ligação, é o que liga tudo, tudo 
funciona bem se o director estiver bem. [...] Imaginemos o 
caso da minha escola, a colega (directora) está cansada, está 
parada!! Pronto. [...] Nós esperamos que as colegas 
cheguem, elas tem chegado sempre em Outubro, então nós 
deixamos tudo para fazer até essa altura e quando chegam 
fazemo-lo (o projecto educativo). Só as colegas. [...] nunca 
fizemos com mais ninguém só com professores. 
[...] eu sou um dos elementos mais novos daqui da escola, 
embora tenha ... óh pá, eu diga muitas vezes vamos abrir, 
vamos tornar a escola mais moderna, vamos ouvir a opinião 
dos pais... ainda é um bocado fechada a situação, ainda não 
estão receptivos! [...] os professores terão de ser os primeiros 
a mudar, é necessário mexer com as mentalidades dos 
professores, mudar mais a mentalidade dos professores para 
serem mais receptivos ao meio, às vezes saem coisas um 
bocado.... 
[...] ficou definido no conselho pedagógico que isso se viria a 
fazer, está no papel (reforça). Agora há que coordenar. 
Marcámos o dia, e qual o meu espanto, chego lá com aqueles 
cadernos de fazer planificações que eu mal os conheço, que 
Código 
Al 
BI 
B2 
B3 
Enfoque 
Está sozinha 
Vou pensando e fazendo 
Normalmente a colega aceita 
Eu conheço melhor isto 
A colega muda todos os 
anos 
Os grupos planeiam juntos 
por anos de escolaridade 
Presidente Executiva 
incentiva 
Pertencem ao TEIP 
Fazem coisas em comum 
com a EB2/3 
Projectam em comum a 
nível de festas 
Maior compreensão do 
trabalho de uns e de outros 
Juntámo-nos 
Decidem o que fazem em 
comum 
Director é o elo de ligação 
A directora está muito 
cansada 
Não estão em agrupamento 
Devíamos estar 
Esperamos que as colegas 
cheguem 
Vamos abrir 
Tornar a escola mais 
moderna 
Ouvir a opinião dos pais 
Ainda não estão receptivos 
Os professores terão de ser 
os primeiros a mudar 
mexer com as mentalidades 
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há nas livrarias... e quando chego lá vejo 3 colegas que já 
tinham os planos feitos para o ano todo, porque já tinham 
de outros anos, só chegou ali, cortou as datas e fotocopiou e 
não estou para me incomodar mais. E eu disse, mas afinal!... 
isto textual, (com ar sério) isto é complicado, desanima, e eu 
disse mas então o que foi que nós combinámos, o que é que 
ficou decidido no conselho pedagógico... 
[...) (a nova gestão) com uma Presidente extraordinária. 
[...] o projecto educativo partiu da comunidade educativa, 
quem trabalhou nele mais directamente foram três colegas, 
uma não está cá, portanto isto é por grupos, não é? [...] 
juntámos os coordenadores, e fizemos o tronco comum. [...] 
As pessoas que trabalharam no projecto propriamente dito 
foram três colegas. [...] sabe que nós andámos muito mais 
ligados ao planos anuais. Mas noto, nota-se, nota-se... 
mudança, acho que sim, agora há um projecto para tudo, 
um projecto para tudo, agora eu sou coordenadora deste 
projecto (enquanto fala retira da pasta projectos já passados 
a computador), mas eu não quero projectos que passem 
disto, actividades, objectivos, intervenientes, local, data, 
materiais, coordenação, divulgação, etc., etc., não me meto 
em mais coisas (voz reforçada). [...]Este (vai folheando...) 
[...) estou numa escola privilegiada, é uma escola que abriu 
há três anos e que está numa fase de arranque ainda, não é? 
[...] a nível do Conselho Directivo tem a pessoa certa no 
lugar certo e realmente tem implementado determinadas 
dinâmicas, mas a pouco e pouco, com conta, peso e medida, 
atendendo aos constrangimentos que tem. [...] ela vê longe, 
ela e todo o grupo que lá está, não é só uma pessoa que 
desenvolve um projecto numa escola e realmente isso, 
pronto, tem dado um certo gozo trabalhar lá, eu estou 
contente por trabalhar lá .(...) nós temos no Regulamento 
Interno, todos os professores dão duas horas à escola, há a 
componente lectiva e não lectiva e da componente não 
lectiva dão duas horas à escola para desenvolvimento de 
pequenos clubes. [...] Está-se... está-se a tentar implementar 
esse tipo de cultura e eu penso que ele está a pegar este ano, 
o facto de haver gente nova, não é? Eu acho que também 
tem a ver com a dinâmica dos... ai como é que se chama 
aquilo... dos departamentos curriculares, nós constituímos 
um departamento que funciona em inter ligação com os 
outros departamentos.  
B4 
Cl 
C3 
Decidiu-se que se faria 
planificações conjuntas 
Colegas que já tinham os 
planos feitos para o ano todo 
Já tinham de outros anos 
Presidente extraordinária 
Três colegas trabalharam 
mais directamente no 
projecto educativo 
Temos na assembleia de 
escola tudo o que a lei prevê, 
excepto alunos 
Há sempre alguém que tem 
de desbravar o caminho 
Andámos muito mais 
ligados aos planos anuais 
Nota-se mudança 
Mostra alguns subprojectos 
do projecto educativo da 
escola 
Está numa escola 
privilegiada 
A nível do Conselho 
Directivo tem a pessoa certa 
no lugar certo 
Tem implementado 
dinâmicas atendendo aos 
constrangimentos 
Tem dado um certo gozo 
trabalhar 
A escola tem um bom clima 
de trabalho 
Todos os professores dão 
duas horas à escola 
Desenvolvimento de clubes 
Tentar implementar esse tipo 
de cultura 
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6.2.6 Categoria: Representação de uma boa acção 
Pretendendo saber o que as pessoas entrevistadas consideram ser uma boa/má 
acção de formação, a postura com mais se identificavam, foram destacadas nesta 
categoria todas as respostas alusivas à questão: saberes, interesses, dinâmicas. 
Exemplos: 
Unidades de sentido 
[...] Uma boa acção será sempre uma acção que a gente 
possa trazer alguma coisa, possa aproveitar alguma coisa 
par o trabalho e depois... que nos faça reflectir na nossa 
prática porque às vezes nós precisamos de pensar nas coisas 
que fazemos. [...] tenho tido a sorte de estar em acções em 
que a relação com os colegas e mesmo com os formadores é 
boa, também gosto da troca de experiências, mas também 
nas acções que tenho estado, tenho estado sempre com 
colegas conhecidas, colegas com quem me relaciono. 
[...] mas e que eu gosto mais é a prática, a teoria e depois a 
prática, grupos de trabalho eu nunca gosto daquela 
formação em que o formador está ali e fala, fala, fala, não 
foi o vosso caso não é? Portanto gosto daquela formação em 
que nos dão os documentos, nós analisámos em grupo, 
fazemos o nosso comentário [...] (o bom formador) primeiro 
deixa os formandos falar e depois o formador intervém para 
liderar e acrescentar um bocadinho... e também para 
dinamizar, aquele papel que nós fazemos também na escola 
com os nossos alunos. 
[...] Para mim uma boa acção é quando há precisamente 
espaço de partilha porque se não é uma acção que para 
mim não serve. (...] que realmente eu também tire alguns 
conhecimentos, que realmente me dá a oportunidade de 
aperfeiçoar os meus conhecimentos, quando até consigo 
estabelecer boa comunicação com o grupo onde estou. 
[...] (o bom formador) É aquele que consegue trocar as suas 
experiências e aprender uns com os outros. [...] se vier cá um 
professor do ensino superior eles já se sentem distanciados 
são melhor aceites. Mas se um formador vai dar o seu 
melhor e mais qualquer coisa que nos vai servir para a vida 
e para aplicar na vida. 
[...] deve ser ao mesmo tempo teórica e prática e que 
permita a discussão, troca de ideias e não se limitar a uma 
série de papeis, fotocópias e depois ter de fazer um trabalho 
obrigatório por lei, uma avaliação e está feito! Eu defendo 
que tem de haver uma base teórica. [...] não resolve prática 
sem teoria. Mas só o teórico também acho às vezes, mesmo 
aquelas que nos parecem mais teóricas podem levar uma 
componente que também seja a discussão das próprias 
ideias. 
Código 
Al 
B2 
B3 
Cl 
C2 
Enfoque 
Possa trazer alguma coisa, 
aproveitar alguma coisa 
Reflectir na nossa prática 
Relação entre colegas e 
formadores tem sido boa 
Troca de experiências 
Colegas conhecidas 
Teoria e depois a prática 
Em que nos dão documentos 
Analisámos em grupo 
Fazemos o nosso comentário 
Formandos falam formador 
lidera e acrescenta, dinamiza 
Espaço de partilha 
Tire alguns conhecimentos, 
aperfeiçoar 
Boa comunicação com o 
grupo 
Trocar experiências 
Aprender com os outros 
Teoria e prática em 
simultâneo 
Espaço de discussão 
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6.2.7 Categoria: Redes de comunicação 
Nesta categoria interessava destacar todos os segmentos do discurso que 
identificassem as redes de comunicação estabelecidas na relação Centro/Escolas; 
Escolas/Centro, nas suas diversas formas: canais de ligação, informações, 
postura activa/passiva dos intervenientes. 
Exemplos: 
Unidades de sentido 
[...] só recebemos o plano de formação, as fichas de 
inscrição.... 
[...] Só discutimos formação quando nos é mandada 
correspondência do Centro, quando se trata de inscrições 
nas acções e pouco mais. [...] na maioria das vezes é via 
correio, outras vezes chega em mão porque há umas colegas 
que trabalham no Centro, por exemplo a colega Y que às 
vezes anda pelas escolas. 
[...] Entre o Centro e as escolas associadas é sempre 
mandado o plano de formação para as escolas, com os 
objectivos e com todos os conteúdos das acções e é pedido a 
cada professor que apresente o plano de formação, mas já se 
chegou à conclusão que não dá resultado. [...] Por isso a 
comunicação existe, só não há quando o professor não está 
interessado... 
[...] ainda no final do ano lectivo nos pediram para nós 
fazermos..., a nossa Presidente é elemento do próprio 
Centro, mas seja que não seja ela traz... ela traz a questão 
que é sempre a necessidade que nós sentimos [...] E a 
necessidade que as pessoas têm de fazer formação que as 
leva depois a contactar o Centro, a nível individual, claro 
está. [...] Até já recebemos aquele manualzinho (brochura 
coma as acções e avaliações). Agora tudo que diga respeito à 
comunicação professores/centro vai tudo pela escola. 
[...] há correspondência que chega e o Director sempre que é 
preciso alguma coisa telefona ou por fax. [...] ora lá está, se 
calhar é uma lacuna também da escola, deveria ter uma 
sessão de formação. Se calhar devia e antigamente tinha 
quando havia estágio, era obrigatório ter. [...] a formação é 
com o centro de formação e com o FOCO, não tem nada a 
ver com escolas e depois acaba-se um bocado por se falar da 
formação quando é necessário apresentar propostas para o 
Pano de Formação do Centro. 
[...] o Centro envia a fichazinha sobre as necessidades e eu 
penso que só por aí, mais tarde chega o menu que o Centro 
de Associação de Escolas fornece e também chega o menu de 
outros Centros. 
Código 
Al 
B2 
B3 
B4 
Cl 
C2 
Enfoque 
Plano de formação; fichas de 
inscrição 
O Centro manda 
correspondência, via correio 
ou em mão 
A colega que trabalha no 
Centro às vezes anda pelas 
escolas 
Plano de formação 
É pedido a cada professor o 
plano de formação 
A comunicação existe 
A Presidente do Executivo 
traz a questão 
A necessidade que nós 
sentimos 
A nível individual cada um 
procura o Centro 
O que diga respeito 
Professores/centro vai tudo 
pela escola 
Correspondência que chega 
O director telefona ou via 
fàx 
Fala-se de formação quando 
é necessário apresentar 
propostas 
O Centro faz um inquérito à 
escola que nuca me chego 
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6.3 - A Interpretação 
Pretendemos neste trabalho compreender o que estava explícito nos 
discursos, materializados nos documentos que constituíram o nosso corpus. 
Qualquer documento relativo à (re)formulação de uma política educativa 
pode ser assumido com um texto, na pluralidade dos seus sentidos. Ora, na opinião 
de Barthes, (1985), o texto não é um produto estético, uma estrutura, um objecto, 
um conjunto de signos fechados, mas pelo contrário deve ser encardo como uma 
prática significante. Daí, que segundo o mesmo autor, um saber como a Semiologia, 
interroga-se sobre o "lugar de onde fala" e não aceita a "extraterritorialidade do 
sujeito" em relação ao seu discurso. Ou seja, todo o discurso deve ser referenciado 
ao seu contexto de produção e, nessa perspectiva, a variedade de ângulo de 
focalização remete para uma variedade de interpretações, sendo percepcionado de 
formas diferenciadas pelos seus leitores ou ouvintes. 
Nesta linha, os textos não podem ser vistos como discursos neutros ou 
desinteressados dos seus autores. A sua desconstrução passa, então pelo 
reconhecimento dos seus processos de produção, da organização do discurso, pela 
contextualização. 
Conscientes do facto que um mesmo texto é susceptível de produzir 
interpretações diferentes, dependendo do analista, significa que não existe análise 
de conteúdo mas análises de conteúdo. Tendo em conta a metodologia por nós 
privilegiada, foi nossa preocupação, a partir da análise dos discursos destacar a 
significação que eles explicitamente veiculam e tentar desocultar, as representações 
que os professores e o director têm da formação, a relação com os saberes, atitudes 
e expectativas de mudança, tendo em conta o contexto social em que o discurso foi 
produzido. 
Assim, a interpretação, segundo Terrasêca (1996:149) a "interpretação, ao 
permitir (re)construir as relações entre os elementos dos textos analisados, concede 
um (re)encontro com o seu sentido profundo e escondido, fazendo emergir um novo 
discurso a propósito dos primeiros emissores: a análise de conteúdo não pode negar 
no 
a sua finalidade última - a descoberta e o desvendar da rede complexa de 
significações de uma mensagem -, mas não pode também, ignorar, nem fazer de 
conta que desconhece que, no decurso deste caminhar, um outro texto vai sendo 
produzido, o texto de quem faz a análise A interpretação é uma das vias para a 
obtenção deste discurso que funcionará como um outro do mesmo ". 
Por conseguinte, o nosso discurso de analista resulta de um longo trabalho 
de desconstrução/reconstrução/produção de um texto, o nosso texto, que tal como 
o texto das entrevistas, da legislação, das actas a que tivemos acesso, constituem 
"discursos" únicos das práticas educativas. 
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Capítulo 3 
FORMAÇÃO CONTÍNUA 
... EM BUSCA DE OUTRA(S) 
LÓGICA(S) 
1 - Do vivido ao pensado 
"A Formação, qualquer que ela seja, 
passa sempre pelo exercício de 
compreender o Outro, 
simultaneamente semelhante e 
diferente de cada um de nós. Ela é 
sempre uma escuta e uma troca (a não 
ser que de formação só tenha o 
nome). Ela não supõe apenas uma 
diferença em termos de saberes-
informação, assenta também em 
saberes-experiência diversos" 
Através da escuta dos discursos produzidos pelos professoires-formandos e 
pelo director do Centro é possível apercebemo-nos do modo como estes actores têm 
vivido a formação. 
O modelo escolarizante, que tem caracterizado a formação, não só causa 
mau estar, como sofrimento nos formandos, sendo visíveis sentimentos de 
desagrado "eu nunca gostei daquela formação em que o formador está ali e fala, 
fala, fala" (B2), sendo consideradas por outra professora como acções de formação 
"maçudas porque é sempre tudo a andar, sempre a andar e não há consolidação, a 
pessoa não tem tempo de assimilar aquelas coisas e deveriam ter uma parte 
essencialmente prática" (B3). 
' PACHECO, N. (1997.48), "Interculturalismo e Formação de Professores", in SANTOS, M., CARVALHO, 
A., (Orgs), Interacção Cultural e Aprendizagem: Correspondência Escolar e Classes de Descoberta. Fundação 
Calouste Gulbenkian. 
2 Até a forma como se refere ao conteúdo da acção "aquelas coisas" remete para algo sem sentido, vago, 
exterior. 
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Como refere a professora (BI) "estou lá com uma vontade enorme de 
dormir e quando saio de lá... é um alívio!", referindo-se a acções em que são 
distribuídos muitos papéis. 
A presença do registo instrucionista, em que o predomínio de acções 
baseadas numa lógica de exterioridade para com os formandos, que os encara como 
destinatários da formação, em que o formador é o único detentor do saber, mais 
centradas na passagem da informação, numa relação unilateral, só pode ser 
concebida num registo em que a relação de poder/saber se centra no formador. 
Se pensarmos a formação de adultos em primeiro lugar como um sistema 
de comunicação, onde formador e formandos se encontram, o acto de aprender e os 
dispositivos pedagógicos terão de favorecer a comunicação e as interacções entre 
ambos. Ora, os testemunhos dos entrevistados parecem indicar que os formadores 
estão mais centrados nos seus conteúdos do que na relação que se estabelece, 
reduzindo a sua atenção às mensagens a enviar sem levarem em conta os modos 
como as enviam e os efeitos que produzem nos outros. Em situação de co-presença, 
não são só as palavras que transmitem informações, são também as mímicas, desde 
os sorrisos, o tom de voz, os gestos... a postura corporal. Assim, poderá existir 
congruência ou discordância entre o sentido e a mímica que a acompanha, pois esta 
também possui um valor expressivo. 
No espaço de formação estar receptivo à forma como se comportam, isto é, 
aos sinais enviados quer pelo formador, quer pelos formandos, interpretando-os 
poderá fazer com que o "grupo" de formação sinta necessidade de encontrar um 
código comum, baseado na racionalidade comunicacional. Como diz Perrenoud 
(1993) as intuições, as emoções, as crenças, as experiências, os desejos e os medos 
são matéria a ter em conta no trabalho de formação. Não ter em conta todos estes 
factores, a acção corre sérios riscos de ser condenada ao fracasso, tornando-se 
cansativa e fastidiosa. 
3 Sobre os medos a ultrapassar a nível das interacções didácticas, do estabelecimento, das estratégias de 
ensino, ver Perrenoud, Ph., (1992), "Organiser L'Individualisation des Percours de Formation: peurs à 
dépasser et maîtrises à construire". Genève: Fac. de Psychologie et de Sciences de l'Éducation & Service de 
la Recherche Sociologique (Doc. Policopiado). 
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Uma outra postura, parece-nos ser um aspecto importante a considerar na 
formação de adultos, uma vez que, tal como se entrevê no discurso dos 
entrevistados, eles não se reconhecem num tipo de formação em que são tratados 
como objectos. Daí que uma formação que faça apelo à reflexão, à interpelação, à 
crítica, à compreensão do outro, à capacidade de questionar, implica competências 
por parte dos formadores capazes do uso de estratégias formativas que 
desencadeando mecanismos de reflexão sobre a acção, terão um papel epistémico, 
construtivo, na formação dos formandos e do próprio formador . 
Neste sentido, a desmontagem e o questionamento de preconceitos 
constituem uma tarefa necessária no campo da formação de professores. Ao 
formador caberá "questionar-se a si próprio, no que diz respeito às suas 
representações sobre os professores em formação e quanto às suas "verdades" 
(Pacheco, N., 1997:48), aos professores caberá uma postura mais crítica e 
interveniente no processo de formação, exprimindo-a e deixando-se envolver. 
A metacomunicação aparece como fundamental no trabalho de formação. 
Uma relação estruturada numa relação simétrica, em que a relação é definida como 
igualitária, opõe-se a uma relação hierárquica em que o formador é o único detentor 
do saber e do poder. Interesses pragmáticos e simbólicos estão presentes em 
qualquer tipo de comunicação, podendo estes, estar implícitos ou explícitos. Neste 
sentido, a grande maioria dos entrevistados por nós, explicitam a falta de uma 
componente prática nas acções, sendo a prática aqui entendida como meio que 
possibilite trazer "qualquer coisa" para o trabalho do professor e educador, como 
por exemplo "elaborar um documento, uma coisa qualquer" porque "é sempre 
uma coisa que fica, que a pessoa a qualquer altura pode... pronto ir ver, voltar a 
1er, reler, porque é importante para a pessoa" (B3) ou então verem discutidos 
problemas "concretos" dos alunos, considerados problemáticos, ou ainda realizar 
um trabalho em grupo que sirva para consolidar a parte teórica. Como refere Dubar 
(1979), nos adultos em formação parece predominar uma motivação de carácter 
4 Alusivo à representação que os formadores têm da sua função, ver trabalho desenvolvido por Costalat-
Founeau, A, M., (1995: 273-299), "La Représentation Professionnelle du Formateur: le lien crisique, le lien 
tremplim, le lien scénique", in L'Orientation Scolaire et Profissionnelle, 24, n°3. 
115 
instrumental associada à motivação comprometida com a acção, procurando de 
algum modo os meios utilizados para chegar ao objecto, isto é, fornecer meios para 
melhor resolver os problemas quotidianos, individuais ou colectivos. 
Assim, o sentido de levar sempre alguma da formação, está bem patente nos 
discursos dos entrevistados: "procuro trazer sempre alguma coisa, (...) algum 
proveito para o meu dia a dia" (Al); "sempre tentei inscrever-me naquilo que me 
ofereciam, naquilo que me podia dar mais qualquer coisa para a prática, (...) o 
que eu queria eram respostas que me dissessem como é que eu podia resolver 
aquele problema daquele aluno... conhecimentos que me traduzam coisas práticas" 
(BI) ou ainda "elaborar um projecto educativo comum e depois cada um vai 
adaptar na sua escola da melhor forma" (B3). 
A falta de confiança nas suas próprias capacidades de actuar e de tomar 
decisões leva alguns professores a confiar nos outros e a esperar que lhes digam o 
que fazer e como fazer, como diz a professora (BI) "O que eu gosto é de falar com 
colegas para saber como elas apresentam um determinado assunto, eu gosto de 
saber como é que ela fez assim e assado, desta e daquela maneira". 
Conforme refere Pacheco, N. (1997 :48) a respeito do pedido de formação, 
todo o discurso que o atravessa está repleto de ambiguidades, sendo que a 
formação "depende muito das expectativas dos professores, da forma como lemos a 
leitura que fazem das necessidades de formação e das estratégias escolhidas para 
lhes dar resposta", estando estas expectativas também repletas de ambiguidade. 
Assim, segundo a mesma autora, "Por um lado, pode parecer que existe uma grande 
ânsia de "receitas", mas ao mesmo tempo, estas ou são, logo à partida recusadas, ou 
então, sendo aplicadas, não correspondem nunca aos resultados esperados", pois, 
aqui, não se trata tanto de modos de agir, mas sobretudo de modos de ser. 
Tendo como referência a mesma autora, o pedido de formação teórica, está 
também imbuído de uma certa ambiguidade, surgindo frequentemente, na 
expectativa de uma resposta desculpabilizadora ao problema de insucesso escolar, 
da desmotivação dos alunos, das dificuldades sentidas pelos professores. A busca de 
soluções para problemas complexos conduz a um certo desencanto por parte dos 
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formandos em relação às acções "todas elas (as colegas) dizem o mesmo, estão 
todas... (hesita) insatisfeitas, é isso sim... estão todas insatisfeitas, nesse aspecto 
(BI). Perante um pedido paradoxal, em que as lógicas implícitas dos actores 
assentam nas soluções que dominam os problemas, em que se espera do formador a 
solução, o milagre, a eficácia, o saber responder, há da parte dos formandos um 
certo desencorajamento e um medo de se pôr em causa3. 
Neste estudo, as áreas de formação mais procuradas por todos os educadores 
e professores vão de encontro, pelo menos parcialmente, à procura de soluções para 
os problemas actuais da escola. Daí, prevalecer a procura de formação em áreas 
tranversais, como é o caso das Dificuldades de Aprendizagem; Necessidades 
Educativas Especiais, Multicultaridade; Indisciplina; Projecto Educativo de Escola, 
o que vai de encontro ao discurso oficial - necessidade dos professores se 
actualizarem face à reforma em curso e cuja formação inicial não os parece ter 
sensibilizado para estes problemas. No entanto, esta procura também pode ser 
interpretada como uma forma de desresponsabilizar os actores, procurando o 
esconderijo na exterioridade das soluções, em que a explicação tem mais peso do 
que a compreensão, atribuindo responsabilidades ao sistema. 
Comum às professoras "BI" e "B2" é a procura de acções na área de 
matemática, movidas por razões diferentes, enquanto a "BI" se baseia no facto de 
não gostar desta disciplina, e daí procurar saber mais "eu não gosto de matemática 
e acho sempre que nunca consigo preparar os meus alunos... e talvez por causa da 
minha insegurança inscrevo-me quase sempre em todas as acções de matemática " 
(BI) , a professora "B2" procura-a associada ao facto de desempenhar a função de 
formadora nessa área "como formadora tenho de estar bem formada ". 
Todos os educadores e professores do Io ciclo, talvez pelo facto de estarem mais 
isolados no seu trabalho, apontam a formação como ponto de encontro, o sair da 
escola, o contacto com colegas, a partilha de experiências, ouvir os outros "basta a 
troca de palavras que já justifica a formação " (Bi). 
5 Ver Giust-Desprairies, F. & Hans, D., (1996), "Les enjeux actuels de líntervention psychlogique dans les 
milieux de formation" , in education Permanente, n° 127/1996-2, 127-169. 
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A escola sempre foi uma instituição de grande complexidade. Mas, hoje, 
perante os múltiplos pedidos feitos à escola, o trabalho do professor/educador 
complexificou-se, sendo motivo para que a formação seja reconhecida como 
necessária e imprescindível, fazendo parte do percurso pessoal e profissional destes 
professores, sustentado o discurso nas seguintes expressões: "(...) temos que andar 
sempre em formação" (Al); "precisamos de saber muita coisa" (BI); "parar é 
morrer" (Cl); "sempre procurei formação" (C3); "necessidade de acompanhar o 
ritmo das mudanças "; (B4) "estar mais actualizada " (C3). 
Para estes professores e educadores, o recurso à formação não se esgota nas 
acções proporcionadas pelo Centro a que pertencem, o qual, nem sempre permite 
aos interessados o seu acesso "houve muita formação que eu não pude fazer porque 
não era seleccionada" (B2), pelo facto do Centro dar resposta, prioritariamente, a 
quem pretende progredir na carreira e que se materializa na aquisição de créditos. 
Esta forma de selecção dos candidatos penaliza alguns formandos, que perante a 
oferta de formação, os exclui, mesmo que haja muito interesse em frequentar 
determinada acção, sendo chamados a frequentar uma outra acção para a qual não 
estão tão motivados. 
A participação em acções noutras instituições de formação a par de 
seminários de curta duração faz já parte das rotinas dos professores. Neste registo, 
cabe aos formandos optar em função de um catálogo emanado do Centro de 
Formação a que pertencem, podendo igualmente optar pela formação de outros 
centros ou outras instituições. Como refere Pacheco, J. A., (1995: 125) a formação 
esgota-se administrativamente a partir do momento em que se torna "uma opção do 
mercado", sendo desvalorizadas as intervenções formativas que mais directamente 
se articulam com os contextos de trabalho. 
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2. Do pensado ao futuro 
" (...) a formação será sempre uma 
viagem para estádios superiores de 
consciência, de conhecimento e de 
motivação."6 
Uma das questões colocadas no decurso das entrevistas procurava saber o 
que pensavam os professores quanto ao futuro da formação contínua. Da análise 
detalhada dos segmentos de discurso cotados na categoria "Expectativas" ressaltam 
os factores tempo e local, existindo uma certa unanimidade na defesa de uma 
formação mais centrada na escola. 
O factor tempo aparece como relevante para a educadora (Al) embora 
considere não saber como poderia ser feita de outra maneira, defende que deveriam 
ser "mais seguinhas". O professor "B3" afirma que deveria "ser nos primeiros 
quinze dias de Setembro" em vez de estar na escola sem saber o que fazer. Por 
outro lado, há quem aponte outro tipo de formação "no final de permanência de 
quatro anos, terem que apresentar formação, agora deveria ser seminários, 
congressos na escola, na área ou fora da área geográfica" (C2) e haver um dia ou 
outro destinado à formação, existirem professores disponíveis para substituir os 
professores em formação e argumentando que "resultaria mais e era menos 
cansativo " . 
A obrigatoriedade da formação parece não incomodar estes professores, pois 
como é referido " quanto mais não seja para empurrar quem não quiser... digamos 
é o pior dos remédios, é o pior dos remédios, mas pronto " (Cl), uma vez que ela é 
considerada como necessária, mas todos afirmam que ela deve ter o rumo dos 
contextos onde os professores trabalham, que são as escolas. 
6 in Documento de trabalho e reflexão dos CFAE's do Distrito de Braga, apresentado no III Congresso 
Nacional dos CFAEs - Forum da Maia, Janeiro de 2000. 
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O discurso da formação centrada na escola aparece neste contexto como 
alternativa ao tipo de formação que tem vigorado. Partindo do projecto educativo de 
escola faria com que as dificuldades e necessidades emergentes desse projecto 
levasse as pessoas a sentirem necessidade de "construir" a formação "se possível 
ter um formador do Centro dali, trabalhando em grupo, depois parávamos e víamos 
que tínhamos necessidade de um técnico ou de outra pessoa que nos pudesse 
desenrascar, até podia ser um professor" (B4). Esta questão remete para a questão 
da bolsa de formadores do Centro, sendo que a "figura do formador não existe". Os 
formadores são professores que trabalham tal como qualquer professor e daí o plano 
de formação do Centro ser condicionado pela disponibilidade do formador, pois 
como defende o director ele não beneficia de "redução da componente lectiva", o 
que constitui um grande obstáculo para que a formação possa ser construída. Esta 
exige "encontrar um formador adequado, trazê-lo à escola, discutir com o próprio 
grupo que vai fazer formação, que tipo de abordagem seria necessário trabalhar" 
(DC) . Em contraponto, a professora (C3) considera ser o projecto o motor da 
formação do futuro e defende que a "formação não precisa de ser dada por alguém 
de fora, a formação pode ser a própria participação, apropria colaboração entre 
professores" que considera ser altamente formativa " troca de experiências, o ver, 
o partilhar, é um aspecto que eu considero importante ". 
Neste sentido, a formação teria em primeiro lugar de corresponder a uma 
necessidade sentida pelas escolas, que traduzida na formalização de um projecto 
teria que reunir um grupo de professores que se identificasse com esse projecto para 
o poder conduzir. Surge assim, a valorização da escola-organização, que segundo 
Nóvoa (1992) implica investir nos estabelecimentos de ensino como lugares 
dotados de margem de autonomia, como espaços de formação e auto-formação 
participada, como centros de investigação e de experimentação, como núcleos de 
interacção social e de intervenção comunitária. 
Como se pode constatar a escola como lugar privilegiado de formação 
aparece conotada como "ali no seu lugar é mais fácil discutir, receber outros 
formadores, colegas " (BI); " a formação deveria ser a nível das escolas, com 
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pessoas que estejam relativamente próximas " (B3); " gosto mais da prata da casa 
porque nós discutimos com mais à vontade" (Cl); "Só a partir da escola, mesmo, é 
que as coisas vão responder aos problemas reais, às nossas necessidades ali, 
porque quando é o Centro a oferecer pode vir de facto às nossas necessidades mas 
é um bocadinho fora de nós. Na escola eu sinto mais como sendo nosso " (BI). 
Por sua vez, o director defende para o futuro uma "formação mais modesta 
em termos de hábito, mais real, mais próxima de ideias pequenas " em que o papel 
do Centro seria de parceria "trabalhar modestamente alguns problemas, algumas 
questões das escolas como espaços de formação. " 
Apesar da maioria dos entrevistados manifestarem a necessidade da 
formação se aproximar mais dos contextos de trabalho, apropriando-se da filosofia 
do discurso oficial, as modalidades consideradas menos escolarizantes (oficina, 
círculos de estudo, projecto) não aparecem verdadeiramente assumidas pelos vários 
intervenientes deste estudo. 
A este propósito, a professora "B4" considera que os círculos de estudo e o 
projecto são modalidades de formação capazes de "motivar mais os professores " 
podendo "germinar e contaminar os outros professores com o trabalho que fossem 
produzindo ". Tendo participado num círculo de estudos, realizado na sua escola, a 
professora "BI" diz ter gostado "porque partíamos da prática, eram-nos sugeridas 
tarefas para realizarmos na sala de aula, experimentávamos, não quer dizer que as 
fizéssemos todas da mesma maneira, era-nos sugerido que fizéssemos, tínhamos 
aquele objectivo e depois discutíamos e era giro ver que perante o mesmo problema 
a reacção dos alunos era diferente ". Há três anos atrás, esta mesma professora, 
incentivada pelo Centro, juntamente com outros colegas de outras escolas ainda 
tentaram fazer um círculo de estudos "eles achavam que se podia desenvolver 
alguma coisa nesse sentido, mas é o horário que é incompatível, é a vida pessoal de 
cada um e ficou de lado. Ainda cheguei a ir a duas ou três reuniões, mas cada vez 
mais o grupo era mais pequeno ". 
Os restantes entrevistados, denotam desconhecimento destas modalidades 
"só frequentei seminários, seminários... é seminários"; "acho que as oficinas de 
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formação nunca frequentei, mas já me é familiar até (hesita), mas acho que gostava 
de frequentar, não sei... deve ser mais prática, não é, penso que deve ser uma acção 
mais prática "; "não recebemos a brochura, nem conheço "(BI); " não reparo na 
modalidade quando divulgam a acção"(B3), conhece a modalidade do círculo de 
estudos , mas não em formação do Foco; "o que li, penso que é uma revista ligada 
à formação que fala disso... das diferentes modalidades" "não houve grande 
divulgação, mas sei que a modalidade de curso era mais facilitada" (C3). 
Embora a modalidade de formação não seja de facto o mais importante a 
considerar numa acção, pensamos ser de considerar um trabalho de elucidação 
junto dos professores e até dos formadores, porque como está presente nos 
pressupostos que estruturam as modalidades (ver quadro, pág.41), será de esperar 
que elas se distingam na prática, em virtude das suas características próprias. Estes 
professores, na sua grande maioria, não revelam informação sobre o assunto, 
embora possamos deduzir que a comissão pedagógica do centro é detentora dessa 
informação (ver pág. 144). 
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3. Dos saberes de referência aos saberes de autoria 
"(...) o saber sobre a formação provém 
da própria reflexão daqueles que se 
formam. É possível especular sobre a 
formação e propor orientações teóricas 
ou fórmulas pedagógicas que não 
estão em relação com os contextos 
organizacionais ou pessoais." 
Na categoria "Representação do Professor" é possível destacar referências 
diversas que nos permitem inferir a relação que os professores estabelecem com os 
diferentes saberes, os papéis que os professores atribuem a si próprios, aos alunos e 
à instituição e que se manifestam em diversas formas de se pensar e viver a 
profissão docente . 
Assim, há professores que privilegiam a relação que estabelecem com os 
alunos, através do saber de seduzir "eu só quero cativar os miúdos, depois tudo se 
faz, quando gostamos uns dos outros" (BI), o mesmo espírito está presente na 
professora "Cl" quando argumenta: "nem sequer estou muito preocupada com a 
transmissão dos conhecimentos, mas conseguir envolver os alunos, conseguir fazer 
com eles uma equipa, conseguir trabalhar eles actividades que não parecem estar 
ligadas propriamente à disciplina, mas que são muito importantes " acrescentando 
"nós conseguimos com os miúdos tudo (salienta) desde que estejamos disponíveis 
para... (destaca), desde que não os humilhemos ". 
7 In Dominicé, P., (1990:167), L'Histoire de Vie comme Processus de Formation. Paris: Éditions 
L'Harmattan. 
8 Paquay, L.; Wagner, M-C, (1996:153-179) apresentam-nos uma tipologia de algumas formas de ser 
professor: o professor instruído ; o professor tecnicista ; o professor artesão; o professor como prático 
reflexivo; o professor como actor social e o professor como pessoa. 
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Para além de cativarem os alunos a aprenderem, a vivência quotidiana dos 
valores aparece também sobrevalorizada "transmitem-se conhecimentos mas 
também valores. Hoje os valores são muito ténues (...) é mais importante um saber 
estar, atitudes, valores do que propriamente conhecimentos porque estes esquecem 
rapidamente... as atitudes e valores vão marcá-los desde aqui até morrerem"(Cl). 
A mesma opinião é partilhada pela professora "C3" quando refere que "a escola 
tem de formar para a vida... eu não posso ir para a escola só com a vertente 
instrutiva " e pela professora "B4" "a escola deve valorizar a vivência dos valores 
porque é isso que lhes vai ficar ". 
Por sua vez, a professora "B4" alega que embora exista o programa ele é 
"muito flexível" privilegiando os saberes experiênciais "eu costumo trabalhar 
coisas que eles dizem, que eles ouvem, que eles trazem ". 
No entanto para a professora "B2" o saber disciplinar parece dominar a 
questão pedagógica. Esta postura, pode ser explicitada através das suas palavras: 
"a professora quando chega perante os seus alunos deve saber dominar os 
materiais e nunca mostrar aos alunos que a professora não sabe, ai isso não, para 
o aluno a respeitar, o aluno não se deve aperceber que a professora não sabia, isso 
não ", acrescentando "o aluno tem que perceber que está ali uma pessoa que sabe 
muito ". Parece evidente para esta professora que o poder do professor é conseguido 
através do domínio do saber. 
Os professores "B3" e "C2" alegam a polivalência como modo de ser hoje 
professor. Assim, os saberes instrutivos e a educação andam a par, como dizem: 
"temos de ser polivalentes " (C2); " o professor faz na verdade a vez da família, 
mais trabalho, professores mais responsáveis pelos alunos que noutros 
tempos "(B3). 
A forma como estes professores se posicionam perante a instituição, sendo 
que uns para além do seu trabalho com os alunos conseguem ultrapassar as 
fronteiras da sala de aula centrando a sua acção a nível do estabelecimento de 
ensino. Não descurando o saber nem a figura do aluno, a função de alguns 
professores é sentir-se parte activa no funcionamento e na animação do 
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estabelecimento de ensino. Estas características apresentam maior expressão nas 
professoras "Cl" e "C3", quando participam como animadoras de projectos e 
participando activamente em grupos de trabalho com outros professores, sentindo-
se implicados no "bom" funcionamento da escola. Como refere a professora "C3" 
" se eu me sentir bem na escola e eu não sou daquele tipo de pessoas que chegam à 
escola dão as aulas e vão embora (...) Eu gosto de me sentir parte activa da 
escola ". 
De uma forma geral, a representação que estes profissionais têm da sua 
função é de realização pessoal, embora a educadora "Al" preferisse estar ligada a 
Artes e a professora "B2"só ao ensino da matemática. 
Partindo destas formas diversas de se estar na profissão e analisando os 
discursos que estes professores têm sobre o que seria uma bom formador, é 
interessante notar que embora estejamos no âmbito da formação de adultos, a 
professora "B3" transpõe a situação da relação professor/aluno para a situação da 
formação: "Um bom formador é como um professor, será um professor, que por 
assim dizer dará uma aula leve e que essencialmente ponha as pessoas a trabalhar, 
com uma parte prática que vá consolidar toda a parte teórica ", estando patente a 
dicotomia teoria/prática, lógica da separação dos saberes . 
A professora "C2" embora defenda que o formador deve possuir uma base 
teórica "exige ter uma base científica de conhecimentos sobre a temática que se vai 
trabalhar " privilegia o espírito de partilha "ter um certo espírito de abertura ". Este 
aspecto é também referenciado pelos professores B4 e C3: "é aquele que consegue 
trocar as suas experiências e aprender com os outros " ; "que dê espaço de partilha 
e que realmente me dê oportunidade de aperfeiçoar os meus conhecimentos " (Ci). 
Como já foi referido neste estudo (pág. 64-72) os diferentes modos de se 
viver o trabalho e a formação, correspondem a diferentes formas identitárias. Por 
conseguinte, a formação contínua comporta desafios identitários, daí não existir um 
único modelo mas vários modelos de formação que melhor se ajustam às questões 
identitárias dos formandos, levando-os a aprender e a conquistar a autoria da sua 
própria identidade, mudando e aceitando mudar. 
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4. Centro/Escolas Escolas/Centro: dois mundos em (des)encontro 
"Há pessoas que não acreditam em 
ilhas. Acham que as ilhas são coisas 
inventadas, em que só se acredita 
quando se é criança. Por isso, chega 
um dia em que julgam que já não são 
crianças e deixam de acreditar em 
ilhas."9 
Como já tivemos oportunidade de abordar neste trabalho, os Centros de 
Formação de Associações de Escolas nasceram com base no espírito associativo, 
que na prática não existe. As escolas e jardins de um mesmo concelho estão 
associadas num Centro de Formação, mas na prática os sócios - as escolas 
assumem uma dupla passividade, quer na tomada de decisões (através dos seus 
representantes na comissão pedagógica) quer na participação dos professores nas 
acções. Por sua vez o plano de formação "imposto" pelo centro de formação 
raramente satisfaz aos seus associados, a não ser possibilitar aos professores a 
progressão na carreira profissional, bastando para isso, a frequência em x acções, 
consoante a necessidade de créditos. 
Desta forma, a formação constitui para os professores um mal necessário, 
sendo da responsabilidade do director do centro a sua coordenação e gestão da 
formação. Esta imagem está de tal modo naturalizada nos professores e no próprio 
director, afirmando que representa o "Sr. Formação ". 
Ao longo das entrevistas, pode ver-se o carácter individual da formação e 
quanto o tema "formação" aparece distante daquilo que (pre)ocupa os professores, 
não sendo reconhecida como assunto que mereça uma reflexão pessoal e colectiva, 
como diz a professora (C2) " a formação é com o Centro de Formação e com o 
9 In Manuel António Pina (1986), Os Piratas. Porto: Areal Editores, Lda 
126 
Foco, não tem nada a ver com as escolas " e acrescenta "acaba-se um bocado por 
se falar da formação quando é necessário apresentar propostas para o Plano de 
Formação do Centro " (C2). A este propósito a professora (B2) refere "nós às vezes 
nem sabemos que temas havemos de pôr... As colegas dizem "o que é que nós 
precisámos?" (...) A colega já sabe como é, nós fazemos tudo apressa, sem pensar 
(fala pausadamente) aí é preciso fazer isto e aquilo, vamos lá. " Embora o quadro 
legislativo, referente à Autonomia das Escolas atribua competências ao Conselho 
Pedagógico no que toca à organização da formação dos profissionais da escola, nas 
entrevistas não há qualquer alusão à discussão deste tema nessas reuniões. Apenas a 
professora "BI" "na minha escola é discutido no conselho escolar e muitas vezes 
quando são coisas que interessam mesmo passa pelas salas" realçaindo que isso só 
acontece quando "chega alguma coisa " . 
O discurso do director reforça esta ideia, quando nos diz "dá-me a 
impressão que a formação não é discutida", o que, "aliás tem reflexos quando nós 
fazemos uma divulgação da formação, as respostas são bastante de índole 
individualista, não é o cruzamento reflectido da discussão " (DC). 
A temporalidade com que decorrem as reuniões nas escolas "uma reunião 
por mês e aquilo às vezes vem à segunda para ir à sexta e entretanto não há 
Conselho Escolar, nessa altura" (B2) aparece como a desculpabilização das 
escolas nesta matéria ao mesmo tempo que espelha, sem grandes palavras, a 
existência de dois mundos próximos e ao mesmo tempo tão distantes. O carácter de 
urgência na resposta a dar ao Centro e, essencialmente, a ausência de um projecto 
de formação a nível de escola faz com que este tipo de reacção seja frequente: "E 
então ela (a directora) reúne apressa, e o que vamos lá pôr? E às tantas nem se põe 
nada. O Centro queixa-se, pelo menos é o que nos dizem, que não recebem 
propostas de formação (B2). 
Ora, o que nos diz o director é que "as escolas receberam aquela folhinha e 
teriam que pôr três ou quatro áreas deformação. E o que acontece? Chegámos a 
Junho e só uma pessoa é que trazia a folhinha e o que lá estava pouco dizia, dizia 
didáctica por disciplina... isto e aquilo. Não tem nada a ver com uma ideia central. 
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Houve dificuldades porque aparece o problema do final do ano lectivo, e isso foi 
dito, mas o melhor é que chega a Setembro e continua a não haver o preenchimento 
dessa folhinha, levam algumas ideias no bloco mas desligadas, quer dizer, o 
Conselho Pedagógico se é no fim do ano é o problema do fim do ano se é no 
princípio é porque é o princípio do ano (DC). 
Este assunto nunca foi levado a reunião da comissão pedagógica para ser 
discutido, pois a leitura das actas assim o testemunha. No entanto, apesar desta 
estratégia levada a cabo pelo Centro de Formação e que parece comprovada que não 
resulta, ela tem sido repetida, ano após ano, enviando-se um inquérito às escolas, 
que nem sempre é do conhecimento de todos os interessados " (...) por acaso esse 
inquérito nunca me chegou às mãos, não sei se... deve ser o executivo que o 
preenche, não faço ideia... " (C3), acrescentando que nunca teve a oportunidade de 
discutir a formação, dizendo respeito a cada um, isoladamente. 
Assim, o tema formação é ainda um corpo estranho, pouco valorizado, logo 
pouco incomodativo, estando ausente no discurso dos professores, qualquer alusão à 
tentativa de o integrar no trabalho quotidiano das escolas. A sua desvinculação na 
tomada de iniciativa está presente nos seus discursos, uns porque aguardam o novo 
regime de administração e gestão da escola em que o projecto educativo os salvará 
desta inércia10, outros, estando já na nova gestão deixam a formação para o 
director. 
A professora "C2", estando na nova gestão e sendo um elemento da comissão 
pedagógica, testemunha a não assunção desta competência por parte da escola, 
sendo ilustrativo o que nos diz "se calhar é uma lacuna também da escola, deveria 
ter uma secção de formação. Se calhar devia, e antigamente tinha quando havia 
estágio, era obrigatório ter". Referimos já (pág. 24 deste trabalho) algumas das 
10 Inércia tanto significa privação de movimento, ausência de dinamismo próprio, como significa um estado 
activo da matéria, ou, mais geralmente, de tudo o que apresenta as características da inércia, dinamismo 
latente em virtude do qual o objecto mantém a sua própria coesão, se opõe e resiste às forças que lhe são 
aplicadas . Sendo que estas duas significações exprimem duas concepções muito diferentes da matéria e da 
nossa acção sobre a matéria (Ardoino, J., 1996:95-96). Tradicionalmente a noção de inércia significava uma 
negação da energia, actualmente ela é considerada um caso particular da energia - energia potencial. 
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potencialidades que decerto dariam maior visibilidade à formação desenvolvida 
localmente 
O contacto pessoal do director do Centro com as Escolas é esporádico, 
sendo apontado, pelo director, como maior obstáculo a visita a cinquenta e cinco 
escolas. Como refere "seria impossível o contacto com a maior parte das escolas", 
optando por ir a escolas de maior dimensão. Salienta no entanto que a ligação com o 
Pré-Escolar é mais facilitada "porque como eles têm tradições de encontros 
quinzenais (...) Quando quero organizar formação para esse nível (...) a informação 
passa bem e é mais fácil encontrar-nos e colocar as questões ". 
A formalidade com que o director encara a sua acção está presente, quando 
diz que "se formos a ver no Ordenamento Jurídico Legal, a articulação são as 
escolas que vêm ao Centro e não eu ter de ir de escola a escola e também não estou 
a ver como é que um Director, com a quantidade de tarefas que tem, poderia ir ele 
às escolas e... discutir com as escolas". 
Uma professora entrevistada que em simultâneo é representante do Io ciclo 
na comissão pedagógica diz-nos a este respeito "eu estou a condenar-me a mim 
própria, eu podia ir aos conselhos escolares, que de uma maneira geral se fazem 
fora do tempo lectivo... só que não devia ir sozinha, somos duas representantes do 
Io ciclo e daí entender que não devia ir só eu. " Esta professora reconhece reunir 
melhores condições relacionais para visitar os colegas no seus locais de trabalho 
"estou certa que iria haver uma troca de experiências dos professores porque eles 
se sentem mais à vontade em falar comigo do que com o director, porque já me 
conhecem há muitos anos, estão mais ligados afectivamente e portanto diriam mais 
aquilo que pensam" (B4). 
Mas como os representantes não vão às escolas, fica-se pelo levantamento de 
necessidades de formação "o director também nos pede sugestões e o plano de 
formação " (BI), mais tarde "chega o menu que Centro de Associação de Escolas 
fornece " (C3). 
Como afirma Berger (1991.235) "é necessário funcionar menos a partir de 
uma análise de necessidades, ou seja, das suas lacunas que colocam o sujeito a 
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partir de um balanço dos seus saberes, das suas competências, das suas aquisições" 
e ser dada relevância aos saberes experiênciais. Desta forma, proceder-se-ia a uma 
reabilitação das experiências mais portadoras de sentido para os indivíduos em 
formação, valorizando-se a pedagogia da interpretação e da escuta. 
O estabelecimento de uma relação comunicacional mais rica e profícua entre 
Centro/Escolas e Escolas /Centro, no sentido do "dar-se a conhecer mutuamente" 
aparece neste estudo, como uma realidade ausente, ficando-se muito aquém do "pôr 
em comum" o tema "formação", quer no trabalho quotidiano do professor , quer da 
escola em geral não sendo assunto de discussão. Veja-se o que nos diz o director 
"fizemos um levantamento exaustivo de todos os professores que fizeram 
informática e verificou-se que há escolas que continuam a pedir informática de 
iniciação... e já fizeram (destaca) portanto a escola desconhece" a formação que 
cada um faz. 
Considerando que Comissão Pedagógica só existe quando reúne, sendo 
comparada, pelo director, ao Conselho Pedagógico da Escola como ele nos refere 
"o Conselho Pedagógico da Escola continua a ser um órgão muito formal, e 
portanto, não há grande discrepância entre uma coisa e outra " (DC). 
Se a escola parece uma ilha , o Centro aparece neste estudo como outra ilha, 
coexistindo duas ilhas que raramente se comunicam. 
As revistas deste Centro, enviadas às escolas, ao contrário de outras a que 
tivemos acesso, não constituem verdadeiros canais de comunicação, limitando-se à 
divulgação das acções a serem levadas a cabo e à divulgação da avaliação interna 
do Centro sobre as acções realizadas. 
Não há qualquer espaço dedicado às escolas, à troca de experiências entre 
professores, formadores, relatos trabalhos desenvolvidos na sala de aula, na 
formação, desperdiçando um meio de divulgação de experiências de formação ou 
projectos implementados. Parece-nos que este recurso poderia ser potencializado, 
criando uma maior proximidade entre todos. 
Embora o "discurso sobre formação contínua esteja povoado de conceitos 
como o da racionalidade crítica, de racionalidade emancipatória, capacidade de 
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reflexão" (Pacheco, J. F., 1995:19) é por demais evidenciado neste estudo que é 
mais fácil consumir a formação que é oferecida do que participar na sua produção, 
havendo ausência de projectos de formação nascidos nas escolas e articulados com 
o Centro de Formação. 
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5 - O que fazem os professores: 
outras direcções para o mundo da formação 
"a prática é a pedra de toque das 
competências" 
Neste trabalho, a procura de respostas alternativas ao modelo vigente na 
formação contínua de professores faz apelo à análise do que se passa realmente nas 
escolas. 
No caso do pré-escolar e do Io ciclo, a situação de agrupamento levou uma 
presidente do conselho executivo a alertar "os professores e educadores para o 
desperdício de troca de experiências e de saberes", o que impulsionou a que "No 
ano passado desenvolvemos um projecto de expressões plásticas porque as 
educadoras tinham experiências mais ricas ", elas vinham aos nossos alunos e nós 
íamos aos delas; "outra educadora animava a música" (BI). 
Esta iniciativa foi também apoiada pela inspecção, o que é interpretado 
como positivo pois "pelo facto de vir alguém de fora dizer, as pessoas aderiram e 
nunca faltaram" (BI). Sinais de uma nova sociabilidade parecem emergir, embora, 
por ser pouco habitual no trabalho dos professores estes a desvalorizarem enquanto 
formação. Com efeito, limitam o âmbito formativo aos alunos, ignorando o impacto 
na sua própria formação. Preocupa-os sobretudo a sua imagem no ciclo seguinte 
"pensámos aproveitar os conhecimentos dela para os alunos não irem para o ciclo 
só a cantarolarem umas cançõezinhas que nós lhes ensinamos"(BI). As 
experiências/saberes destes profissionais poderão contribuir para a formação dos 
alunos, mas também dos docentes, mas importa assumi-la conscientemente e 
valorizá-la. O desenvolvimento de projectos deste tipo é decerto significativo para 
os alunos, sendo por vezes, a única oportunidade para escapar às amarras do 
programa de língua portuguesa e matemática, dando oportunidade de sair das suas 
" In Perrenoud, (1993:190) 
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salas e trocar outros saberes, como é também significativa para o 
professor/animador, que se vê reconhecido nos seus saberes podendo constituir-se 
numa nova socialização que terá efeitos na construção da sua identidade pessoal e 
profissional . 
Par além das vantagens apontadas, este tipo de trabalho não só contribui para 
animar a formação, dinamizando a vida das escolas, como se constitui numa das 
formas possíveis da escola tomar conhecimento das potencialidades de cada um. 
Ao proporcionar momentos em comum, está-se a investir numa outra cultura de 
escola, com maior espaço para a comunicação, para a solidariedade, para um maior 
conhecimento de todos. Pensamos que frequentemente a escola parece ignorar os 
recursos humanos e os projectos levados a cabo por alguns profissionais " ela (a 
Presidente Executiva) ficou muito admirada em saber que eu era formadora do 
projecto educativo, ela não sabia " (C3). 
Pensamos que urge rentabilizar os recursos existentes nas escolas. O 
conhecimento das áreas fortes de cada professor e educador poderá ser o ponto de 
partida para se inventar outros quotidianos, rompendo com a rotinas que paralizam 
e construindo outras que movam um trabalho em que a animação da formação 
aconteça, rumo a outras direcções e adquira outro(s) sentidos(s) para todos os 
intervenientes neste processo. 
Neste estudo, estão presentes "sementes" de partilha e de inter-ajuda, como 
é o caso das professoras "B2" e "B3", demonstrando disponibilidade para ajudar os 
professores recém formados, que consideram mal preparados pela formação inicial, 
visível cultura da escola em termos de metodologias de trabalho ligado "fazemos 
isso ao intervalo e às vezes ficamos mais um bocadinho no fim das aulas" (B2), 
acrescentando que só o faz na escola, com o seu grupo de trabalho porque não 
gosta do falatório dos colegas. 
12 Este tipo de projecto já foi experimentado por nós, sendo reconhecido por todos os intervenientes do 
projecto como uma experiência enriquecedora do ponto de vista formativo. Um dia por semana alunos e 
professores educadores juntavam-se e partilhavam saberes, desde expressões, histórias, notícias... 
contribuindo para uma nova cultura de escola, baseada na troca e na produção de saberes. 
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Nas escolas habitam professores que gostam de partilhar os seus gostos / 
saberes e que conseguem mobilizar outras pessoas, é o caso das duas professoras 
entrevistadas que se disponibilizam a juntar um grupo de colegas para reflectirem 
temas pertinentes que preocupam muitos professores "este ano fiz aqui na escola, 
em Setembro, uma reflexão com os nossos colegas, às vezes fazemos algumas 
reflexões e uma delas foi exactamente sobre... ligada à temática mas com uma 
orientação completamente diferente e a temática era "in" e coloquei entre 
parêntesis disciplina, porque eu considero que a indisciplina é algo que incomoda 
muito e por isso nós nos preocupamos muito, mas é algo que é raro (Cl). 
Esta mesma colega já costuma dinamizar pequenos grupos de reflexão"(...) 
Há determinadas coisas que eu costumo trabalhar com os meus colegas... o ano 
passado, quando eu vim para a escola partilhei com os colegas algo sobre 
Dificuldades de Aprendizagem. " 
Estes encontros, como se pode ver, dão origem a novos encontros, a novos 
temas de abordagem "houve um colega que sugeriu que falássemos sobre atitudes e 
valores. Então, mais tarde, na Páscoa, fizemos aqui as avaliações e de tarde 
fizemos essa reflexão ". 
Se as grandes mudanças se fazem de pequenas mudanças, a autonomia 
relativa, a margem de liberdade e a experiência de todos e de cada um é um capital, 
frequentemente ignorado mas que importa considerar. Parece-nos ser no plano dos 
pequenos grupos que se podem inventariar novas profissionalidades, inventando 
novos quotidianos com base em dinâmicas localizadas, rompendo com as rotinas 
instaladas, recriando o acto pedagógico. 
O reconhecimento e a valorização dos potenciais dinamizadores de projectos 
desenvolvidos nas escolas, pelo poder de iniciativa de alguns elementos, pelo gosto 
em partilhar os seus saberes, interesses e preocupações com os colegas poderiam 
combinar algumas condições favoráveis à emergência de práticas instituintes, 
resultantes da grande riqueza e diversidade de saberes, permitindo aos actores a 
apropriação efectiva da autonomia, prevista na legislação enquadradora, e a 
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assunção de um papel transformador da organização escola e do papel da formação 
na vida quotidiana das escolas. 
Parece à partida que projectos deste tipo, desde que devidamente 
fundamentados e planeados, seriam de apoiar pelo Centro de Formação, caso fosse 
manifestado o interesse dos intervenientes, quer divulgando-os, quer ajudando a 
formalizar o pedido de creditação até porque a burocracia exigida pelo sistema 
actual de formação constrange potenciais animadores/formadores na apresentação 
de acções. É o caso da professora-formanda quando, questionada sobre a 
possibilidade de apresentar uma acção numa das modalidades Foco, responde: "Há 
coisas... que me irritam, os papéis... tudo muito formal e eu não sou uma pessoa de 
coisas muito formais e isso irrita-me, irrita-me (destaca fortemente), e depois 
desconsola-me" (Ent.,Cl ) . Basta um olhar pelas escolas para constatar que este 
tipo de postura é muito frequente. 
Ambos, escolas e centros se se quiserem revitalizar têm que reconhecer que 
são as escolas os espaços privilegiados de formação e de animação. O denominador 
comum destas instituições são as escolas e é com elas que a formação tem de 
contar, se quiser direccionar-se noutros sentidos. 
Um clima de trabalho favorável à ocorrência destas e de outras iniciativas 
depende em grande parte do motor da escola - órgãos de gestão- para a ocorrência 
de tais iniciativas é referenciado por vários pessoas "é o elo de ligação, é o que 
liga tudo, tudo funciona bem se o director estiver bem " (B2); "eu considero que 
estou numa escola privilegiada (...) a nível do conselho directivo tem a pessoa certa 
no lugar certo e realmente tem implementado determinadas dinâmicas, mas a 
pouco a pouco (...) ela vê longe, ela e todo o grupo que lá está, não é só uma 
pessoa que desenvolve um projecto (...) tem dado um certo gozo trabalhar lá" 
(C3); "uma presidente extraordinária" (Cl). Por outro lado há a considerar a 
motivação dos professores " o que me fez mudar de escola, se eu morava a vinte 
metros?!... moro nas traseiras da outra escola. Exactamente porque estava a 
desincentivar, estava a desinvestir e queria ter a certeza se isto era comigo se era 
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com alguma coisa que se estava a passar porque eu estava mesmo... desiludida. 
Então vim para aqui e acho que o bicho começou outra vez a morder-me (Cl). 
O jogo das relações que se estabelecem e o facto das pessoas se conhecerem 
são factores facilitadores para que os colegas dinamizem algo em comum " a escola 
tem três elementos que gostam de partilhar porque são colegas que trabalham 
juntas há muito tempo, já se conhecem " (C3). Por sua vez a professora "C2" aponta 
o facto do corpo docente ser tão limitado na sua escola que inviabiliza um maior 
conhecimento das potencialidades de cada um, como refere a nível de 
levantamento surge um bocado por acaso, a fulana fez isto e o fulano já fez aquilo, 
o que implica que as pessoas já se conheçam " 
O partilhar dos seus gostos e preocupações leva duas colegas entrevistadas a 
pôr em prática os saberes adquiridos enquanto formandas. Diz-nos a professora 
"Cl" referindo-se à acção "Essa da (in) disciplina já ando apensar nela há muitos 
e muitos anos, por isso é que a procuro também como formanda para ver os 
caminhos que há, as perspectivas, não é? E tem graça que coincidiu eu reflectir 
aqui mas com uma orientação completamente diferente ". O que é reafirmado pela 
professora C3 "neste momento... estou a aplicar um pouco do que fiz na formação... 
estamos a desenvolver a nível de necessidades educativas especiais que é 
precisamente rentabilizar essa formação que fizemos, pelo menos três colegas lá da 
escola já fizeram essa formação em etapas diferentes. 
O clima organizacional que encoraja os que têm ideias e vontade de fazer 
qualquer coisa, abre espaços para a animação da formação nas escolas, podendo 
encontrar-se potenciais dinamizadores em articulação (ou não) com o Centro de 
Formação. Seria de apoiar a constituição de equipas de professores -
formadores/animadores, oriundas das escolas associadas que trabalhassem em 
parceria com o Centro de Formação, sendo os mediadores entre estes e as escolas, 
numa lógica informal e até formal. Nesse sentido seria possível inverter a lógica 
dominante, que encara os professores como profissionais incompetentes. 
As escolas estão povoadas de problemas e de silêncios. Há um outro impacto 
da formação quando se abrem espaços para uma nova sociabilidade, onde a 
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solidariedade, a partilha de interesses, de preocupações, de problemas permite o 
confronto de abordagens, o aprofundamento dos temas, a teorização das práticas... 
Muitos dos problemas vividos como individuais, auto-culpabilizadores, são comuns 
à maioria dos professores e resultam, em grande parte, da incapacidade da 
instituição Escola acompanhar e entender as mudanças sócio-económicas que 
ocorrem na sociedade, nomeadamente no que se refere à massificação do ensino. 
A possibilidade dos actores locais se transformarem em sujeitos capazes de 
uma intervenção crítica, autores e sujeitos da sua formação depende do projecto 
pessoal mais ou menos aberto à mudança social e à criação de dispositivos de 
formação permeáveis a esta postura. 
Urge animar as escolas e os centros de formação de professores. A ideia que 
as competências individuais contribuem para a resolução dos problemas parece 
comprovado que não resulta, ou melhor dizendo, contribuem muito pouco. 
Assim, temos que admitir, tal como Ferreira (1998:116)), que a lógica formal 
dominante na formação contínua tem contribuído para a ocultação de outras lógicas, 
não permitindo a reflexão e um papel mais activo e interveniente na formação, 
sendo difícil a emergência e a afirmação de outro tipo de actividades formativas, 
mais úteis do ponto de vista pessoal e profissional e do ponto de vista dos seus 
efeitos nas práticas escolares com os alunos. 
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6 - Projecto Educativo - questão em aberto 
"Se nos entregarmos à inércia, é 
possível que continuemos a navegar à 
deriva, ou ainda mais grave, rumo ao 
abismo. Não há ventos favoráveis 
para um barco à deriva. É necessário 
que nos questionemos sobre o papel 
da escola, a sua funçãío na sociedade e 
a natureza das suas práticas numa 
cultura de mudança. As escolas têm 
de aprender." 
A construção do Projecto Educativo de escola pelos diferentes actores que a 
constituem é um referente a considerar, recurso privilegiado para a revalorização da 
escola e logo de todos os actores que lá trabalham. 
O novo enquadramento legal para a administração e gestão das escolas abre 
perspectivas novas, ao nível, nomeadamente, da construção dos agrupamento de 
escolas. O diploma estimula cada escola ou agrupamento de escolas a elaborar o seu 
Projecto Educativo, tendo em conta as suas necessidades, motivações e aspirações. 
O caso dos jardins de infância e as escolas do Io ciclo, até hoje abandonadas ao 
isolamento em que a maioria se encontra, projectam esperanças de mudança, 
reconhecendo potencialidades vastas na articulação de recursos e saberes entre si e 
com as escolas do 2o e 3o ciclos . 
É neste âmbito que o Conselho Científico - Pedagógico da Formação 
Contínua já tem em estudo a possibilidade de passar a acreditar as acções de 
13 In Guerra, M. A. S., (2000), A Escola que Aprende. Porto, Edições Asa. 
14 Embora o Ministério da Educação privilegie na política de agrupamentos os verticais (abarcam a educação 
pré-escolar até ao 3o ciclo) existem também, ainda que em menor número agrupamentos horizontais (pré-
escolar e Io ciclo). 
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formação através de planos globais de formação em articulação com os projectos 
educativos das escolas.15 Pretendendo-se respostas para problemas identificados 
através da avaliação de necessidades, tendo em conta os diferentes recursos da 
escola e da comunidade educativa. 
Os discursos dos actores deste estudo apontam a estabilidade do corpo 
docente como uma dimensão importante a considerar no sucesso dos projectos 
educativos. 
Sendo a mobilidade do corpo docente uma evidência neste concelho, 
analisada meramente do ponto de vista da formação contínua, como refere o 
director do Centro "as escolas têm de se agarrar ao corpo de efectivos quando 
pensam na formação, o corpo que é estável na escola" e acrescenta " há escolas 
que é impensável, como o caso da professora X que só tinha a garantia de quatro 
professores que ficavam lá. Quando a professora me falou disso perguntou, como 
podemos nós perspectivar a formação assim? Vamos aguardar por Setembro. " 
O fenómeno da mobilidade docente é apontado como elemento inibidor a um 
pensar colectivo da formação "havia interesse em fixar mais os professores à 
escola, por uma questão de continuidade, (...) além de se conhecerem melhor 
perante a prática... perante a prática surgem os problemas e há possibilidade de se 
propor uma acção de formação porque já há mais gente interessada em trabalhar" 
(CS). Este constrangimento é também mencionado pela professora (B4), dizendo 
que "É muito complicado, mesmo o Projecto Educativo e projectos exigem 
continuar. Acrescentando a isso, o tempo que é necessário fazer-se um projecto, 
pedir acreditação, é tudo muito moroso... ". 
Centrando a nossa atenção na forma como é construído o projecto educativo, 
ele aparece neste estudo como sendo apenas de alguns, dando-nos conta do quanto 
é difícil reflectirem em comum sobre os projectos a desenvolver nas escolas. Assim, 
" no Projecto Educativo, há sempre alguém que tem de desbravar o caminho e 
foram três colegas... agora ele está a andar (C3), como se pode depreender, o 
15 Henrique da Costa Ferreira (1999: 20) "Formação Contínua: que desafios?". Actas do Seminário Europeu, 
Centro Cultural da Gafanha da Nazaré. 
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projecto é feito só por professores, mesmo numa escola com a nova gestão, em que 
" o conselho pedagógico tem a representação dos pais e do pessoal não docente ", 
outra colega "eu vou pensando e fazendo alguma coisa... normalmente (a outra 
colega) aceita, sou eu que conheço melhor isto aqui, elas mudam todos os anos " 
(Al). A colocação tardia dos professores não aparece como um obstáculo "Nós 
esperamos que as colegas cheguem, elas têm chegado sempre em Outubro, então 
nós deixamos tudo para fazer até essa altura e quando chegam fazêmo-lo (o 
projecto educativo). Só as colegas " (B2). O facto do projecto educativo ser feito só 
por professores parece incomodar apenas uma professora entrevistada "no final do 
ano fez-se uma reunião, numa manhã para os colegas discutirem o projecto 
educativo, houve muita gente que achou que estava muito bem" (C3). Apenas duas 
professoras teceram "algumas críticas que não eram destrutivas, mas a dizer que 
não estaria assim tão bem" pelo facto do projecto estar a ser feito só por 
professores e não contar com a participação dos pais quando um dos problemas 
colocados era a abertura à comunidade . 
Como refere o professor "B3" "os professores terão de ser os primeiros a 
mudar, é necessário mexer com as mentalidades dos professores para serem mais 
receptivos ao meio ". 
O obstáculo maior à feitura de um projecto parece-nos ser as rotinas 
instaladas nos professores, as quais constituem obstáculos difíceis de transpor, pois 
o terreno conhecido das referências familiares, da vida e das experiências 
quotidianas condicionam a postura do professor e o tipo de comunicação que se 
estabelece no interior/exterior das escolas. Se a construção de um projecto 
educativo passa pela negociação dos vários intervenientes da vida da escola, a 
cooperação, a falta de hábitos de trabalho em comum tem isolado os professores, 
estando presente nas entrevistas a ausência de planificação conjunta (...) marcámos 
o dia, e qual o meu espanto, chego lá, e qual o meu espanto... vejo três colegas que 
já tinham os planos feitos para o ano todo, porque já tinham de outros anos... 
cortou as datas e fotocopiou copiou e não estou para me incomodar mais " (B4), 
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por seu lado a professora "C3" mesmo exercendo o cargo de professora de apoio 
refere "Nós não planificamos, nós estamos presentes, nós estamos presentes". 
Constata-se que não são as reformas que fazem as decisões e as mudanças. 
Há hábitos conservadores, muito difíceis de alterar, porque são os melhores que os 
professores encontraram para resolver problemas quotidianos, isolando-se nas suas 
salas com os seus alunos, sendo difícil um pensar organizacional, em que um 
trabalho cooperativo seja empreendido, muitos por mero comodismo, outros por 
medo em se exporem o que leva a uma comunicação pouco explícita. 
A falta de diálogo e o individualismo a que os professores se sentem 
impelidos estão presentes na professora "B4" quando nos refere que necessitando de 
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um televisor e de um vídeo opta por levá-los de casa para não se incomodar "E 
como ter um carro e nunca sair nele", referindo-se aos aparelhos existentes na 
escola. Como se pode ver existe uma grande dificuldade em se planificar em 
conjunto, em gerir materiais e espaços comuns "o ano passado tínhamos uma 
bibliotecária na escola, formada e tudo... mas também daquele género... só 
funcionava quando ela lá estivesse, não era quando eu queria ou precisava e os 
alunos tinham de ter sempre a autorização dela... Por isso para mim funcionou a 
biblioteca de turma e muito bem, sem discutir e sem revoltar-me" (B4), estando 
patente que um pensar organizacional, não é tarefa fácil. 
Como está patente, as pessoas têm dificuldade em comunicar, em gerir 
espaços, materiais comuns, o que parece constituir-se no principal obstáculo para 
partir para um projecto educativo. Os professores "precisam de tempo para 
reflectirem em projectos comuns de profissionais da educação, para trabalhar em 
equipas, articulando-se com outros, deixando de estar sós nas suas salas de aula" 
(Pacheco, N., 1997a). 
A formação centrada nos contextos de trabalho poderá dar o seu contributo 
na emergência de uma outra cultura, mais colaborativa, o que passará pelo 
aprofundar relações entre Centro-Escolas no sentido específico de colaboração 
com vista a proporcionar às duas organizações o conhecimento mais aprofundado 
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das potencialidades de cada uma, de forma a possibilitar o apoio em áreas de 
interesse comum e de encontrar pontos de convergência para acções e iniciativas. 
Como organizações que vão evoluindo e construindo o seu estilo de vida, a 
expressão de vitalidade emanará da conjugação dos diversos projectos de 
formação ou pelo menos dos problemas que reclamam uma intervenção formativa. 
A formação assim encarada, implica que ambas as instituições terão de trabalhar em 
uníssono, através de consultores de formação, animadores, supervisores, de forma 
a que se concretize uma colaboração mais activa quer seja na identificação dos 
problemas quer na construção de dispositivos de formação num trabalho de 
parceria. 
Depreende-se neste estudo que as pessoas estão pouco motivadas para 
discutir a formação. Ao Centro não interessa ter conhecimento dos projectos 
educativos das escolas "Nós até hoje não os pedimos. Não podemos penetrar numa 
área que não é nossa. Mandem lá os projectos educativos que nós vamos ver o que 
vocês precisam, entendemos que essa estratégia é errada, do meu ponto de vista 
não acho correcto, quando muito... quando muito..." (DC). Quando muito, 
pensamos não ser o essencial pedir os projectos educativos, mas ter conhecimento 
dos projectos, mesmo que parcelares, em desenvolvimento escolas associadas, 
pensamos ser o mínimo para que o discurso do director tenha qualquer sustento, 
quando manifesta intenções de aproximar a formação dos contextos de trabalho. 
Mas como nos o director "nunca sentimos qualquer tentativa depressão no sentido 
da integração dos levar por diante a formação a partir dos projectos educativos " . 
Como se pode verificar, as intenções de aproximar a formação dos contextos 
de trabalho por parte do director assentam no pressuposto da existência do projecto 
educativo das escolas, construído nas escolas e pelo assumir, por parte do conselho 
pedagógico, da discussão do tema formação nas suas reuniões, competindo aos 
representantes das escolas e membros da comissão pedagógica a devida articulação. 
Assim, "A articulação da escola é feita pela pessoa responsável pela formação na 
escola, no caso do 2o e 3o ciclo é o Presidente do Conselho-Pedagógico, órgão 
esse que está incumbido de elaborar o plano de formação e portanto que teria de se 
142 
submeter ao Centro, em reunião, para discutirem as possibilidades de execução. 
Portanto, essa seria a forma mais normal e até previsível na Lei de o fazer. Mas tal 
não se passa... " (DC). 
No que concerne ao pré-escolar e ao Io ciclo, o quadro é ainda mais 
desfavorável, segundo palavras do director "o que se passa com os representantes 
do Io ciclo e pré-escolar é que embora sejam eleitos pelos seus pares" o que os 
distingue dos outros representantes "as condições que lhes são dadas para o 
exercício desta função é que não são nenhumas, comparados com os outros" , pelo 
facto de não beneficiarem de redução ou dispensa da componente lectiva. Assim, 
como nos diz o director "Um colega que tenha um desempenho diário como os 
alunos... como os outros, como pode ele estabelecer o contacto? Quando muito 
podia fazer por reuniões, mas em termos de contactos com as escolas, directamente 
com as escolas... com os projectos... não sei!... ". 
Como se constata não será através da actual representatividade na comissão 
pedagógica do centro que se consegue ter acesso ao que se passa nas escolas. A 
professora "B4", elemento da comissão pedagógica defende que a volta a dar ao que 
se passa actualmente seria os elementos da comissão pedagógica irem directamente 
às escolas e falarem com os colegas "ainda há pouco falava com o director do 
centro e acho que era o melhor método para sensibilizar os professores e as escolas 
a sentirem necessidade de formação. Assim, eles chegavam junto do director e 
diziam: nós precisamos disto, precisamos daquilo e até para sensibilizá-los para 
formarem um círculo de estudos e tudo isso, oficinas. Neste momento era a melhor 
propaganda pedagógica que se podia fazer sobre a formação do centro. Quando 
digo propaganda era sensibilizá-los para ... evitar rotinas. " (B4) 
Como se verifica, a lógica explicita assenta nas carências, nas dificuldades, 
nas falhas a ultrapassar e não no conhecimento das potencialidades de cada escola. 
As actas das reuniões da comissão pedagógica, que gentilmente nos foram 
facultadas, testemunham a quase ausência daquelas preocupações que consistem 
em mudar o rumo às lógicas actuais da formação. O levantamento de alguns temas e 
pontos de discussão, levados a reunião pelo director, estão resumidos no quadro que 
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apresentamos de seguida, sendo os únicos pontos focados, ao longo de três anos e 
que se podem relacionar com o discurso da formação mais próxima dos contextos 
de trabalho. 
DOCUMENTOS PONTOS DE DISCUSSÃO 
Reflexão sobre a sensibilização dos professores 
(escolas) para a formação contínua 
(Dezembro de 1995) 
- criação de espaços formais de reflexão sobre a 
formação contínua em geral e desenvolvimento de 
projectos de formação em particular. 
- dinâmica a funcionar por escolas ou por 
agrupamentos de escolas 
Algumas traves mestras para a implementação de 
dinâmicas formativas (constituição de círculo de 
estudo) 
(Janeiro de 1996) 
- linhas orientadoras susceptíveis de enquadrar um 
projecto de concretização de dinâmicas formativas: 
- criação de espaços de reflexão por grupos de 
professores centrados nas escolas 
-problematização de questões e problemas 
potenciadores de formulação de projectos e de planos 
de formação/acção 
Reflexão e tomadas de decisões sobre futuras 
dinâmicas formativas 
(Março de 1996) 
- interesse real da implementação da dinâmica 
formativa perspectivada no documento apresentado 
na acta anterior 
- emergência de projectos/planos de formação 
próximos das necessidades dos professores 
susceptíveis de virem a assumir uma função 
orientadora na definição de futuros planos de 
formação do centro 
Reunião com os directores dos jardins de infância 
e Io ciclo a criação de uma estrutura de reflexão 
(macro conselho escolar) sobre questões 
educativas e análise de projectos comuns 
(Janeiro de 1997)  
necessidade de se repensar a formação articulada 
com a realidade escolar, decorrentes das questões 
emergentes dos projectos educativos da escola 
Regulamento do processo de avaliação do 
desempenho do pessoal docente (Decreto-Lei n°ll 
de 98) 
(Abril de 1998)  
Reflexão sobre a forma de equacionar a formação 
centrada nas práticas dos docentes e nos projectos 
educativos das escolas/agrupamentos 
(Abril de 1999) 
- plano individual de formação articulado com o 
plano de formação da escola/associação de escolas 
- operacionalidade no que respeita à forma prática da 
articulação com o plano do centro de formação  
- envio prévio de dois documentos à comissão 
pedagógica para reflexão: "Contributos para a 
consolidação da formação centrada nas práticas 
profissionais do conselho científico da formação 
contínua" e "Formação de autonomia administrativa 
e gestão das escolas do Ministério da Educação 
(HE)" 
- referidas as potencialidades que abre o regime de 
administração e gestão das escolas quanto à 
construção do plano de formação da s 
escolas/agrupamento  
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A temporalidade visível no quadro com que ocorrem estes temas 
testemunham a política de formação do centro, mais centrada nas questões ligadas 
ao financiamento, à creditação de acções, situando-se esta discussão 
esporadicamente, a que corresponde uma opção não assumida, situando-se mais a 
nível das contradições entre o seu projecto pessoal e as condições sociais de 
realização. Assim, por um lado, a política de formação do centro parte do não 
assumir e defender essa posição, por outro lado, o discurso dos professores assenta 
no adiar "quando estivermos na nova gestão"; quando tivermos um projecto 
educativo "... a formação mais próxima dos contextos de trabalho fica-se pela 
retórica, tal como o discurso oficial. 
O facto da comissão pedagógica não funcionar no que toca a alterar o 
presente quadro da formação contínua, leva a que o director se sinta desencantado, 
quando afirma " Eu tinha uma ideia, que quando muito, o Director teria uma 
função de coordenar a acção transposta, ou seja, havia uma transposição para o 
Centro de Formação de Associação de Escolas, quando muito o Director, a linha 
de rumo seria de acordo com essa transposição (destaca). Mas, a realidade é outra, 
e hoje estou convencido, (já estão quatro anos decorridos), e estou convencido que 
a Comissão Pedagógica é um órgão muito formal... dá-me a impressão que a 
Comissão Pedagógica não é mais nem menos que os órgãos da escola. Ora, os 
órgãos da escola, o Conselho Pedagógico da Escola continua a ser um órgão muito 
formal, eportanto, não há grande discrepância entre uma coisa e outra" (DC). 
Desta forma, a iniciativa do director em levar por diante o discurso da 
formação mais próxima dos contextos de trabalho, terá de passar por uma atitude 
que valorize a escuta da escola "se as escolas pudessem delegar num docente... se 
calhar acabava por dar mais apoio ao próprio Centro e talvez fosse mais 
interessante " (C2,) alegando que os presidentes do conselho pedagógico "acabam 
por estar de tal maneira ocupados que não podem dar a atenção que devem dar ao 
Centro e isso também cria muitas angústias ao director " . 
Ao analisarmos o modo de funcionamento destas reuniões, facilmente se 
verifica que o único actor visível é o director, estando ausente da parte dos 
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elementos da comissão pedagógica qualquer iniciativa, discordância ou sugestões 
registadas. Assim, o protagonismo centra-se na figura do director, estando presente 
o peso da hierarquia que conduz a um fechamento de ideias, decisões e de 
responsabilidades assumidas. Só através de um trabalho em equipa é que as coisas 
poderão esclarecer-se e as contradições assumidas (Ardoino, 1972), o que parece 
estar ainda longe em se alcançar, pois não há registos escritos sobre as angústias, 
contradições e potencialidades do centro de formação. 
Não temos testemunhos nas actas que revelem estas ou outras preocupações 
e através da entrevista, apenas pudemos constatar o interesse por parte do director 
em satisfazer as necessidades burocraticamente definidas pelo sistema educativo, 
impondo formação no âmbito das novas tecnologias, pois os computadores e a 
internet estão aí. Mas, como ele próprio refere "em relação às novas tecnologias de 
informação tem havido grande dificuldade do Centro em levar por diante (...) Eu 
não vou desistir desse projecto, vai-se manter em carteira e se não for num ano vai 
noutro, não vamos dizer que tudo foi por água abaixo." Este discurso 
instrumental, de obediência aos parâmetros legais, é o eco da subjectividade do 
director, em que a lógica do sistema impera, estreitando o corredor de liberdade, 
onde haja espaços livres para os principais intervenientes da formação digam o que 
querem, como querem , onde querem. Os sujeitos em formação resistirão, enquanto 
não incorporarem no seu percurso formativo as tecnologias como necessárias. 
Não bastaria fazer um levantamento do que já se faz nas escolas, projectos 
em desenvolvimento, ou então aquilo que perturba os professores no seu quotidiano, 
para que um manancial de temáticas emergissem, dando origem a grupos de 
discussão de ideias e troca de saberes? 
É pois neste contexto de total abertura, de campos abertos ao desconhecido, 
que se poderá encontrar uma nova orientação para o futuro das escolas e centro 
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Considerações finais, em jeito de conclusão 
No final desta dissertação, mais do que estabelecer conclusões abrangentes, 
importa, com base no estudo feito, explicitar algumas considerações, que podem 
fazer emergir novas questões de reflexão. 
Partiu-se para esta pesquisa, tentando saber qual o estado actual da formação 
contínua, apoiados nas vivências de um director de um Centro de Formação e de 
professores e educadores. 
A ideia principal era descobrir e analisar o que pensam, como vivem a 
formação, o que pensam vir a ser a formação contínua de professores e qual o seu 
papel nessa mudança. 
Pesquisar novos olhares e novas escutas sobre esta realidade permitiu-nos 
deparar com a existência de dois mundos quase incomunicáveis e com muito para 
dar um ao outro - Centro/Escolas. Com efeito, o pôr em comum o tema formação 
não cabe na agenda de trabalhos, quer nas reuniões realizadas nas escolas quer no 
centro. 
Por um lado, os professores continuam a não ter tempo suficiente para 
reflectirem em conjunto, pois como diz a professora C2 "também é verdade que 
acabamos por ter muitas coisas para fazer", desperdiçando-se um espaço onde a 
formação teria um papel importante, ao invés de dar um espaço à auto-formação, 
reunindo as pessoas em torno dos terrenos das suas actividades e da sua teorização. 
Por outro lado, surge neste estudo, a prevalência de lógicas que encaram os 
professores como formandos-alunos e não como adultos e profissionais portadores 
de saberes. Estas lógicas assentam na transmissão de conteúdos, muitas vezes, 
descontextualizados do campo profissional e de experiências dos professores e 
educadores distanciando-se por isso, do campo propício à auto-formação e à 
aprendizagem colectiva entre pares, feita nos contextos e nas situações de trabalho. 
Faz parte da memória colectiva uma certa desvalorização dos saberes 
próprios dos professores e uma deslegitimação dos professores como produtores de 
saberes. Este discurso é naturalizado quer por quem tem responsabilidades na 
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gestão da formação, quer pelos próprios professores E assim que, neste contexto, 
em vez de se reconhecer o valor das práticas e de se investir positivamente nos 
saberes experienciais de que os professores são portadores, se opta por valorizar os 
saberes "científicos", em que "os professores são transformados em acumuladores 
de saberes, com mais tendência para cristalizarem, para se preocuparem com o curto 
prazo e o imediato, do que para se desenvolverem e se preocuparem com visões 
mais situadas e contextualizadas" (Terrasêca, 1996: 41). 
A passagem de uma lógica de formação, assente no pressuposto da 
reciclagem, a uma lógica da recursividade, em que a valorização dos saberes 
esperienciais é congruente com a valorização do potencial formativo dos contextos 
de trabalho (Barroso e Canário, 1994:159) faz todo o sentido se pensarmos que é 
urgente problematizar as práticas de formação que temos. 
Pensamos que outro sentido advirá quando se assumir que não é possível 
dicotomizar as práticas profissionais e as práticas de formação, o que será possível 
"quando o profissional e o formando coexistem, como objecto e sujeito, como acção 
e reflexão, como prática e teoria no trabalho de formação" (Matos: 1998:36). 
Pensamos que através de dinâmicas essencialmente colectivas, que se 
baseiem no diálogo com os pares, promovendo a relação entre formação e situações 
de trabalho se poderão vislumbrar uma outra cultura de escola, sendo coincidentes 
a mudança de referentes como a criação de novas dinâmicas de formação, de 
preferência nascidas da base, isto é, dos professores e das escolas. Em lugar de se 
ficar sentado à espera que as escolas mandem sugestões, o trabalho em identificar as 
dinâmicas formativas que são levadas a cabo já nas escolas parece-nos essencial 
para quebrar o silêncio entre Centro/Escolas. 
O confronto entre os discursos do sistema institucionalizado da formação 
contínua e o dos actores entrevistados sugere-nos que estes "se deixam habitar" por 
projectos sobre si que não são os seus projectos. 
Os constrangimentos a que o director do Centro de Formação está sujeito, 
desde a burocratização subjacente a todo o sistema que estrutura a formação 
financiada à presença/ausência da comissão pedagógica na construção do plano de 
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formação, justifica que o projecto de formação do centro corresponda ao projecto do 
director, afirmando-se como um discurso gestionário mais preocupado com a lógica 
do sistema (o que é necessário que os professores saibam, daí as novas tecnologias, 
a gestão flexível dos currículos...). Será de reconhecer que "sozinho como está, não 
parece ser a melhor figura para promover a formação dos professores na direcção do 
desenvolvimento pessoal e profissional tendo como suporte os contextos e trabalho" 
(Silva,1997:57) o que faz com que o director seja "obrigado" a desenrascar-se e 
seja visto como o protagonista do Centro. O que nos parece preocupante neste 
estudo é o facto deste protagonismo não ser posto em causa, parecendo que tudo 
está de tal forma naturalizado que já nem se questiona. Aos professores parece 
bastar uma oferta formativa que satisfaça as suas necessidades na gestão das 
carreiras profissionais e à comissão pedagógica bastará que o director lidere todo o 
processo, não a implicando. 
Embora o Projecto Educativo apareça como mais uma sobrecarga de 
trabalho, de dificuldades e de responsabilidades, por outro, é visto como uma 
"tábua de salvação" para os desafios com os quais a escola se defronta e que não se 
sente preparada para enfrentar, residindo nele esperanças para que a formação 
aconteça. 
É assim que nos parece ser importante equacionar o aparecimento de 
propostas de formação oriundas das escolas, que surjam da vontade expressa de 
serem encontradas novos modos de estar e de viver a formação. Não parece existir, 
ainda, na maioria dos casos, uma fundamentação dessas propostas e uma 
concepção mais alargada das suas implicações. 
Correia (1997:16) diz-nos que "A formação contínua de professores e 
educadores tem gerado sobretudo processos individualizados de autodefesa e de 
solidões profissionais..., só muito raramente emergem dinâmicas de formatividade 
que possam contribuir para a "autorização da profissão". Urge, pois, encontrá-las. 
Talvez através da "reabilitação do acto pedagógico, centrado no espaço escolar, 
como lugar da partilha da experiência humana entre a rotina e a aventura" (Matos, 
1998: 31), o que nos parece ser possível " à luz de uma prática, entendida como 
149 
peripécia, no que ela tem de originário: espanto pelo novo e pelo diferente, que 
obriga a circular enquanto se conversa, ou, se se preferir, a procurar em comum o 
que perturba (id:387). 
Se os centros sempre estiveram afastados das escolas "por força das lógicas 
implícitas nos normativos e das lógicas de acção dos directores, dos elementos da 
comissões pedagógicas e dos professores" (Pinto, 2001:322), potenciar alguns dos 
propósitos mais inovadores no campo da formação, passa, quanto a nós, pelo 
trabalho conjunto dos centros de formação com as escolas e jardins associados, no 
sentido de facilitar uma maior aproximação e criar proximidade, que implicará: 
- uma participação mais activa dos diversos intervenientes 
A formação instituída gerou uma imagem de passividade, de 
contemplação, não sendo pensada numa lógica de relação. Ao longo do 
trabalho empírico apercebemo-nos que os professores saem da escola 
para falar da escola, do que fazem, como vivem o dia a dia. Daí que 
possamos dizer que existe uma predisposição para o pôr em comum 
que é auto e heterocensurada em termos de formação. A mudança passa 
assim pela capacidade de escutar estes profissionais, dando-lhes voz e 
reconhecendo-a como significativa. 
- a assunção do poder consignado na lei das competências do Conselho 
Pedagógico das escolas 
Exige que as escolas sejam assumidas como espaços qualificantes, 
partir do quanto se faz nas escolas, dando voz às iniciativas formativas 
levadas a cabo por alguns professores, ao trabalho dos professores; aos 
projectos onde o professor está implicado; visibilizando as iniciativas 
das escolas; recurso a uma rede de animadores, dinamizadores, 
formadores em articulação Centros/escolas 
Dar visibilidade, reconhecimento, validação, a nível institucional, 
às aprendizagens feitas ao longo das trajectórias pessoais, sociais e 
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profissionais dos professores significa a valorização dos saberes 
adquiridos por via experiencial (Canário, 1997), em que é atribuído um 
papel central ao sujeito que aprende e que permite encarar cada sujeito 
como o principal recurso da formação. 
- conciliar espaços formais, informais e não formais de formação 
Fomentar o intercâmbio e a divulgação de experiências 
pedagógicas e criar e gerir centros de recursos16, que no caso específico 
deste estudo está ainda por fazer. 
A este propósito, o director refere-se à falta de espaço físico "se 
conseguirmos a libertação de uma sala inteiramente livre, nesta 
escola, era transformá-la numa sala de formação com um centro 
documental, um espaço documental que fosse também um espaço para 
a formação, mas essa sala ainda não existe " (DC); 
Estabelecer canais de informação: os boletins dos Centros 
(divulgação das acções, avaliação) não têm um espaço dedicado à troca 
de experiências entre professores, formadores - relatos, trabalhos 
desenvolvidos na sala de aula, trabalhos feitos nas acções de 
formação... - os jornais escolar com espaços para a divulgação de 
iniciativas de formação; 
Propiciar encontros, seminários, jornadas de reflexão, 
proporcionado uma ligação estreita entre escolas e centros de formação 
16 Cf. Art°s 19° e 20° do RJFCP. 
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